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RESUMO 

 

 

Uma loja comunal: 

A questão do plágio de 

Eça de Queirós a Aluísio Azevedo 

 

 

Maíra Contrucci Jamel 

 

 

Orientadora: Monica do Nascimento Figueiredo 

 

 

Resumo da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-Graduação em Letras 

Vernáculas da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, como parte dos 

requisitos necessários para a obtenção do título de Doutor em Letras Vernáculas 

(Literaturas Portuguesa e Africanas): 

 

 

 

A presente tese pretende discutir como a ideia de plágio pode ter maculado a obra de 

dois importantes escritores da língua portuguesa, Eça de Queirós e Aluísio Azevedo. 

Será realizada uma leitura comparada entre os autores que foram considerados 

plagiadores, sem deixar de levar em conta o fato de o brasileiro ter sido acusado de 

plagiar o português. Para tanto, serão exploradas as mudanças de significado que o 

termo plágio sofreu ao longo do tempo, bem como suas implicações para o fazer 

literário. O enfoque será especificamente no século XIX para entender como o plágio 

começa a ter um valor diferenciado num tempo essencialmente burguês, no qual as 

ideias de posse e propriedade influenciavam a vida da sociedade. Dessa forma, 

analisaremos o contexto e a repercussão que O Crime do Padre Amaro e O Mulato 

tiveram por meio da observação de periódicos brasileiros do final dos oitocentos. Por 

fim, as narrativas serão analisadas comparativamente buscando entender as trocas que 

estabelecem entre si.    

 

 

Palavras-Chave: Romance Português Oitocentista, Intertextualidade, Plágio, Literatura e 

História, Eça de Queirós e Aluísio de Azevedo. 
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ABSTRACT 

 

 

 

A Communal Store: 

Plagiarism from  

Eça de Queirós to Aluísio Azevedo 

 

Maíra Contrucci Jamel 

 

 

Orientadora: Monica do Nascimento Figueiredo 

 

 

Abstract da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-Graduação em Letras 

Vernáculas da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, como parte dos 

requisitos necessários para a obtenção do título de Doutorado em Letras Vernáculas 

(Literaturas Portuguesa e Africanas): 

 

 

This study aims to discuss how the idea of plagiarism may have tainted the works of 

two important writers of Portuguese language: Eça de Queirós and Aluísio Azevedo. It 

will be done a compared reading between these authors who were considered 

plagiarists, considering the fact that the brazilian one was accused of plagiarizing the 

Portuguese one. Thus, the development will be done this way: first a theoretical chapter, 

in which we discussed the concepts of plagiarism and intertextuality that exist in the 

literature. Secondly, we discuss how the idea of plagiarism begins to have a different 

value in the nineteenth century, a bourgeois time in which the idea of possession and 

ownership dictated the course of the Brazilian and Portuguese society. For this purpose, 

it will be explored the changes of meaning that the word plagiarism suffered over time, 

as well as its implications for the literary composition. The focus will be specifically in 

the nineteenth century to understand how plagiarism begins to have a different value in 

a period essentially bourgeois, in which the ownership and property influenced the life 

of society. Thus, we analyze the context and the effect that O Crime do Padre Amaro 

and O Mulato had by analyzing some brazilians newspapers of the nineteenth century. 

Finally, the narratives will be analyzed comparatively to understand the exchanges 

established between them. 

 

 

Key-words: Portuguese Novel of the Nineteenth Century, Intertextuality, Plagiarism, 

Eça de Queirós and Aluísio Azevedo. 
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(Literaturas Portuguesa e Africanas): 

 

 

 

Le but de cette thèse est analyser comment l'idée de plagiat avoir contaminé le travail de 

deux importants auteurs de la langue portugaise: Eça de Queirós et Aluísio Azevedo. 

Nous allons faire une lecture comparée parmi les auteurs qui ont été considérés des 

plagiaires, en considérant le fait que le Brésilien a été accusé d'avoir plagié les 

Portugais. Pour atteindre cet objectif, nous allons explorer la signification des 

changements de mot plagiat aucours du temps ainsi que ses implications dans le 

domaine littéraire. L'approche est, spécifiquement, au XIXe siècle pour comprendre 

comment le plagiat commence à avoir une valeur différente dans un temps 

essentiellement bourgeoise, laquelle la propriété des idées et des biens a influencé la vie 

de la société. Ainsi, nous allons explorer le contexte et la répercussion que O Crime do 

Padre Amaro et O Mulato avait en analysant les périodiques brésiliens de la fin des 

XIXe siècle. Enfin, nous allons faire une lecture comparée de livres comprendre les 

échanges établis entre eux. 

 

Mots-clés: Narrative portugaise du XIX
e
 siècle, intertextualité, plagiat, Eça de Queirós 

et Aluísio Azevedo. 
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Quatro são as histórias. Durante o tempo que 

nos resta as seguiremos narrando, 

transformadas. 

(Jorge Luis Borges) 

 

 

Os tempos se seguem e parafraseiam-se. 

(Guimarães Rosa)
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Capítulo 1 

O Projeto da Loja Comunal 

 

 
 

Não é com facilidade que a gente se 

desembaraça das primeiras leituras 

na casa paterna.  

(Jens Peter Jacobsen) 

 

 

 No final da década de 1870, alguns jornais brasileiros
1
 publicavam a seguinte 

anedota: 

 

 Deu-se ultimamente, em Paris, uma pequena questão litteraria 

entre dous jornalistas, que acabou por um duello à espada. 

 O sr. Jorge Duval, redactor do Evénement, pilhou grande parte 

de um romance de Balzac, e fez imprimir como producção sua no 

jornal em que trabalha. Este plágio tão afouto não passou 

desapercebido ao sr. Julio Jouy, escriptor humorista que collabora no 

Tintamarre, o qual tirou grande partido de sua descoberta para divertir 

seus leitores. 

 Todos os jornaes sérios de Paris transcreveram o artigo de Julio 

Jouy, sem declararem a origem. Esta circumstância levou este 

jornalista a voltar à questão, dirigindo ainda ao seu collega alguns 

gracejos, a que elle respondeu com esta phrase um tanto ameaçadora: 

“Por um meio ou por outro farei cessar o mau gracejo do Tintamarre”. 

 Esta ameaça tornou impossível toda a conciliação. O duello foi 

considerado inevitável; e teve lugar em Mouseron, território belga. 

Bateram-se à espada; e, no fim de quatro ataques sucessivos, abriu-se 

uma ferida que o sr. Jorge Duval tinha na mão, impossibilitando-o de 

continuar a lucta. As testemunhas, de commum acordo, decidiram que 

a honra estava satisfeita. 

 Quantos duellos teriam logar aqui se muitos tivessem o mesmo 

melindre francês!...(sic) 

 

  

 A mesma ideia é repercutida por outros veículos de imprensa, como O 

Mequetrefe que ironicamente anunciava a criação de uma “polícia literária” em São 

                                                           
1
 Encontrada nos jornais O Cruzeiro de 22/11/1878 e Jornal da Tarde de 23/11/1878. 
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Paulo e afirmava que “muita gente boa teremos de ver no xilindró” (09/07/1880). 

Utilizando o mesmo tom irônico, a edição de 11 de janeiro de 1874 de O Mineiro 

divulgava resolução da “higiene literária” aconselhando a criação de um “cordão 

sanitário em frente das tipografias” devido à “epidemia de plágio” que se alastrava nas 

letras brasileiras.  

 Mais do que motivo de piada, a anedota destacada simboliza uma questão muito 

séria que afetou a reputação de diversos escritores no século XIX. Tratado de forma 

irônica, séria, ponderada ou acusativa, o plágio era tema bastante recorrente nos jornais 

brasileiros no final dos oitocentos. A matéria, sem dúvida, exaltava os ânimos e era 

comum a utilização de termos agressivos, como “miopia cerebral” ou “inanição 

literária”, ao abordá-la.  

 O assunto não se limitava a questões artísticas, tendo chegado a diversas esferas 

da sociedade e até projetos de leis eram acusados de ser plagiados de outros governos. 

Em abril de 1877, o Correio da Bahia noticiava discussão ocorrida na Assembleia 

Provincial em que deputados debatiam sobre o que caracterizava o plágio. Havia 

opiniões de todos os tipos. A prática era condenada por muitos que afirmavam que seria 

melhor falar com menos eloquência do que falar bonito e estar plagiando. Esses 

sentenciavam: “o plagiário é um imitador servil”. Contudo, também havia advogados da 

causa oposta, defendendo que “o plágio não é algo que desagrade. Um ramalhete de 

flores, embora não seja do jardim daquele que o oferece, não perdem por isso as flores 

já sua fragrância, beleza e aroma”. A discussão enveredou por caminhos mais amplos 

quando um dos deputados afirmou: “o mundo é composto de imitações e de plágios; 

porque não há novas ideias, não há que inventar; o vapor e o telégrafo já foram 

descobertos e os temos”. É curioso notar, ainda no século XIX, a ideia de que tudo já 
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havia sido inventado e que só restava ao homem copiar e não mais criar. Essa mesma 

interpretação estava presente na obra de Eça de Queirós, através do personagem Jacinto, 

de A Cidade e As Serras, que demonstra insatisfação por estar inserido em uma 

atmosfera de excesso de civilização, cujo símbolo era uma biblioteca monumental que 

mantinha em sua residência em Paris.  

 Especificamente no campo literário, foi estabelecida uma verdadeira caça ao 

plágio. As publicações literárias nos periódicos não escapavam da análise minuciosa de 

críticos em busca de ecos de diferentes escritores nas novas produções. Todavia, não era 

apenas entre os críticos que essa busca se dava. Os próprios autores usavam desse 

artifício para divulgar sua obra ou denegrir a de outrem. Caso célebre foi o bate-boca 

acalorado entre José de Alencar e Franklin Távora. Alencar acusara Távora de ter 

plagiado O Guarani em seu livro Os Índios do Jaguaribe. A resposta de Távora, 

publicada na edição de 14 de novembro de 1872 do Jornal do Recife, é ácida e inclui 

uma lista de livros que poderiam ter sido plagiados por José de Alencar. Indignado pela 

injúria, o autor de O Cabeleira responde: “Mostre, mostre os plágios que commetti. Não 

tenha dó. Não preciso de sua complacência. [...] Quem falla de plágio! Quem tem 

milhares de culpas nos cartórios”(sic). A parte mais interessante da resposta                          

de Távora é o fato de ele deixar transparecer uma dubiedade ética do conceito                              

de plágio, de certa forma visto como recurso possível da criação literária:                             

“Se tivesse no meu caracter commetter plágio, não seria ao Sr. Alencar que eu 

escolheria para victima dessa indignidade; seriam esses a quem o proprio Alencar tanto 

deve dos enfeites e joias com que se arreia”(sic). Provavelmente inflamado pela 

polêmica dos debates, José de Alencar propôs à Câmara dos Deputados um projeto que 
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defendia a propriedade intelectual no Brasil, notícia divulgada pelo Jornal da Bahia em 

1875 e, posteriormente, reproduzida por diversos jornais do país. 

 As preocupações com as ocorrências de plágio na literatura eram inúmeras e 

constantes e não estavam restritas aos polos mais intelectualizados do Brasil do século 

XIX. Isso se pode comprovar através de jornais como O Diário do Maranhão
2
 e O 

Espírito Santense
3
, que divulgavam a ocorrência, na França, de um congresso literário 

internacional criado para garantir aos autores a propriedade das suas obras em todos os 

países em que fossem editadas. A discussão cercava problemas como o plágio e a 

tradução não autorizada de determinadas obras.  

 Fazendo um levantamento de algumas críticas do período, percebe-se uma 

preocupação rasa que muitas vezes limitava-se a procurar indícios de cópias ao invés de 

preocupar-se com questões literárias mais profundas. Instigado pelo fato de que “se tem 

ultimamente abusado deste termo [plágio], tão claro em apparencia, e entretanto, tão 

obscuro quando é examinado com a necessária atenção”(sic) (O Paiz, 20/06/1890), o 

pintor e romancista paraibano Pedro Américo publica um longo estudo sobre o tema em 

O Paiz entre junho e julho de 1890. Segundo ele, todas as literaturas do mundo possuem 

filiação, por isso afirma:  

  
Com effeito, a história dos melhores fructos de qualquer litteratura ou 

qualquer escola artística nos ensina que o producto mais constante do 

espírito humano, longe de ser o invento, no sentido mais absoluto 

desta palavra, é, ao contrário, o aperfeiçoamento do assumpto, o 

desenvolvimento dos meios de expressão, a transformação mais ou 

menos profunda da idea ou da forma inicial, a qual, de simples que era 

em sua origem, tornou-se ornada, elegante, rica, majestosa, revestindo 

successivamente as exterioridades mais diversas e mais consentâneas 

ao gosto das épocas que atravessou, até se achar completamente 

esgotada(sic) (O Paiz, 20/06/1890). 

 

                                                           
2
 Edição de 09/08/1878. 

3
 Edição de 10/08/1878. 
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 Assim sendo, Américo ressalta a importância do cuidado que a crítica deve ter 

ao taxar uma obra de plágio, a fim de não confundir os “furtos e empréstimos de 

indivíduos sem mérito” com o trabalho de “homens superiores”. Já que a prática era 

recorrente, assim como suas acusações, Américo afirma que muitas calúnias eram 

levantadas contra homens que se destacavam da mediocridade vigente. Portanto, sua 

proposta era distinguir o delito literário, baseando-se no valor artístico que poderia gerar 

a apropriação de uma ideia: 

 

A inferioridade relativa, a ausência de engenho e de progresso 

manifestada no próprio fructo da imitação, eis, pois, o caracter 

distinctivo do delito literário ou artistico, que muitos de propósito 

confundem com as coincidências de ideas ou de formas resultantes do 

facto de collaborarem, casual ou intencionalmente, diversos autores 

summos no aperfeiçoamento e na imortalizarão do mesmo ideal(sic) 

(O Paiz, 14/07/1890).  

 

  

 Fatos como os previamente destacados colocam em evidência a preponderância 

e frequência com que a questão do plágio era tratada no Brasil do final do século XIX. É 

interessante ressaltar a ideia da qualidade gerada pelo “bom aproveitamento” de um 

texto, recurso posteriormente batizado de intertextualidade.  

 Considerando temas fundamentais da história da literatura nacional, podemos 

depreender de toda essa discussão e efervescência crítica acerca do plágio um 

questionamento sobre o valor e autenticidade da literatura brasileira. Para Antonio 

Cândido, o amadurecimento do movimento romântico seria o marco de uma literatura 

verdadeiramente própria, o momento em que: 

 

[...] os brasileiros tomaram consciência da sua existência espiritual e 

social através da literatura, combinando de modo vário os valores 

universais com a realidade local e, desta maneira, ganhando o direito 

de exprimir o seu sonho, a sua dor, o seu júbilo, a sua visão das coisas 

e do semelhante (2006, p.681).  
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 Analisando os textos encontrados em periódicos, podemos atestar que a revolta 

dos críticos se deve a uma certa “necessidade do plágio” por parte dos escritores 

brasileiros, justamente após um período de grande inovação e criatividade. Por que os 

autores imitavam estilos e copiavam fórmulas literárias, se tínhamos acabado de viver 

em literatura um período tão singular e próprio como o Romantismo brasileiro? A 

resposta, que ainda não podia ser vislumbrada pela maioria dos críticos da época, estava 

na mudança de perspectiva que o auge do Realismo e do Naturalismo trouxe para a 

literatura, contrastando com valores de originalidade e nacionalismo tão característicos 

do Romantismo.  

 É provável que esse contraste seja resultado da fundamentação teórica que 

embasou as escolas que sucederam o Romantismo brasileiro. O Realismo e o 

Naturalismo eram duas escolas originadas de um “processo político” de comprovação 

social que vinham de outras áreas como a sociologia, a antropologia, a medicina, a 

filosofia. Os naturalistas tinham como aparato filosófico nomes como Spencer, Darwin, 

Taine, Claude Bernard. As ideias desse último serviram de base para que Émile Zola 

desenvolvesse uma teoria do romance experimental, que seria uma consequência da 

evolução científica do século XIX. 

 Se a inspiração do Romantismo engendrou o ideal de obra original, o 

cientificismo do Realismo só podia gerar, a princípio, não a originalidade, mas a 

comprovação. Por esse motivo, muitos dos autores dessa escola foram chamados de 

autores de teses. A raiz da escola Realista suprimia do foco os conceitos de inspiração e 

originalidade, contudo, grandes autores souberam aprender com essa premissa e superá-

la, como foi o caso de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo.  
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 Expoente do Naturalismo, Émile Zola, para quem o romance naturalista 

consistia em uma experiência que o escritor faz com o homem, apoiando-se na 

observação, já reconhecia a subjetividade implícita no fazer literário: 

 

Uma crítica estúpida que nos tem sido feita, a nós naturalistas, é de 

que queremos ser unicamente fotógrafos. Por mais que declaremos 

que admitamos o temperamento e a expressão pessoal, continuam a 

nos responder com argumentos imbecis sobre a impossibilidade de ser 

estritamente verdadeiro, sobre a necessidade de arranjar fatos para se 

constituir uma obra de arte qualquer (1983, p.34). 

 

 

 Em O Romance Experimental, Zola defende que o romancista não deveria ser 

apenas um observador, mas também um experimentador. Enquanto o observador 

apresenta os fatos e define o ponto de partida para o romance, o experimentador faz com 

que os personagens evoluam numa história particular em circunstâncias ou condições 

nas quais a natureza não os apresenta. A ideia de experiência traz em si o conceito de 

modificação e deve ser totalmente baseada na dúvida, sem nenhuma opinião 

preconcebida. O romance experimental deveria ser capaz de mostrar as engrenagens das 

manifestações intelectuais e sensuais, pois é através da experiência que seria possível 

analisar os fatos e dominá-los.  

Assim, a interpretação de que o romance deveria ultrapassar a mera observação 

para alcançar uma experiência influenciou a obra de muitos escritores do final do século 

XIX. É possível encontrar traços das ideias cientificistas em O Realismo como Nova 

Expressão de Arte, discurso proferido por Eça de Queirós durante as Conferências do 

Casino (1871). No Brasil, a divulgação das ideias do Naturalismo, apesar de 

primordialmente impulsionadas pelas obras de Eça, conduziu a um crescente interesse 

pela obra de Émile Zola, para quem “a evolução naturalista que empolga nosso século 
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impulsiona aos poucos todas as manifestações da inteligência humana num mesmo 

caminho científico” (1983, p.25). 

 Definitivamente, na segunda metade do século XIX, as distâncias entre o Brasil 

e o resto do mundo começaram a diminuir no que dizia respeito à troca de ideias. As 

transformações que ocorreram nos transportes e no modo de comunicação da metade 

para o final dos oitocentos contribuíram para que a realidade europeia chegasse mais 

rapidamente ao Brasil, como podemos ver nas palavras de Ubiratan Machado: 

 

A instalação do telégrafo elétrico reduz distâncias e integra as regiões. 

As comunicações por navio com a Europa são regularizadas e 

ampliadas. Passávamos a receber, com algumas semanas de atraso, as 

últimas novidades portuguesas e, o que mais nos interessava, 

francesas: livros de poemas, romances, jornais, revistas, figurinos. 

Essa facilidade de comunicação com a Europa acelera a mudança de 

gosto (2010, p.18). 

 

 Consumia-se a literatura estrangeira com mais facilidade e, sem dúvida, Eça de 

Queirós tornou-se um expoente na relação de artistas estrangeiros que entusiasmavam 

as letras brasileiras. Não só por partilhar a mesma língua, Eça foi extremamente 

importante no meio cultural brasileiro, influenciando a consolidação de um público 

leitor bem como a formação dos escritores. Para José Leonardo do Nascimento
4
, a 

importância do autor português para a cultura letrada brasileira seria superior a do maior 

escritor brasileiro, Machado de Assis, levando-se em conta a quantidade de livros 

vendidos. O crítico consolida tal afirmação com a comparação esclarecedora 

estabelecida por Lúcia Miguel Pereira, “enquanto Machado permanecia maninho, sob o 

ponto de vista da paternidade literária, o seu êmulo português via crescerem-lhe no 

Brasil os rebentos” (1945, p.1).  

                                                           
4
 Autor de O Primo Basílio na Imprensa Brasileira do Século XIX, uma obra baseada em ampla pesquisa 

de periódicos e que se destaca pela gama de fontes relatadas e estudadas.  
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 Brito Broca, em A vida literária no Brasil - 1900, destaca que os hábitos e 

gostos dos escritores brasileiros no final do Império e início da República eram, de 

perto, pautados pela vida do escritor português. Os fatos descritos pelo crítico levam-

nos a pensar que alguns intelectuais brasileiros eram como “tietes” de Eça de Queirós. 

Nesse sentido, destaca-se a história de Olavo Bilac que, em visita a Portugal, teria 

abraçado e beijado um busto de bronze do escritor. A descrição do crítico sobre os 

momentos que antecederam o embarque de Bilac para Portugal comprova os ânimos 

inflamados e a adoração pelo autor de Os Maias:  

 

No começo do século, Eça continuava a ser uma obsessão para muitos 

intelectuais brasileiros. E presenciavam-se episódios como este: numa 

partida de Olavo Bilac para a Europa, os amigos, ao acompanhá-lo a 

bordo, recitavam versos com alusões aos personagens do romancista 

português. Bilac ia a Portugal e era como se fosse encontrar aquela 

comparsaria dos Maias, do Primo Basílio, da Relíquia, tida como 

criatura de carne e osso, gente de verdade por todos os leitores e 

admiradores de Eça. Em meio dos adeuses em versos, Goulart de 

Andrade enviava “uma beijoca bem boa no imortal Johannes da Ega”; 

outro mandava recomendações ao Conselheiro Acácio e assim por 

diante (1975, p.122). 

 

 

 Fato curioso também é o pioneirismo de um brasileiro na publicação de uma 

espécie de biografia do escritor português, uma obra de mais de duzentas páginas 

intitulada Eça de Queiroz, escrita por Miguel Melo em 1911. Isto posto, Broca conclui: 

“Eça de Queirós não foi somente uma grande influência na literatura brasileira, foi 

também moda literária” (Ibidem, p.22), comprovando que o público leitor era também 

mercado consumidor.  

 Ao reconhecer que o Naturalismo trouxe para o romance um caráter de análise 

social,  Antônio Cândido destaca o fato de os romancistas pós-românticos terem 

renegado a obra de José de Alencar para inspirarem-se em Zola e Eça de Queirós. Na 

visão do teórico, os escritores naturalistas brasileiros “caíram nos mesmos erros dos 
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românticos (sobretudo Aluísio Azevedo) sem aproveitar a sua lição” (2006, p.436). 

Assim sendo, esse trabalho pretende também discutir se a influência de Eça de Queirós 

na obra de Aluísio Azevedo foi mesmo tão pouco produtiva como defende Antônio 

Cândido.  

 Indubitavelmente, Eça de Queirós teve importante papel na consolidação da 

literatura brasileira. Foi, para nós, um autor de formação, influenciando não só o 

desenvolvimento e a fidelização de um público leitor em um país de herança 

escravocrata e analfabeto, mas também se tornando um espelho para os nossos autores 

que consumiam suas obras. Porém, mesmo sendo considerado hoje um dos maiores 

expoentes da literatura portuguesa, não foi em seu tempo uma unanimidade. À sua 

época, travava confrontos recorrentemente e participou de inúmeras discussões e 

movimentos, debatendo questões políticas, filosóficas e culturais. Especificamente, com 

relação à literatura, é correto afirmar que era um autor polêmico desde os primórdios de 

sua escrita. Para além dos debates em defesa do Realismo e das acusações a 

determinada corrente do Romantismo isenta de preocupações sociopolíticas, travou um 

conflito direto com outro importante escritor português, Camilo Castelo Branco.  

 Camilo o acusava de não dominar a língua portuguesa e também apontou em O 

Crime do Padre Amaro erros históricos, como a citação da tentação de Santo Antônio 

no deserto, quando na verdade trata-se de Santo Antão. Contudo, o mestre do 

Romantismo português reconhece, sem deixar de criticar, que o público gostava de ler 

as obras de Eça: “Tanto importa que a matéria-prima seja alabastro como guano: a 

estátua é bonita. Em casa de 100 leitores há 99 Basílios que se gostam de se ver 

retratados” (Cammiliana e Varia, no 2, p.81 apud MATOS, 2008, p.65). A crítica de 

Camilo Castelo Branco muitas vezes era elogiosa, mas não deixava de ser cortante em 
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muitas oportunidades. Sobre A Relíquia, sentencia: “Os plágios são frequentes” (Ibidem, 

p.83), sem, contudo, explicar quais são e como acontecem. 

 De fato, não foi apenas Camilo que acusou Eça de plágio. Tal tipo de acusação 

assombrou muitas de suas obras tanto no Brasil quanto em Portugal. A mais célebre é a 

crítica de Machado de Assis, feita sob o pseudônimo Eleazar, publicada em O Cruzeiro, 

em 1874: 

 

Que o Sr. Eça de Queirós é discipulo do auctor do Assommoir, 

ninguem ha que o não reconheça. O proprio Crime do Padre Amaro é 

imitação do romance de Zola, La Faute de l'Abbé Mouret. Situação 

analoga, iguais tendencias; differença do meio; differença do 

desenlace; idêntico estylo; algumas reminiscências, como no capítulo 

da missa, e outras; enfim, o mesmo título. Quem os leu a ambos, não 

contestou decerto a originalidade do Sr. Eça de Queirós, porque elle a 

tinha, e tem, e a manifesta de modo affirmativo; creio até que essa 

mesma originalidade deu motivo ao maior defeito na concepção do 

Crime do Padre Amaro. O Sr. Eça de Queirós alterou naturalmente as 

circumstancias que rodeavam o Padre Mouret, administrador espiritual 

de uma parochia rustica, flanqueado de um padre austero e rispido; o 

padre Amaro vive n’uma cidade de provincia, no meio de mulheres, 

ao lado de outros que, do sacerdocio só têm as batinas e as propinas; 

vê-os concupiscentes e maritalmente estabelecidos, sem perderem um 

só atomo de influencia e consideração(sic) (16/04/1874). 

 

 

 

 No mesmo texto, Machado afirma que um dos célebres personagens de O Primo 

Basílio, o Conselheiro Acácio, era cópia de um personagem de Henri Monnier. Sem 

deixar de criticar a estética realista, o bruxo do Cosme Velho conclui que “não se 

conhecia no nosso idioma aquella produção photographica e servil das cousas minimas 

e ignobeis”(sic) (Ibidem), como se via nos romances de Eça de Queirós.  

 Os argumentos utilizados por Machado de Assis foram habilmente 

desconstruídos por Silviano Santiago no célebre artigo “Eça, autor de Madame Bovary”, 

no qual destaca que o escritor brasileiro leu a obra de Eça de Queirós tendo em mente o 

romance de Flaubert, Madame Bovary. Santiago ainda afirma que a leitura de Machado 
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fora também influenciada pela estruturação de seu próprio romance, Dom Casmurro, 

mais um motivo que contribuiu para a interpretação equivocada do autor brasileiro: 

“Machado de Assis − preocupado mais com o drama ético-moral do ciumento, do que 

com os segredos do adultério − não pôde compreender que o jogo idealizado por Eça se 

situava noutro nível, distinto do proposto por Flaubert” (1978, p.51). 

 A crítica de Machado ecoou na imprensa brasileira e gerou uma profusão de 

opiniões contrárias e a favor. Na edição de 07 de março de 1885 de A Semana, foi 

publicada uma resposta a um crítico chamado Quidam que acusa O Crime do Padre 

Amaro de ser plágio de La faut de Abbé Morrin. Parece que ao reproduzir uma 

acusação, Quidam nem atentou para o fato de que errara o nome do abade. Fato que 

comprova a reprodução da crítica machadiana feita ao autor português, realizada sem a 

mínima reflexão, constituindo uma mera repetição feita de forma unilateral e pouco 

atenta para a dubiedade que ela encerrava. 

 Também muito conhecida é a resposta de Eça a Machado afirmando ser 

impossível ter plagiado algo que nem havia sido escrito na época da publicação de O 

Crime do Padre Amaro. No prefácio da terceira edição do livro, Eça utiliza-se de toda 

sua ironia para se defender de seus detratores: 

 

 No Brasil e em Portugal escreveu-se (sem todavia se aduzir 

nenhuma prova efetiva) que O Crime do Padre Amaro era uma 

imitação do romance do Sr. E. Zola − La Faute de L'Abbé Mouret; ou 

que este livro do autor do Assomoir e de outros magistrais estudos 

sociais sugerira a ideia, os personagens, a intenção de O Crime do 

Padre Amaro. 

 Eu tenho algumas razões para crer que isto não é correto. O 

Crime do Padre Amaro foi escrito em 1871, lido a alguns amigos em 

1872, e publicado em 1874. O livro do Sr. Zola, La Faute de L'Abbé 

Mouret (que é o quinto volume da série Rougon Macquart), foi escrito 

e publicado em 1875. 

 Mas (ainda que isto pareça sobrenatural) eu considero esta 

razão apenas como subalterna e insuficiente. Eu podia, enfim, ter 

penetrado no cérebro, no pensamento do Sr. Zola, e ter avistado, entre 

as formas ainda indecisas das suas criações futuras, a figura do abade 
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Mouret, - exatamente como o venerável Anquises no vale dos Elísios 

podia ver, entre as sombras das raças vindouras (1997, p.99). 

 
 

 Para defender ou acusar, a imprensa brasileira muito se aproveitou da polêmica 

do plágio nas obras de Eça como matéria para suas publicações. Alguns jornais
5
 

reproduziam curiosa história de um conde sueco que, ao ouvir de um amigo o enredo de 

A Relíquia, ficara extremamente surpreso. Disse que um amigo seu, também sueco, 

escrevera um romance cujo protagonista era um funcionário do correio de Estocolmo 

que vivia as mesmas peripécias de Teodorico. A credibilidade dada ao episódio descrito 

pelo conde demonstra como acusações vazias chamavam atenção. Utilizava-se 

fartamente de difamações que isentavam o acusador de qualquer responsabilidade de 

comprovação.  

Essa pequena história suscitou novas discussões sobre o plágio. Alguns cronistas 

de jornais defendiam que era possível a ocorrência da mesma ideia a pessoas diferentes, 

caso em que não se configuraria um plágio, mas sim “um fenômeno muitas vezes 

observado e que só honraria a ideia”
6
.  

 Se a reputação de um vulto da literatura como Eça de Queirós foi colocada em 

xeque por acusações de plágio, pode-se imaginar o abalo que sofreu Aluísio Azevedo, 

escritor reconhecidamente influenciado pelo escritor português, ao ser inundado por 

uma enxurrada de críticas da mesma natureza. 

 Segundo o biógrafo Jean-Yves Mérian, Aluísio Azevedo era um dos romancistas 

mais lidos no Brasil no final do século XIX. O escritor maranhense se preocupava com 

a formação de um público leitor e travou uma verdadeira batalha pelo reconhecimento 

dos direitos autorais no Brasil. Foi muito atuante no campo das artes, tornando-se um 

                                                           
5
 Encontrado em A Semana 09/07/1887 e em Pacotilha de 24/07/1887. 

6
 Encontrado em A Semana 09/07/1887 e em Pacotilha de 24/07/1887. 
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intelectual respeitado à sua época. O autor de O Mulato estava na vanguarda das 

transformações sociais e políticas de seu tempo e “não se limitou a questionar a 

educação e as leituras das jovens burguesas, ele denunciou o conservadorismo e o atraso 

da instrução pública no Brasil” (MÉRIAN, 2013, p.458). 

 Por outro lado, suas produções literárias não deixaram de ter seu valor 

questionado à época.  Para além das acusações de imoralidade e das polêmicas, como as 

geradas pela repercussão das cenas desnudas de O Cortiço, o escritor foi 

constantemente acusado de plágio. O Livro de uma Sogra seria “o filho bastardo da 

Sonata de Kreutzer”
7
, obra do escritor russo Liev Tolstoi. O Cortiço gerou um artigo de 

Pardal Mallet levantando suspeitas de que seria plágio de A Taberna (L'Assommoir) de 

Émile Zola
8
. Outro periódico da época esbravejava que O Homem era “o menos 

nacional dos nossos romances”.
9
  

A fim de defender-se de uma acusação de plágio que sofrera, o escritor 

pernambucano Olímpio Galvão publicou um artigo no Jornal do Recife em 11 de março 

de 1900. Ao tecer seus argumentos contra quem o acusara, Galvão transfere o rótulo de 

plagiário a Aluísio Azevedo e troca farpas com o jornalista João Fernandes, da Gazeta 

da Tarde, que defendia a obra do autor maranhense. Segundo Galvão, Aluísio Azevedo 

teria “filado” o romance A Mortalha de Alzira de A Amante de Além Túmulo, de 

Théophile Gauthier: 

 

Porque Aluízio é um grande romancista, porque escreveu O Mulato, O 

Cortiço, O Homem, e sobretudo O Livro de uma Sogra, que por si só 

faria sua reputação, deprehende-se que o romancista, com o talento 

que possue não poderia inspirar-se n'uma fonte chrystallina, 

enthusiasmar-se pela idea de outro cérebro bem organisado, revesti-la 

de uma roupagem brilhante, disfarçar o mais possível a crença alheia, 

                                                           
7
 A Notícia, 15/01/1896. 

8
 Diário do Commercio, 31/05/1890. 

9
 Jornal do Brasil, 05/10/1891. 
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pondo-lhe uã máscara de seda? [...] Leia as duas obras, João, leia e 

depois dirá si ha (plagio não, a palavra é pouco rebarbativa e somente 

pode attingir aos pobres diabos) se não ha pelo menos uma 

extraordinária affinidade de ideas e sentimentos. (sic)  

 

 

 Porém, a acusação de plágio mais conhecida contra Aluísio Azevedo foi a que 

sofreu em 1881, após a publicação do romance O Mulato. Em uma série de crônicas no 

periódico Civilisação, Joaquim de Albuquerque o acusa declaradamente de ter plagiado 

as obras de Eça de Queirós. Para ele, o romance é “servil e miserável imitação de 

escritores portugueses, como Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, Guerra Junqueiro e etc” 

(ALBUQUERQUE apud MONTELLO, p.275). 

 Civilisação foi um jornal maranhense cujo subtítulo já mostrava seu ponto de 

vista e seu posicionamento frente às questões da sociedade − "Órgão dos Interesses 

Católicos". Seu alcance era bastante vasto na província de um país de herança ibérica, 

com uma Igreja atuante. O autor de tais críticas era o padre Euclides Faria, que escrevia 

sob o pseudônimo de Joaquim de Albuquerque. Nos textos condenando O Mulato, 

refere-se a Aluísio Azevedo pelo apelido pejorativo de Zote, ou seja, parvo, idiota, 

ignorante, e afirma que ele só era escritor porque o fabricante de penas não restringia a 

venda de seus produtos, concluindo que “O Mulato é um trabalhozinho alambicado, 

servil imitação estrangeira; e em certos pontos miseravelmente plagiado, como hei de 

demonstrá-lo, fazendo paralelos: é um monte de retalhos de vários autores” (Ibidem, 

p.275). 

 Joaquim de Albuquerque aponta que Bento Moreno
10

, romancista português do 

século XIX, seria o exemplo de um bom autor naturalista, que teria uma apreensão 

consciente e científica melhor do que a de Eça de Queirós. Albuquerque admite que Eça 

                                                           
10

 É curioso notar que o exemplo de escritor naturalista destacado pelo padre atualmente não é 

reconhecido. O ostracismo no qual o nome de Bento Moreno caiu na literatura de língua portuguesa 

demonstra que a crítica virulenta só causou polêmica em seu tempo.  
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possui “elevação intelectual” e “conhece a sociedade, cujos caminhos descreve” 

(Ibidem, p.286). Em sua opinião, “O Mulato, porém, por um lado é o reverso do que há 

de bom no Sr. Eça de Queirós; por outro a exageração grosseira e bestial do que ele tem 

de mau e reprovado” (Ibidem, p.286). Só por essa constatação podemos afirmar que, 

para o padre, O Mulato é uma obra sem salvação, pois não copia o que há de bom na 

obra de Eça e escolhe imitar justamente o que há de pior. Destaca-se, portanto, o 

cinismo presente na crítica ao defender que o problema não era copiar, mas escolher 

mal a matéria da cópia. 

 Para fazer valer sua acusação, o padre cita inúmeras suspeitas de plágios das 

obras de Eça de Queirós que aparecem nas obras de Aluísio Azevedo, tais como a 

semelhança na descrição da casa de Manuel Pescada e de Jorge, de O Primo Basílio. 

Para ele, ocorrências como essa são inúmeras ao longo do romance, “basta estender a 

mão, para encontrá-los a punhados!” A crítica é esvaziada, pois as semelhanças são 

inevitáveis já que o cenário de ambas narrativas se constitui essencialmente de uma casa 

burguesa em dois centros periféricos, o Maranhão e a Lisboa do século XIX. 

 Em uma das crônicas, sob a sugestiva epígrafe de “Pega Ladrão”, o crítico diz 

que Aluísio Azevedo não tem imaginação: “Tem lido alguns romances, conserva 

quadros, frases, ideias de vários escritores, toma suas notas, depois imita aqui, disfarça 

acolá, modifica além, atira uma porção de notas no enxacoco e vai extraindo-as à sorte” 

(Ibidem, p.310). Destacam-se a seguir algumas comparações estabelecidas pelo padre, a 

partir das quais desenvolveu sua tentativa de diminuir o valor literário de Aluísio 

Azevedo: 

   

 Vejamos ainda uma pontinha das imitações e plágios: 

 1º) Em Palavras: O modelo mais perfeito para o Zote, o 

pontífice do Realismo, Eça de Queirós, tem predileção viciosa por 

certos tropos injustificáveis, como o dizer num chuveiro de repetições 
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enjoativas: tons avermelhados, tons aristocráticos; tons mortos; tons 

verdes; tons louros; tons quentes; tons quentes e doces (?); tons de 

leites, cacos, tons trigueiros quentes; pregas tristes, passos secos 

rumor fresco... 

 No Mulato lá vem os mesmos tons, as mesmas toadas. A 

imitação é descarada; porém, de mau gosto e errônea. Ainda mesmo 

que autores de boa nota nos houvessem dado este exemplo, 

deveríamos rejeitá-lo, porque os tropos devem ser fundados em a 

natureza, e não arbitrários. 

 Que significa tons doces, passos secos e rumor fresco? 

 2º) Imitação na arquitetura dos períodos: Usa Eça de Queirós e 

alguns outros escritores portugueses, de diálogos em frases 

subordinadas, como por exemplo: 

 − Que mande as castas. 

− Que não há portador. 

 O Zote achou isso bonito, leve; julgou-se capaz de merecer um 

baronato pela aclimação do novo modo de dizer, e não perdeu vaza, 

nem a menos circunstância, para falar por frases dependentes. Faltava-

me tempo e espaço para mostrar todas as imitações de palavras e 

formas sintáticas.  

 3º) Imitação nos personagens: Aqui o Zote é de um realismo 

completo! D. Felicidade, no romance de Eça de Queirós, é mutatis 

mutandis, a D. Maria do Carmo do Mulato; D. Felicidade sempre 

infartada, cheia de gases, dispepsias etc etc., é perfeitamente a D. 

Maria do Carmo, mezinheira, guardando cascas de romã e caroços de 

tuturubá. 

 Em Eça de Queirós, o Conselheiro Acácio é um lisboeta pé de 

boi ou de vaca, como quiserem, homem encasquetado de sua Lisboa, 

donde nunca saiu, e para quem era melhor terra do mundo: o 

conselheiro era literato. 

 No Mulato, o Furtado é um maranhense da mesma gema; nunca 

saiu do S. Luís, nem para ir a Alcântara! Para ele tudo se cifrava no 

Maranhão: também, como o Conselheiro Acácio, é literato. 

 D. Eufrasinha, do Mulato, ensinando inconveniências a Ana 

Rosa, é completa imitação de Leopoldina, do Primo Basílio, 

ensinando maus caminhos que perderam a Luisa (Ibidem, p.301). 

 

  

 Pode-se ressaltar diversos aspectos confusos e vazios da crítica acima destacada. 

O padre cria um padrão impreciso para tentar descrever o ambiente das narrativas de 

Eça de Queirós: “tons aristocráticos; tons mortos; tons verdes; tons louros; tons quentes; 

tons quentes e doces”. Desse modo, para defender seu ponto de vista, parte de uma 

construção imagística extremamente ampla e vaga para analisar uma obra literária. 
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 Outro aspecto que merece destaque é a represália que faz à maneira como Eça de 

Queirós e Aluísio Azevedo constroem o discurso dos personagens. Ambos trouxeram 

para o campo literário um conceito de oralidade que chocou muitos leitores e críticos. 

Camilo Castelo Branco, por exemplo, dizia que Eça escrevia mal, ressaltando seus erros 

gramaticais. O aspecto destacado como um defeito é na verdade um traço de 

modernidade da escrita realista, mostrando que o empolamento tradicional do discurso 

romântico é cada vez mais substituído pela oralidade, que representava a mutação lógica 

da língua naquele momento. 

 Por fim, o padre se equivoca ao confundir o personagem Furtado com o Freitas. 

É este último que nunca viajara para fora do Maranhão e gostava de propagandear não 

só seu conhecimento sobre literatura bem como sobre todas as coisas. O Furtado tem 

um papel menor ao longo da narrativa. Ainda assim, dizer que Conselheiro Acácio e o 

Freitas são personagens idênticos não é propriamente uma crítica, pois ambos são tipos 

que se repetem na média burguesia. Nesse sentido, esse exemplo pode se estender a 

outros personagens das obras. Seria lógico relacionar o comportamento das beatas de O 

Mulato (dona Bibina, Lindoca, dona Maria do Carmo e Amância Souselas) ao das 

religiosas defensoras dos bons costumes de O Crime do Padre Amaro, como as irmãs 

Gansoso, dona Maria Assumpção e dona Josefa; ou até mesmo o caráter maquiavélico 

dos personagens Padre Natário (O Crime do Padre Amaro) e Cônego Diogo (O 

Mulato). Portanto, Aluísio Azevedo, antes de plagiar Eça de Queirós, “plagiava” a 

sociedade maranhense que era tão provinciana quanto a lisboeta
11

.  

 Assim como Eça de Queirós, Aluísio Azevedo não deixou de responder às 

condenações que recebeu. Em uma crônica permeada pela ironia, afirma ter se divertido 

                                                           
11

 A medida de provincianismo considerada baseia-se na relação do Maranhão com o Rio de Janeiro (sede 

do império e, posteriormente, capital da república do Brasil) e Lisboa perante outras capitais europeias 

como Londres e Paris.   
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com as críticas feitas pela Civilisação. Além de ter o valor de seu texto literário 

diminuído, Aluísio sofreu, por parte da publicação católica, inúmeras difamações a 

respeito de sua vida pessoal. O somatório dessas injúrias o levou a um desabafo na carta 

que escreveu ao se despedir do Maranhão em 1881:  

Nas imensas indiretas com que ela [Civilisação] o supõe perseguir e 

enxovalhar não se encontra uma única acusação séria, não há um 

único ponto que tenha um leve cheiro de verdade e que possa 

comprometer alguém. Tudo ali é fútil, é pueril, é reles! (Ibidem, 

p.243). 

 

 O fato é que a crítica do padre Euclides Faria resultou em outras publicações 

com semelhante opinião. Em 24 de novembro de 1887, o Jornal do Recife disse que 

Aluísio Azevedo moldava as reações de seus personagens como se fossem os de Eça de 

Queirós. Além disso, tanto o autor português como o brasileiro, em diversas análises 

críticas, foram acusados de francesismo, o que historicamente se desenvolve a partir da 

idealização pela periferia da forte cultura francesa, seja ela de herança colonialista 

(Brasil) ou neocolonialista (Portugal).  

 Além das acusações de plágio, as obras de Aluísio Azevedo e Eça de Queirós se 

aproximam em diversos outros aspectos. Um dos mais importantes era o fato de ambos 

utilizarem do cotidiano da sociedade burguesa em que estavam inseridos como matéria 

para desenvolver seus romances. A crítica ao modo de vida burguês presente nas obras 

de ambos foi alvo de questionamentos e mais um motivo para as consequentes 

polêmicas. O jornal A República de 05 de julho de 1891 diz que a sociedade da época 

“vivia do escândalo e para o escândalo” e que Eça de Queirós e Aluísio Azevedo eram 

exemplos dessa estética “depravada” do século XIX. A abordagem social e o tratamento 

realista utilizados por esses autores desagradaram muitas camadas das sociedades 

portuguesa e brasileira. Ambos expuseram a protegida intimidade burguesa e acabaram 
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por criar obras que, nas palavras de Camilo Castelo Branco no prefácio da quinta edição 

de O Amor de Perdição, “devassam alcovas” (1996, p.2) e que, para serem lidas, era 

preciso “esconder-se com o livro no seu quarto de banho” (Ibidem p.2). 

 O século XIX é notoriamente conhecido pela consolidação da classe burguesa, 

por ter sido o período de ascensão política desse estrato social em diversos países da 

Europa, podendo influenciar cada vez mais o modo de vida de toda a sociedade, 

inclusive através da moralização de seus costumes.    

 Contudo, alguns cuidados são essenciais ao falar da burguesia do século XIX. 

Primeiramente, é preciso reconhecer o perigo de simplificar demais o tema ao tentar 

tratar os burgueses como um modelo único, representantes de uma camada social que 

não oferecia ambiguidade, durante um século inteiro e em países distintos. Dessa forma, 

parece-nos muito superficial falar de apenas “uma burguesia” para todo o período 

oitocentista. O historiador Peter Gay ressalta a importância de reconhecer que múltiplos 

e numerosos grupos, profundamente divididos, formavam a burguesia do século XIX.  

 Como consequência da possibilidade, então recente, de mobilidade social, Eric 

Hobsbawn afirma que diversos indivíduos pretendiam elevar-se ao status burguês, numa 

sociedade em que a burguesia era o mais acessível dentre os estratos sociais superiores. 

A difícil definição categórica do que caracterizaria um burguês é exposta nas seguintes 

palavras do historiador: “Se a linha entre burguesia e aristocracia era imprecisa, os 

limites entre a burguesia e seus inferiores estavam também longe de ser claros” (2007, 

p.241). Ainda segundo Hobsbawn, as burguesias do final do século XIX eram uma 

estranha combinação de sociedades fechadas, mas, ao mesmo tempo, abertas. Afinal, 

era possível ingressar nesse grupo social devido ao dinheiro, mas era “claramente dado 

a entender que alguns círculos eram consideravelmente mais iguais do que outros” 
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(Ibidem, p.351). Mais uma vez, podemos ver o caráter multifacetado dos integrantes da 

burguesia. 

 Todas essas considerações nos ajudarão a não simplificar por demais o conceito 

de burguesia do século XIX. Todavia, também não podemos perder de vista que 

“embora seja difícil conviver com generalizações, é impossível viver sem elas” (GAY, 

2002, p.27). Portanto, tentaremos entender como os hábitos e minúcias dessa classe 

social foram alvo de crítica dos autores estudados nessa tese. Tanto Eça de Queirós 

como Aluísio Azevedo atacam em suas narrativas o modo de vida claustrofóbico da 

pequena burguesia e o excessivo cuidado com o detalhe e o pormenor, pois “é pelo culto 

do pequeno, das moscas que povoam as xícaras de chá aos doces que derretem com 

calor nas vitrines das pastelarias, que o romance dará conta de grandes questões” 

(FIGUEIREDO, 2011, p.26).  

 O século XIX foi um período marcadamente materialista, que vivenciou um 

grande expansionismo, ampliação das cidades, crescente industrialização, significativas 

inovações científicas e desenvolvimento técnico. Para Peter Gay, foi “uma época de 

progresso e de muita confiança no futuro, mas também uma época de dúvidas, de 

hesitações, de rasgos de pessimismo e de questionamento existencial” (1989, p.17), o 

que não escapou aos olhares críticos de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo.  

 Contudo, explorar o modo de vida burguês como matéria literária trouxe 

consequências para ambos os autores e tornou-se mais um motivo pelo qual eles eram 

questionados. Euclides Faria reclamava que O Mulato dava uma péssima ideia da 

província do Maranhão. A edição de 04 de junho de 1884 da Gazeta da Tarde, do Rio 

de Janeiro, dizia que era um absurdo Aluísio Azevedo usar a questão Capistrano
12

 como 

                                                           
12

 A questão Capistrano foi como ficou conhecido um crime ocorrido no Rio de Janeiro em 1876 que 

envolveu dois amigos: João Capistrano da Cunha e Antônio Alexandre Pereira. João estudava na mesma 
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mote para Casa de Pensão e pede que o promotor público tome providências sobre o 

assunto. Alguns jornais brasileiros tentaram direcionar o público que leria as obras de 

Eça, anunciando seus livros em seções intituladas “Para a rapaziada da época”
13

 ou 

“Leitura para homens”
14

. Essa tentativa de restringir a leitura das obras está ligada ao 

modo como a sociedade burguesa encarava o tema do sexo, constantemente um motivo 

de censura à época.  

 Somando-se os diversos fatores apresentados até aqui, gostaríamos de discutir 

como a ideia do plágio começa a ter um valor diferenciado no século XIX, um tempo 

essencialmente burguês, no qual as ideias de posse e propriedade ditavam as regras de 

funcionamento social. A sociedade burguesa oitocentista, a qual Eça de Queirós e 

Aluísio Azevedo pertenciam, modificou significativamente o valor do livro, 

transformando-o em mercadoria e, consequentemente, contribuiu para moldar o ofício 

de escritor. É importante destacar que ambos os autores vivenciaram a impossibilidade 

de se sustentar apenas com a literatura. Os dois tornaram-se funcionários públicos, 

escolheram a carreira diplomática e saíram de seus respectivos países. 

 Outro fator que aproxima a postura social de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo 

é o fato de ambos terem lutado pelo reconhecimento dos direitos autorais. Segundo 

Jean-Yves Mérian, Aluísio Azevedo foi extremante atuante na melhoria das condições 

de trabalho dos escritores brasileiros, tendo sido responsável pela redação de artigos de 

um texto da Sociedade dos Homens de Letras pouco conhecido. O documento reunia os 

escritores célebres do Rio de Janeiro em 1890 e propunha uma lei reguladora dos 

                                                                                                                                                                          
escola de Antônio e morava na casa de pensão da mãe do amigo. Ele acaba se envolvendo com Júlia, irmã 

de Alexandre, e tira a virgindade da moça. A situação faz com que haja um rompimento entre os amigos e 

o caso vai parar no tribunal, onde a família exige uma indenização pela honra de Júlia. Capistrano é 

absolvido, mas Antônio Alexandre, inconformado com o resultado do julgamento, vai atrás do ex-colega 

e o mata.  Os episódios causaram extrema comoção na cidade. 
13

 Jornal da Tarde, edição de 03/06/1879. 
14

 O Monitor, edição de 17/05/1879. 
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direitos autorais e o seu cumprimento por parte do governo. Quanto ao escritor 

português, encontramos inúmeros exemplos de como lidava com essa questão em suas 

correspondências. Há uma, em particular, endereçada a Ernesto Chadron, seu editor, em 

que divide sua preocupação com a possível adaptação para o teatro de O Primo Basílio, 

pois deveriam “pedir disso autorização ao editor e autor: eu não sei a lei a tal respeito − 

mas creio que além da autorização há de pedir somas a pagar” (QUEIRÓS, 2000, 

p.831). Outro exemplo é uma carta a Dom José Câmara em 1885, na qual diz que foi a 

Madri e encontrou uma edição bem-sucedida de seu livro: “Fui roubado [...] o roubo 

que me foi feito com O Primo Basílio, traduzido em dois volumes, com ilustrações (!), 

numa edição já esgotada, e de que eu não recebi nada” (Ibidem, p.890). 

 É curioso notar que quando cobrado por Chadron a obedecer prazos, Eça muda o 

ponto de vista sobre sua escrita, deixando de considerá-la algo a que se possa atribuir 

valor monetário. Insultado, ele afirma: “me tratas como se eu fosse um escrivinhador 

assalariado que deve produzir tantas páginas por dia, sob pena de ser repreendido! Isto 

desgosta-me profundamente” (Ibidem, p.845). A reclamação do autor português 

constitui na verdade uma contradição, já que complementava sua renda escrevendo para 

jornais e revistas. Ao mesmo tempo, percebe-se a habilidade argumentativa de um 

escritor que sabia selecionar seus argumentos e usar as palavras a seu favor. 

 Além dessas inquietações, Eça de Queirós e Aluísio Azevedo dividiam 

preocupações com o impacto que o lançamento de suas obras teria sobre os leitores. O 

lançamento de O Mulato foi extremamente pensado e elaborado por Azevedo que não 

se furtou a propagandear seu livro com meios que consideraríamos atentos aos apelos da 

futura mídia. Espalhou cartazes e panfletos sobre o lançamento. Utilizou a imprensa 

publicando vários artigos sobre o livro, em alguns até dando vida ao personagem 
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principal, Raimundo, tratando-o por uma pessoa real. Incitou a polêmica com textos 

anunciando que o enredo do livro trataria de questões de abusos religiosos frequentes no 

Maranhão. Eça, por sua vez, gostava de pensar as edições de seus livros, propondo, por 

exemplo, a seus editores exemplares ilustrados. Em maio de 1887, escreve uma carta 

repreendendo seu editor Genelioux pela ausência de publicidade quando do lançamento 

de A Relíquia no Brasil:  

 

O romance foi lançado um pouco em segredo. Sem anúncios, sem 

artigos que aguçam a curiosidade, sem nenhuma preparação. E contra 

essa falta de barulho não há nome de autor que resista. O próprio Zola 

precisa desse tipo de coisa. O público está muito ocupado, tem muitas 

distrações para estar ciente dos livros que são publicados − se você 

não berra nos ouvidos deles
15

 (Ibidem, p.863). 

  

 O fato de Eça de Queirós chamar atenção para as circunstâncias e ações que 

envolvem a publicação de um livro demonstra o quanto o autor estava ciente do meio 

em que estava inserido seu público leitor. Apenas a última frase do trecho acima 

destacado já demonstra a consciência do autor da importância de fazer o livro chegar até 

os leitores. 

 Ao longo dessa tese buscaremos reavaliar como, o que no século XIX era visto 

como plágio, hoje é reconhecido como um mérito narrativo e transformou-se em recurso 

estilístico explorado, por exemplo, no conto de Borges “Pierre Menard, Autor de 

Quixote”. Parece-nos que, de certa forma, a intertextualidade, tão louvada pela literatura 

pós-moderna e já existente no século XVI (por exemplo, em poemas de Camões que se 

ligam aos de Petrarca), o século XIX puniu e perseguiu como um defeito. 

                                                           
15

 Tradução nossa. Texto original: "Le roman a été lance un peu en cachette. Pas d'annonces, pas de petit 

articles qu'aiguisât la curiosité, pas de préparation. Et contre cette absence de tambour et trompette il n'y a 

pas de nom d'auteur qui tienne. Zola lui-même en a besoin. Le public a trop d'affaires, trop de distractions 

pour être au fait des livres qu'on publie- si on ne les crie pas aux oreilles." 



37 

 

 Propondo uma leitura comparada entre os dois escritores, pretende-se verificar 

como Eça cumpriu para a escola realista um papel que Aluísio Azevedo também teria 

realizado no Brasil, não fosse a sombra do autor português. Entendendo que o autor 

maranhense foi relegado a segundo plano pelo cânone estabelecido pela história da 

literatura brasileira, desejamos reler a obra de um escritor brasileiro pouco 

compreendido e valorizado pela crítica. Não se pretende estabelecer uma comparação 

valorativa, o que ambicionamos é correlacionar dois autores extremamente importantes 

em seus contextos histórico-culturais e que sofreram do mesmo “mal”: a acusação de 

plágio. 

 Sem perder de vista que estamos tratando de duas sociedades distintas, interessa-

nos também explorar nessa tese o quanto era igualmente revolucionário maldizer o clero 

em Portugal, como o fez Eça de Queirós em O Crime do Padre Amaro, e no interior do 

Brasil, como o fez Aluísio Azevedo em O Mulato. Há, nos dois contextos sociais que 

circunscrevem as obras, uma questão de passado inquisitorial, já apontada por Antero de 

Quental no texto “Causas da decadência dos povos peninsulares”.
16

  

Concordamos com Antônio Candido quando ele afirma que “a literatura é um 

sistema vivo de obras, agindo umas sobre as outras e sobre os leitores; e só vive na 

medida em que estes a vivem, decifrando-a, aceitando-a, deformando-a” (2008, p.84). 

Seguindo essa premissa, gostaríamos de reavaliar como alguns recursos estilísticos 

foram recebidos de forma diferente pela crítica ao longo dos anos. A literatura pós-

moderna fez da pilhagem, da intertextualidade e da citação elementos positivos de 

criação. O século XXI estabeleceu uma nova prática entre os autores, chamada de 

                                                           
16

 No célebre texto apresentado nas Conferências do Casino (1871), Antero de Quental identifica os 

motivos, dentre os quais se destaca a religião católica, que explicam porque os países da península Ibérica 

não progrediram tanto quanto os outros países da Europa, demonstrando que não só a sociedade 

portuguesa estava estagnada, mas também a sua arte.  
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sampling, que consiste em um recorte e colagem de histórias diversas. Gostaríamos de 

demonstrar que questões tão atuais já eram discutidas de maneira profícua no século 

XIX. Como nos ensina Compagnon: “o mesmo objeto, a mesma palavra muda de 

sentido segundo a força que se apropria dela: ela tem tanto sentido quantas as forças 

suscetíveis de se apoderar dela” (2007, p.48). 

 Para o desenvolvimento dessa tese, pretende-se começar por um capítulo teórico, 

no qual serão discutidos os conceitos de plágio e intertextualidade que permeiam o fazer 

literário. Posteriormente, será realizado um breve panorama histórico, abarcando 

questões da sociedade caras ao fazer literário dos autores analisados. Por fim, faremos 

uma análise literária das obras selecionadas: O Mulato e O Crime do Padre Amaro, no 

intuito de verificar como o que já foi chamado de plágio é hoje intertextualidade. 

Seguiremos uma linha de estudo que aproxima literatura e história para entender a 

relação que a literatura estabeleceu com a circunstância histórica que envolveu um autor 

português e um brasileiro, ambos do século XIX.  

 Se, como afirma Vargas Llosa (2009), o romance só existe quando é uma 

experiência partilhada, propomos uma leitura que desmistifique estigmas que possam 

ter marcado a obra de dois importantes autores, frutos de “um tempo em que a 

intertextualidade não era reconhecidamente um recurso estrutural da narrativa, num 

tempo em que a originalidade era ainda uma crença, o plágio ganhava ares de crime” 

(FIGUEIREDO, 2012, p.15). 
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Capítulo 2 

Os Alicerces da Loja Comunal 

 
 

 

Meus caros, a verdade é esta: tudo 

são fixações. Hoje vocês se fixam de 

um modo e amanhã, de outro. 

(Luigi Pirandello) 

 

  

 Não é sem receio que inicio um capítulo com o objetivo de discutir a ideia de 

plágio. Nunca é fácil traçar teorias sobre conceitos maleáveis, como é o caso. Penso 

que, assim como muitas das definições que utilizamos para estudar as artes, o plágio 

tem seus limites pouco determinados, fato que aumenta as chances de nos mantermos 

numa discussão meramente semântica. 

 Inicialmente refletindo sobre o termo, não vi um grande problema a ser tratado, 

pois, até então, tinha uma definição clara de seu significado: Pensava que plágio 

consistia em se apropriar de algo e utilizá-lo em benefício próprio, ganhando para si os 

créditos que deveriam pertencer a outrem. Reconheço: era uma definição bem simplista, 

que não explorava as nuances e possibilidades do tema. Mas acreditava que era 

suficiente para superar o dilema das perguntas: até onde iria a influência e começaria a 

cópia ou qual é a linha que separa intertextualidade de plágio? Uma definição objetiva, 

tão rara em literatura, levaria à armadilha para a qual Michel Schneider alertou: “Há 

duas maneiras de dizer que o plágio não é um problema: não percebê-lo em nenhum 

lugar ou afirmar que ele está em todo lugar” (1990, p.35).  

 Acredito que simplificar o termo a essas duas opções não nos permitiria explorar 

uma gama de discussões estéticas e históricas que uma acusação de plágio poderia 
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acarretar. Portanto gostaria de problematizar a questão para entender suas 

consequências estéticas e seus possíveis reflexos em O Crime do Padre Amaro e O 

Mulato, obras selecionadas dos autores estudados nessa tese. Lembramos que tanto Eça 

de Queirós quanto Aluísio Azevedo foram acusados de cometer esse suposto crime. 

 Diversos trabalhos contribuíram para traçar um panorama histórico e estético 

sobre o tema, mas há algumas perguntas que guiaram a feitura desse capítulo, tais como: 

O que significava acusar um autor de plágio no século XIX? O que significava ser 

plagiário em uma cultura em formação como a brasileira? Quais desdobramentos a 

funcionalidade estética de tal conceito podia gerar ao longo de uma obra literária?  

 A pós-modernidade propagandeou a ideia da relativização da autoria, elevando a 

importância do papel do leitor na realização da narrativa. Essa ideia interpretou de 

forma positiva a reutilização dos textos e foi calcada em trabalhos
17

 como os de Linda 

Hutcheon e Antoine Compagnon. A professora canadense afirma que “é apenas como 

parte de discursos anteriores que qualquer texto obtém sentido e importância” (1999, 

p.166). O crítico francês, por sua vez, defende que “escrever é sempre reescrever, não 

difere de citar. A citação, graças à confusão metonímica a que preside, é leitura e 

escrita, une o ato de leitura ao de escrita” (2007, p.41).  

Dessa forma, as teorias sobre a criação literária e o arcabouço dos escritores 

produziram reflexões que perpassavam o conceito de plágio na medida em que se 

questionava a originalidade da escrita. Harold Bloom, no célebre A Angústia da 

Influência, discorre sobre como o texto deixa transparecer as influências artísticas 

sofridas pelo escritor. O autor afirma que enquanto “os talentos mais fracos idealizam, 
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 Refiro-me às obras Poética do Pós-Modernismo, de Linda Hutcheon, e O Trabalho da Citação, de 

Antoine Compagnon, em que os autores discutem a literatura como exercício da intertextualidade e 

destacam a reescrita, seja da História, de outros autores ou de si próprio, como processo fundamental da 

composição dos textos. 
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as figuras de imaginação capaz apropriam-se” (2002, p.55), mas não é possível 

apropriar-se sem cultivar um sentimento de endividamento. Michel Schneider aponta 

para uma questão mais profunda, refletindo sobre que parte de nós seria completamente 

nossa e não resquício de outrem. Afinal, o roubo, a influência ou a intertextualidade são 

conceitos aplicáveis à literatura ou são os meios pelos quais o fazer literário acontece? 

Assim sendo, a discussão se torna cada vez mais complexa numa era de limites pouco 

definidos, criando uma ambiguidade ausente em épocas anteriores em que o plágio fora 

interpretado de uma forma mais unívoca e taxativa.  

Penso que para abordar o tema é necessário antes historiá-lo, por isso este 

capítulo pretende iniciar uma discussão acerca do conceito de plágio e de algumas de 

suas interpretações ao longo do tempo, apresentando perspectivas que refletiram sobre o 

tema e suas relações com o fazer literário. Considerando as transformações 

interpretativas que o termo sofreu, serão abordadas as facetas estéticas de um conceito 

que já designou cópia e demérito, mas também recurso estético e até mesmo mérito 

narrativo. Reconhecendo que esse texto é, ele próprio, um recorte, iniciaremos, nesse 

capítulo, um trajeto histórico sem perder de vista o ensinamento de Compagnon: “a 

citação é sempre questão de discurso. Não há citação que engaje apenas o enunciado, 

que se libere dos sujeitos e que não tenha intenção de persuadir” (2007, p.80). 

  

2.1 - As fundações 

  

 O plágio já era uma ideia presente e compreendida amplamente em diferentes 

textos e períodos da Roma Antiga. Também naquela época se questionavam os limites 

do empréstimo textual. Segundo o historiador Scott McGill, métodos contemporâneos 
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de misturar textos, tais como mashups, sampling e colagem são iterações atuais do 

antigo impulso de escrever através do reuso criativo. McGill defende ser possível se 

referir a plágio na Roma Antiga, pois o conceito se assemelha ao dos dias atuais, de 

roubo literário. 

 Assim como os gregos, os latinos não tinham uma palavra para plágio, furtum é 

o termo mais prevalente. Mas isso não quer dizer que não tenham tratado da questão e 

uma gama grande de vocabulário correlato surgiu das discussões. O poeta satírico 

Marcial é quem primeiro utiliza plagiarus para descrever o roubo literário, mudando de 

contexto um termo bastante utilizado em Roma para denominar os sequestradores de 

escravos e cidadãos livres. Muitos de seus epigramas se desenvolvem de forma satírica, 

apontando casos de plágio, recorrentemente utilizando uma figura fictícia, “Fidentinus”, 

a quem acusa de plagiador. Contudo, é interessante notar as diversas facetas abordadas 

sobre o roubo do mérito literário. Um dos exemplos disso, segundo McGill, seria o fato 

de uma pessoa assinar como sua uma obra encomendada a um escritor, fato que nos dias 

atuais damos o nome de ghost writer. “Perguntas como Filinus tornou-se pai sem nunca 

ter fodido? Gaditanus pode te dizer, Avitus, ele que nada escreveu e, todavia, é poeta.”
18

 

Também há alguns epigramas que tratam não só de se apropriar do trabalho alheio, mas 

do modo como o utilizamos: “O livro que recitas, Fidentinus, é meu; mas recitas tão 

mal, que começa a ser teu.”
19

  

 Devido à importância que a obra adquiriu posteriormente, o caso mais notável 

acerca de plágio na literatura latina, capaz de dividir críticos e pensadores num embate 

sobre influência e criação, remonta ao texto fundador da literatura latina, a Eneida, de 
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 Tradução nossa. Texto original: "Qua factus ratione sit requiris,/ qui numquam futuit, pater Philinus?/ 

Gaditanus, Avite, dicat istud, qui scribit nihil et tamen poeta est." 
19

 Tradução nossa. Texto original: "Quem recitas meus est, o Fidentinus, libellus: sed male cum recitas, 

incipit esse tuus." 
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Virgílio. De fato, muitas foram as discussões travadas acerca das obras de Virgílio, por 

contemporâneos ou não, que afirmavam que ele era um plagiário e também uma vítima 

de plágio. Um dos exemplos documentados é o do escritor e filósofo romano Macróbio, 

autor das Saturnais, que elenca em um de seus volumes o que Virgílio teria roubado de 

Homero e de outros autores. 

 Após seus dois primeiros trabalhos, Virgílio anunciou que escreveria uma épica 

e sua intenção causa grande expectativa
20

. A obra, produzida num tempo em que se 

considerava o épico um gênero ultrapassado, torna-se referência ética para os romanos, 

assim como a Odisseia fora para os gregos.  

 A questão sobre o plágio de Virgílio resultou em discussões acaloradas em 

círculos literários. Há rumores de que ele teria respondido a essa acusação dizendo que 

seria mais fácil roubar uma clava de Hércules do que uma linha de Homero. Contudo, 

historiadores asseguram que essa afirmação seria muito improvável, pois poucos 

exemplares da epopeia teriam circulado antes da morte do autor. Em um volume das 

Saturnais, Macróbio relata a postura do orador Avienus que, numa curiosa tentativa de 

defesa, afirma que Virgílio tomou de Homero muitos aspectos de sua literatura, mesmo 

que haja três coisas no mundo impossíveis de serem roubadas: uma linha de Homero, 

uma clava de Hércules e um raio de Júpiter. O orador demonstra o quão extraordinárias 

seriam as habilidades literárias de Virgílio, já que ele fora capaz de fazer o impossível.    

 Para McGill parece evidente que os acusadores de Virgílio se questionavam 

sobre o papel do autor na literatura latina, seu lugar no cânone e que muitas de suas 

                                                           
20

 Segundo o professor de letras clássicas João Ângelo Oliva Neto, o fato de a Eneida ser propagandeada 

pelo poeta Sexto Propércio, mesmo antes de ser publicada, contribui muito para aumentar a expectativa 

em torno da obra: "E que Virgílio cante o mar Áccio de Febo, /o guardião, e as fortes naus de César, / ele 

recorda as armas do troiano Eneis/ e os muros feitos em Lavínias praias, / Escritores Romanos cedei, 

cedei Gregos! / Pois nasce um não sei quê maior que a Ilíada."  
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críticas tinham raízes numa tradição grega conhecida como literatura κλοπαί
21

, 

demonstrando que a relação com o plágio existente na Grécia ressurgiu em Roma. 

Diversas evidências, que abrangem a poesia helenística, a retórica, a filosofia e a 

comédia, indicam que autores gregos acusavam seus pares de plagiadores, utilizando a 

ofensa por vezes como crítica literária, outras tantas como um ataque pessoal
22

. 

 As acusações de plágio ocorridas na Antiguidade Clássica podiam ter um caráter 

curioso de projeção individual. O acusador adquiria certo prestígio por ser capaz de 

reconhecer a suposta imitação. Porém, a seriedade com que um roubo literário era 

tratado dependia dos autores e dos textos envolvidos, assim como de quem respondia 

por aquilo e em que contexto.  

 A existência da norma cultural da imitação (imitatio), um aspecto vital de 

composição artística desde a República até a Antiguidade Tardia, torna a definição e as 

interpretações de plágio na Roma Antiga ainda mais complexas. Segundo Scott McGill: 

 

Na concepção romana de imitatio, o processo foi invariavelmente 

centrado no autor: posteriormente escritores deliberadamente 

aproximavam-se de seus antecessores, mas não de uma tradição sem 

autoria, de um discurso cultural abstrato ou de um código genérico. 

Voltar-se para um modelo significava voltar-se para sua propriedade 

literária atribuída, que ele possuía na medida em que manteve uma 

reivindicação de propriedade de sua autoria, mesmo que sua obra 

estivesse aberta à imitação (2012, p.38).
23  

 

                                                           
21

 A palavra κλοπαί pode ser traduzida como ladra. A literatura κλοπαί seria, portanto, uma literatura 

furtada.  
22

 Há um relato de um simpósio fictício, imaginado por Porfírio, no qual os participantes discutem a 

literatura κλοπαί e apresentam exemplos de como alguns autores, como Heródoto e Menandro, eram 

plagiários. Não se sabe ao certo quais aspectos desse simpósio refletem conversas reais, até porque o 

texto se perdeu com o tempo e só pôde ser resgatado por meio da obra de outro autor, Eusébio.   
23

 Tradução nossa. Texto original: "In the Roman conception of imitatio, the process was firmly author-

centric: later writes deliberately drew from earlier ones, not from an authorless tradition, from abstract 

cultural discourse, or from a generic code. A turn to a model was simultaneously a turn to his attributed 

literary property, which he owned to the extent that he maintained a proprietary claim to its authorship, 

even as his work also lay open to imitation".  
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 O que o autor destaca é o comportamento dos críticos latinos com relação às 

semelhanças literárias. Diferentemente do rigor dos modernos, eles não traçavam 

avaliações baseadas em categorias e, com admirável segurança, afirmavam que um 

autor intencionalmente imitou seu predecessor. Ao defender a legitimidade da norma do 

imitatio, Sêneca afirmava que proteger a propriedade literária seria o mesmo que 

proteger os indivíduos que deveriam servir como exemplos. O plágio eliminaria os 

exempla, que deveriam ser resguardados. 

 Como pôde então surgir a noção de plágio se a prática da reutilização e da 

imitação era tão essencial à composição?  McGill responde a essa questão elucidando 

que “a ideia era que o plágio constitui um fracasso na tentativa de alcançar os mínimos 

padrões artísticos para a reutilização legítima e, assim, resulta em algo diferente e 

menor que o imitatio”
24

 (2012, p.41). Portanto, o objetivo seria alcançar a originalidade 

e produzir algo novo adaptando o trabalho anterior a um novo espaço. Talvez por isso 

os Romanos traçassem a origem de sua literatura a uma adaptação, identificando na 

tradução feita em 240 a.C. por Lívio Andrônico de uma peça grega o primeiro texto de 

sua tradição literária.  

 Segundo essa visão, a escolha de um modelo era um fator que ajudava a definir 

as bases culturais de uma sociedade. Mesmo que tenham semelhanças com as obras de 

Homero, é na Eneida que se espelharam grandes obras da literatura, tais como Os 

Lusíadas e A Divina Comédia, que tem como personagem o próprio Virgílio. Portanto, 

o poeta latino teve tamanha excelência ao utilizar a técnica do imitatio que foi capaz de 

produzir uma obra singular com o sucesso necessário para vir a ser o modelo dos 

fundadores do italiano e do português. 

                                                           
24

 Tradução nossa. Texto original: "The idea was that plagiarism constitutes a failure to achieve the 

minimum artistic standards for legitimate reuse and thus stoop as something different from and less than 

imitatio." 
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 É inegável que tratar de plágio é entrar em um terreno nebuloso, pois aqueles 

que interpretam os textos sempre poderão garimpá-los em busca de preciosidades 

colhidas em outras fontes. Queremos destacar que desde a antiguidade o tema é 

abordado de maneira complexa, já que aquilo que podia ser entendido como plágio, em 

muitos casos, passou a ser denominado como intertextualidade. Julia Kristeva, ao 

cunhar o termo intertextualidade, baseou-se na relação que os textos estabeleciam entre 

si, em um dialogismo textual. A mesma ideia era defendida pelo filósofo romano 

Albinus, que, ao defender Virgílio, afirmava que os textos existentes poderiam ser 

utilizados por todos, como se pertencessem a uma espécie de “loja comunal”
25

.  

 Costuma-se relacionar o plágio com o desenvolvimento do mercado comercial 

de livros e como uma consequência do direito autoral. Contudo, a intensa presença do 

tema no período clássico demonstra que o assunto não se restringia a apenas uma 

transgressão da propriedade artística. Na Antiguidade, plagiar não era considerado um 

ato criminoso, visto que o autor não tinha direito sobre a circulação de seu trabalho. 

Somente quando os textos se tornaram propriedade é que a cópia ganhou ares ilegais. 

Portanto, “sem dúvida o plágio ganha novos contornos com o advento do direito autoral 

e a romântica noção de originalidade”
26

 (MCGILL, 2012, p.23). 

 Se a proposta desse capítulo é historiar o tema, não podemos realizar esse 

enorme salto temporal da Antiguidade Clássica para o século XVIII e ignorar dez 

séculos de Idade Média. Contudo, ainda que não se pretenda estabelecer um estudo 

profundo desse longo período, importante será entender algumas das nuances que a 

originalidade das obras poderiam ter também nessa época da história ocidental. 

                                                           
25

 A metáfora da loja comunal foi cunhada por Scott McGill ao apresentar as discussões de Sêneca e 

Albinus sobre a ideia corrente acerca da literatura da época dos filósofos.  
26

 Tradução nossa. Texto original: "No doubt the concept of plagiarism acquired new contours with the 

emergence of copyright and the publishing business, as well as with the development of “Romantic” 

notions of originality." 
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 No século X, um livro custava muito caro. Para copiar Cícero ou Sêneca era 

necessário um gasto considerável com materiais para produção, encadernação e 

ornamentação, pois “o culto do belo levava a uma verdadeira sacralização do livro, o 

digno interlocutor da vida privada de um homem de letras da Alta Idade Média” 

(PATLAGEAN, 2000, p.523). A leitura constituía um lazer aproveitado por aquelas 

camadas sociais que podiam desfrutá-la, em geral, a aristocracia. No século XII, em 

Constantinopla os livros eram comprados ou, por vezes, encomendados aos copistas, 

“os palácios, as casas ricas, os mosteiros empregam copistas a domicílio. Por isso a 

relação do leitor com o livro, as modalidades de escolha e de constituição da biblioteca 

privada foram muito diferentes do que conhecemos” (Ibidem, p.558). Contudo, apesar 

dessa relação com a materialidade do livro e de reconhecermos nela também um dos 

motivos que suscitou disputas autorais, pouco se destacam nessa época questões 

relevantes referentes à autoria. 

 Contemporâneo de São Tomás de Aquino, o teólogo e filósofo escolástico São 

Boaventura, no século XIII, faz uma interessante observação sobre o que significava ser 

um escritor. O comentário, baseado na obra de Pedro Lombardo Os Quatro Livros de 

Sentenças (aproximadamente de 1150), destaca quatro modos de se escrever um livro: 

 

Para o entendimento do que foi mencionado, deve-se se notar que 

quatro são as maneiras de se fazer um livro. Há aquele que escreve 

palavras que não são suas, sem acrescentar ou mudar nada; este é 

apenas um escritor. Há quem escreva as palavras de outrem, 

acrescentando algo, mas nada que seja próprio, a este chamamos de 

compilador. Há também quem escreva ao mesmo tempo algo próprio 

e de terceiros, sendo as palavras dos outros as principais, e as próprias 

anexadas como evidências; a este dá-se o nome de comentador não 

autor. O último tipo também escreve ambas palavras: suas e de 

terceiros, mas as suas é que são as principais, anexadas as palavras de 

outros para confirmação; e a este sim, chamamos de autor. 
27

  

                                                           
27

 Tradução nossa. Texto original: "Ad intelligentiam dictorum notandum, quod quadruplex est modus 

faciendi librum. Aliquis enim scribit aliena, nihil addendo vel mutando; et iste mere dicitur scriptor. 

Aliquis scribit aliena, addendo, sed non de suo; et iste compilator dicitur. Aliquis scribit et aliena et sua, 
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 Nota-se que Boaventura não elenca como possibilidade o ato de se fazer um 

livro a partir de suas próprias palavras apenas, como uma criação original. Ainda que 

não esteja discutindo especificamente sobre plágio ou intertextualidade, as palavras do 

teólogo demonstram que também no século XIII existia a interpretação de que um livro 

era sempre feito a partir da reutilização de obras anteriores.  

 Muitos estudiosos que se debruçam sobre a Idade Média afirmam que os 

escritores medievais partilhavam um senso de dívida para com aqueles que os 

precederam.
28

 Em estudo sobre autores ingleses medievais, J. A. Burrow afirma que o 

modo como atualmente definimos a profissão de escritor (alguém que vive de compor 

romances, poesias, biografias) não se aplicaria a nenhum dos autores da Idade Média: 

“Até mesmo Chaucer, em certo sentido o mais profissional de todos os escritores 

ingleses da Idade Média, parece ter garantido apenas um pingo de sua subsistência 

através de seus escritos”
29

 (2008, p.30).  

 São do período medieval inúmeras obras anônimas, atualmente reconhecidas 

como representativas das origens de povos específicos, tais como Canção de Rolando, 

El Cid, Beowulf, Digenis Acritas ou O Romance de Alexandre. Claro está que essas 

obras são reflexos de uma tradição cultural de oralidade e que, também por esse motivo, 

não tiveram autoria reconhecida e nem reivindicada. Todavia, é concomitante com o 

processo de formação dos povos como Estados Nações, iniciado na Idade Média,         

que um sentimento cultural também aflorou, como afirma Eric Auerbach:                    

                                                                                                                                                                          
sed aliena tanquam principalia, et sua tamquam annexa ad evidentiam; et iste dicitur commentator, non 

auctor. Aliquis scribit et sua et aliena, sed sua tanquam principalia, aliena tamquam annexa ad 

confirmationem; et talis debet dici auctor Ad intelligentiam dictorum notandum, quod quadruplex est 

modus facienci librum." 
28

 Essa ideia pode ser encontrada em estudos como os de Alastair Minnis, professor de literatura medieval 

da Universidade de Yale, e J. A Burrow, professor emérito da Universidade de Bristol.  
29

 Tradução nossa. Texto original:  "Even Chaucer, in another sense perhaps the most professional of all 

Middle English authors, seems to have owed little, if any, of his livelihood to his writings." 
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“A necessidade de construir textos autênticos se faz sentir quando um povo de alta 

civilização toma consciência dessa civilização e deseja preservar dos estragos do tempo 

as obras que lhe constituem o patrimônio espiritual” (1972, p.11). Assim sendo, 

podemos pensar que a intenção de se preservar os costumes e aspectos que definem as 

características de um povo suscita, ainda que embrionário, um sentimento de 

propriedade cultural.  

 Em um movimento progressivo, vai ao encontro desse sentimento incipiente a 

criação de um ferreiro alemão em meados do século XV. É provável que ele não 

soubesse a dimensão do quanto sua invenção alteraria diversos aspectos da vida social, 

mas com a utilização dos tipos móveis, Gutenberg modificou para sempre o modo como 

acessamos o conhecimento. A imprensa alterou os métodos de coleta e armazenamento 

de informação, as redes de comunicação e o ensino na Europa, tornando-se um 

verdadeiro agente de mudança
30

.  J. A. Burrow destaca que na Idade Média “antes da 

imprensa, o ato que produzia originais era o mesmo que produzia cópias. Escritores 

eram responsáveis por ambos”
31

 (2008, p.30). Como veremos, a invenção da imprensa 

instituiu também parâmetros que possibilitaram o reconhecimento da autoria.  

 “Poucos anos depois da impressão da primeira Bíblia, máquinas impressoras 

estavam instaladas em toda Europa: 1465 na Itália, 1470 na França, 1472 na Espanha, 

1475 na Holanda e na Inglaterra, 1489 na Dinamarca...” (MANGUEL, 2010, p.158). 

Com a novidade se espalhando, por volta de 1500, segundo a historiadora Elizabeth 

                                                           
30

 A ideia de que a imprensa funcionou como um agente de mudança em toda a sociedade europeia a 

partir do século XV é defendida pela historiadora Elizabeth Eiseinstein no seu livro The printing press as 

a agent of change (1997). 
31

 Tradução nossa. Texto original: "Before printing, the physical act which produced originals was the 

same as that which produced copies. Writers were responsible for both".  
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Eisenstein, já havia ficções jurídicas
32

 sendo planejadas para respaldar a patente de 

invenções e atribuições de propriedade literária (1997, p.120). Sobre esses fundamentos, 

uma enorme burocracia burguesa iria se estruturar para criar um extenso aparato legal 

acerca das criações literárias. A imprensa possibilitou a preservação do que se alegava 

ser original e, à medida que a disputa sobre o direito de se realizar impressões de 

determinados textos crescia, as sociedades se viram diante da necessidade de discutir 

legalmente o que era propriedade individual e o que pertencia ao domínio público.  

 Aos poucos, um crescente comportamento individualista de posse começou a se 

alastrar entre os escritores e a definir sua posição perante seus escritos. Eisenstein 

destaca que para os menestréis não existiam os termos plágio e direito autoral. Só após a 

imprensa que eles começaram a ter significado para os artistas. Portanto, a fama 

relacionada à publicidade do que é impresso, tão comum nos dias atuais, encontra em 

comportamentos de escritores no século XVI algumas de suas raízes. Nesse sentido “a 

luta pelo reconhecimento deve ter sido afetada pela imortalidade garantida pela 

imprensa” (EISENSTEIN, 1997, p.121). Talvez esse seja um dos motivos pelos quais 

Alonso Fernández de Avellaneda, em 1614, tenha criado o Segundo tomo del Ingenioso 

Hidalgo don Quijote de la Mancha. Considerado o primeiro romance moderno, o livro 

de Miguel de Cervantes foi um verdadeiro sucesso à época de seu lançamento em 1605. 

A ousadia da apropriação de Dom Quixote fez com que Cervantes, ao de fato 

desenvolver uma sequência para a história de seu cavaleiro, escrevesse no prefácio do 

segundo volume: 

 

VALHA-ME DEUS, com quanta vontade deves de estar esperando 

agora, leitor ilustre, ou plebeu, este prólogo, julgando achar nele 

vinganças, pugnas e vitupérios contra o autor do segundo D. Quixote; 

                                                           
32

 Ficção jurídica é um termo jurídico que se refere a um recurso técnico com o qual o legislador, diante 

de realidades sabidamente distintas, as equipara por norma jurídica específica. 
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quero dizer, contra aquele que dizem que se gerou em Tordesilhas e 

nasceu em Tarragona. Pois em verdade te digo que te não hei-de dar 

esse contentamento, que, ainda que os agravos despertam a cólera nos 

mais humildes peitos, no meu há-de ter exceção esta regra. Quererias 

que eu lhe chamasse asno, atrevido e mentecapto; mas tal me não 

passa pelo pensamento; castigue-o o seu pecado e trague-o a seu bel-

prazer, e que lhe não faça engulhos. [...] Se porventura chegares a 

conhecê-lo, dize-lhe da minha parte que me não tenho por agravado, 

que bem sei o que são tentações do demônio, que uma das maiores é 

meter-se-lhe a um homem na cabeça que pode compor e imprimir um 

livro com que ganhe tanta fama como dinheiro e tanto dinheiro como 

fama (prólogo, vol 2. 2012). 

 

 

 É preciso reconhecer que o papel dos impressores de livros foi determinante para 

o desenvolvimento da literatura e influenciou imensamente o que era escrito.  Eram eles 

que definiam as propriedades de direitos, moldavam novos conceitos de autoria, 

exploravam os best-sellers e tentavam alavancar novos mercados. Essa relevância pode 

ser exemplificada pelas publicações, iniciadas ainda no século XVI, de traduções de 

textos de autores clássicos para as línguas vernáculas . Claro está que o objetivo 

primordial dos editores era alcançar um público maior, mas aos poucos também foram 

redefinindo as questões de autoridade coletiva e de direitos sobre os textos. À medida 

que o conceito de autoria se individualizava, os autores eram reconhecidos cada vez 

mais como homens capazes de cometer erros. Para Elisabeth Eiseinstein, esse 

movimento converteu gigantes em anões: 

 

As novas formas de autoria e de direitos de propriedade literária 

minaram antigos conceitos de autoridade coletiva de uma forma que 

englobavam não só a composição bíblica, mas também textos relativos 

à filosofia, à ciência e à lei. A veneração pela sabedoria das eras 

provavelmente foi modificada na medida em que os antigos sábios 

foram retrospectivamente reconhecidos no papel de autores 

individuais − propensos a erro humano e, possivelmente, plagiadores 

também
33

 (2005, p.96). 
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 Tradução nossa. Texto original: "The new forms of authorship and literary property-rights undermined 

older concepts of collective authority in a manner that encompassed not only biblical composition but 

also texts relating to philosophy, science, and law. Veneration for the wisdom of the ages was probably 

modified as ancient sages were retrospectively cast in the role of individual authors - prone to human 

error and possibly plagiarist as well."  
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 O grande marco em defesa da produção literária como uma propriedade 

intelectual foi o Estatuto da Rainha Ana, promulgado em 1710. A lei, a primeira a 

reconhecer o direito autoral, visava defender os interesses de escritores ou proprietários 

de uma obra, garantindo-lhes total autoridade sobre as impressões e edições durante o 

prazo de vinte e um anos. O estatuto buscava corrigir algumas falhas consequentes de 

leis anteriores, como The Licensing of the Press Act (1662), que, ao pretender criar 

incentivos ao aprendizado e ao acesso de todos a obras relevantes para o conhecimento, 

garantiam mais direitos aos editores do que aos autores. Contudo, ainda que o Estatuto 

da Rainha Ana seja considerado um marco, a intenção de definir textos como 

propriedades já estava sendo desenvolvida ao longo dos anos, como pretendemos 

mostrar até aqui. Há exemplos de textos publicados anteriormente que já demonstram a 

finalidade de proteger a criação literária com uma compensação monetária. É o que 

podemos ver no alvará régio da primeira edição de Os Lusíadas, em 1572:  

 
Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem que eu hei por bem e me 

praz dar licença a Luiz de Camões para que possa fazer imprimir, 

nesta cidade de Lisboa, uma obra em oitava rima chamada Os 

Lusiadas, que contém dez cantos perfeitos, na qual por ordem poética 

em versos se declaram os principais feitos dos portugueses nas partes 

da Índia depois que se descobriu a navegação para elas por mandado 

de el-rei D. Manuel, meu visavô, que santa glória haja, e isto com 

privilégio para que em tempo de dez annos, que se começarão do dia 

que se a dita obra acabar de imprimir em diante, se não possa imprimir 

nem vender em meus reinos e senhorios nem trazer a eles de fora, nem 

levar às ditas partes da Índia para se vender sem licença do dito Luiz 

de Camões ou da pessoa que para isso seu poder tiver, sob pena de 

quem o contrário fizer pagar cinquenta cruzados e perder os volumes 

que imprimir, ou vender, a metade para o dito Luiz de Camões, e a 

outra metade para quem os acusar(sic) (CAMÕES, prefácio, 1982). 

 

 

 Como se viu, apesar de a relação da escrita com o dinheiro ter raízes anteriores a 

ao século XVIII, as discussões de plágio travadas a partir de então passaram a se basear 
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principalmente no reconhecimento do texto como uma propriedade, direito que, embora 

ainda incipiente, já aparentava possuir um futuro promissor. 

  

2.2 - Os componentes vitorianos 

 

 No livro Plagiarism and Literary Property in the Romantic Period (2007), em 

que trata sobretudo do plágio na literatura inglesa do século XIX, Tilar J. Mazzeo 

afirma que os parâmetros básicos para a definição de plágio nesse período eram 

estáveis, embora houvesse algumas discordâncias. Ele distingue, na Inglaterra do século 

XIX, duas formas de plágio: culpable plagiarism e poetical plagiarism. Apenas o 

primeiro resultava em processos e, ainda assim, era muito difícil de ser comprovado. As 

características da infração deveriam ser um empréstimo simultaneamente consciente,  

tomado a partir de uma obra não-familiar aos seus contemporâneos e que a fonte não 

fosse facilmente reconhecida por leitores cultos. Adicionalmente, o empréstimo, para 

ser considerado cupable plagiarism, não deveria resultar em um aprimoramento da obra 

original. Na ausência de qualquer um desses elementos, não era possível afirmar que a 

transgressão ocorrera.  

 Mazzeo também destaca como uma das consequências das discussões sobre 

plágio na cultura britânica do final dos 1700 até meados dos 1800 a mudança na 

recepção crítica de certos gêneros literários, dentre os quais se destaca a sátira, 

altamente atacada por críticos nas décadas de 1780 e 1790, demonstrando uma nova 

percepção do que era o plágio. 

 Era comum que as discussões nos jornais recorressem frequentemente ao termo 

“coincidência” para descrever o plágio inconsciente. O poetical plagiarism não tinha 
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implicações morais, mas os escritores que o cometiam eram culpados por escrever mal. 

Plagiar era fracassar na tentativa de atingir padrões estéticos do período romântico e o 

motivo desse insucesso residia na incapacidade de realizar um aprimoramento. Caso 

conseguisse dar ao texto a integração exigida, mesmo tomando um “empréstimo” de 

outras obras, o autor era “perdoado” da acusação de plágio. Esse efeito só era garantido 

se incorporasse o empréstimo a seu texto de forma que a unidade fosse mantida, como 

nos explica Mazzeo: 

 

Frequentemente, as discussões sobre o aprimoramento repousavam na 

questão da “uniformidade”, um texto não-aprimorado era, muitas 

vezes, descrito como monstruoso, apanhado de retalhos ou não 

assimilado, o que sugere que a avaliação da obra literária dependia de 

definições precisas de unidade textual. A unidade de estilo foi 

fundamental, e a uniformidade dependia mais de qualidades 

estilísticas de voz e tom do que outros elementos narrativos. Essa 

ênfase crítica foi sustentada pela lei do século XVIII e do início do 

século XIX, que reconheceu o estilo como um elemento de 

propriedade literária
34

 (2007, p.54). 
 

  Assim, segundo Mazzeo, as convenções culturais da Inglaterra do rei George 

privilegiavam uma literatura na qual as narrativas, os poemas ou as peças 

demonstrassem uma maestria em torno de fontes variadas, tornando o texto uma peça 

nova e única. Portanto, “escritores tinham permissão ampla para emprestar as obras de 

outros autores, desde que essas dotações satisfizessem particulares objetivos e normas 

estéticas”
35

 (MAZZEO, 2007, p.58). Notam-se aqui resquícios da ideia anteriormente 

                                                           
34

 Tradução nossa. Texto original:  “Most often, discussions of improvement rested upon this matter of 

'seamlessness', an unimproved texts were frequently described as monstrous, patchwork, or unassimilated, 

suggesting that the evaluation of literary work depended upon precise definitions of textual unity. Unity 

of style was paramount, and seamlessness depended more upon stylistic qualities of voice and tone than 

upon other narrative elements. This critical emphasis was supported in the eighteenth- and early 

nineteenth century law, which recognized style as an element of literary property.” 
35

 Tradução nossa. Texto original: "Writers were given broad license to borrow the works of other authors 

so long as those appropriations satisfied particular aesthetic objectives and norms." 
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destacada sobre a prática do imitatio na Antiguidade, tornando legítima a reutilização de 

textos alheios.  

 Os escritores do início do século XVIII não sofriam tantas acusações como seus 

sucessores românticos. Havia uma valorização maior da erudição, imitação e sátira,   

esta última subalternizada pelos românticos em favor da originalidade. Logo,              

“porque estavam mais preocupados com erudição do que com singularidade, os 

escritores do início do século XVIII não precisavam lidar com a tensão entre 

originalidade e imitação em vários aspectos” (Ibidem, p.236).
36

 Sendo assim, a principal 

preocupação estética seria a de desenvolver um texto original, mas que também pudesse 

se apropriar da tradição literária existente até então.  

 Uma vez que, nos séculos XVIII e XIX, o estilo era reconhecidamente um 

elemento da propriedade literária, identificar um plágio era algo complexo. 

Frequentemente, as discussões travadas em periódicos da época criticavam o texto de 

um autor e, simultaneamente, funcionavam como defesa (e, por que não, publicidade?) 

das obras questionadas. William Wordsworth e Lord Byron são alguns                  

exemplos de escritores atacados publicamente na imprensa. Para Peter Gay,                                     

“em grande parte a crítica prática do século XVIII se limitara a descobrir regras que 

regem a obra examinada e depois a classificá-la, justificando a admiração ou reprovação 

por razões principalmente estéticas” (2001, p.129).  

 O desenvolvimento de uma atitude para com o plágio que se distingue da 

adotada no início do século XVIII (ou das convenções neoclássicas) pode ser traçada a 

partir dos anos 1760 e torna-se culturalmente dominante por volta dos anos 1790, época 

em que surgem debates jurídicos sobre direitos autorais, propriedade intelectual e 

                                                           
36

 Tradução nossa. Texto original: "Because they were more concerned with erudition than with 

uniqueness, earlier eighteenth-century writers did not need to negotiate the complex tension between 

originality and imitation."   
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mercantilização da literatura. Numa época em que o plágio estava intrinsecamente 

ligado à noção de direito autoral, é interessante ressaltar as especificidades do termo 

quando a questão envolvia escritoras mulheres. Mary Shelley, por exemplo, autora de 

Frankenstein, não tinha uma identidade legal distinta da de seu marido, portanto não 

possuía propriedade intelectual. Isso não significa que elas não poderiam reivindicar a 

autoria. Na Inglaterra do início do século XIX, legalmente, os direitos sobre o texto de 

uma mulher pertenciam a seu cônjuge e assim permaneceram até 1857, com a 

aprovação do Divorce and Matrimonial Causes Act. Até então, as mulheres estavam em 

desvantagem quanto às alegações de plágio que acarretavam em implicações legais e 

financeiras. Numa cultura em que a identidade, a voz e a personalidade de um autor 

eram suficientes para garantir a propriedade literária, a falta do reconhecimento social 

de uma personalidade independente representou uma grande barreira legal a ser 

transposta pelas autoras. Destaca-se a diferenciação do tratamento para atribuição de 

direito autoral, numa época em que as mulheres também eram tratadas como 

propriedade.  

De todo esse debate, podemos entender que as questões baseavam-se em dois 

fatos aparentemente contraditórios: um texto é algo privado, produzido por um autor, ao 

mesmo tempo em que é algo público, visto que só se realiza efetivamente quando atinge 

seus leitores. Mark Rose, em Authors and Owners: The Invention of Copyright (1995), 

estabelece que o conflito polariza-se em dois modelos de propriedade intelectual, 

denominados por ele como natural e proprietário. A propriedade natural baseia-se numa 

proposição de John Locke que argumenta que um indivíduo pode reclamar um direito 

natural se tiver investido trabalho em algo até então não usado. O argumento 

proprietário afirma que a propriedade intelectual só poderia ser adquirida por convenção 
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social e de forma limitada, a fim de proteger a expansão do conhecimento e da 

aprendizagem, que precisam circular livremente para garantir o progresso cultural. 

 Sobre esse aspecto, Tilar Mazzeo sugere que as atitudes do período romântico 

com relação ao plágio podem ser entendidas por meio de uma das metáforas centrais 

empregadas por escritores em acusações de apropriação ilegítima: A metáfora do 

espólio literário. Alguns escritores defendiam que possuíam sobre suas obras textuais 

direitos naturais. Portanto, a apropriação destas seria equivalente ao roubo de objetos 

concretos, tais como um terreno ou uma casa. Essa postura foi perpetuada pela cultura 

do século XIX e isso se deve em grande parte à importância social galgada pela 

burguesia. Para Arnold Hauser: 

 
A ascensão da moderna burguesia, com seu individualismo e sua 

paixão pela originalidade, pôs fim a ideia do estilo como algo 

consciente e deliberadamente observado em comum por uma 

coletividade cultural e imprimiu à ideia de propriedade intelectual seu 

significado corrente (2003, p.530). 

 

 

 Durante o século vitoriano, as artes e cultura se ligaram cada vez mais ao 

consumo, ofertando, mesmo à população de baixa renda, reproduções de quadros, 

coleções de livros e até “ingressos de preços reduzidos para estudantes ou famílias 

pobres” (GAY, 2001, p.69).  

 Contudo, esse movimento não era bem visto pelos puristas da arte. Artistas que 

reivindicavam a genuinidade da criação preferiam manter distância da lógica burguesa, 

sendo, no entanto, impulsionados justamente pela demanda da burguesia por suas 

produções. Como explica Peter Gay:  

 

Como vai se revelar, a autonomia que os artistas, escritores ou 

compositores do século XIX reivindicavam foi frequentemente 

alcançada, não em confronto com o burguês, mas com a sua ajuda. Ao 

desafiar a autoridade, os artistas da metade e do final do século XIX 
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empurraram o desejo romântico de autorrealização estética até os seus 

limites, mas raramente reconheceram, muito menos admitiram, o 

quanto deviam ao apoio da classe média, enquanto lutavam por seu 

lugar ao sol  (Ibidem, p.50). 

 

 

Dessa forma, o artista buscava se distanciar dessa lógica que               

aproximava o dinheiro da arte e que, portanto, maculava sua produção, afinal                                    

“ser sucesso de público era fracassar como espírito original, conseguir popularidade era 

ser alvo de uma maldição pela qual o artista verdadeiro devia apresentar as suas escusas. 

[...] Numa palavra, vender era vender-se” (Ibidem, p.50). Esse conflito entre 

popularidade e reconhecimento crítico vigora até os nossos dias no mundo das artes. 

 Há nessa postura uma influência importante herdada de alguns ideais do período 

romântico, o individualismo e a mania de originalidade contribuíram também para 

intensificar o julgamento literário depreciativo com relação ao plágio ao longo dos 

oitocentos. Decerto o movimento romântico buscou libertar-se de formas, questões 

acadêmicas, regras e tradições, mas é ingênua a concepção de que os artistas desse 

período deixavam sua produção à mercê apenas da inspiração. Os românticos 

acreditavam em erudição, em técnicas, em referências e influências, porém a intenção 

de valorizar cada vez mais o subjetivismo imbuía o produto de seu trabalho de uma aura 

única e original, confirmando o que Arnold Hauser define como “ideal de personalidade 

criativa, do gênio artístico com sua originalidade e subjetividade.” (2003, p.549). Para o 

estudioso alemão, a ênfase no “princípio da originalidade” tão característico do 

movimento romântico está diretamente ligada à competitividade, cada vez maior, de 

homens de letras livres que concorriam entre si
37

: 

                                                           
37

 Até o século XVIII, os escritores não viviam do lucro direto de suas obras, mas de uma série de 

financiamentos ou relações de mecenato.  Segundo Hauser: “O produto literário passa a ser uma 

mercadoria, cujo valor obedece a sua rentabilidade no mercado livre” (2003, p.548). 
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O elemento gênio na criação artística não passa, na maioria dos casos, 

de uma arma na luta competitiva, e o modo subjetivo de expressão, 

com frequência, de forma de autopromoção. O subjetivismo dos 

poetas pré-românticos é, ao menos em parte, uma consequência do 

crescente número de escritores, de sua direta dependência do mercado 

livreiro e da competição entre eles, assim como o movimento 

romântico em geral, com sua ênfase burguesa nos sentimentos, nada 

mais é do que o produto da rivalidade intelectual [...] (HAUSER, 

2003, p.550). 

 

Portanto, Hauser enxergava nessa luta pela defesa da originalidade um elemento 

de competitividade literária. Percebe-se que muitos dos críticos literários do século XIX 

deixavam essa defesa nortear suas análises. A influência dos ideais românticos foi tão 

intensa que, para o crítico, está presente em toda a arte desenvolvida desde então:          

“Não existe produto da arte moderna, nenhum impulso emocional, nenhuma impressão 

ou estado de espírito do homem moderno, que não deva sua sutileza e variedade à 

sensibilidade que se desenvolveu a partir do romantismo” (2003, p.664). 

À vista dos aspectos levantados, são determinantes para interpretar o plágio no 

século XIX: os debates sobre propriedade e a mudança no entendimento do que era 

direito do autor sobre a obra; a busca do movimento Romântico pela originalidade; e o 

papel crucial da burguesia como financiadora e como público leitor dos livros.  

 

2.3 - Os frequentadores: Eça de Queirós e Aluísio Azevedo 

 

 Um ano depois de Aluísio Azevedo estrear como romancista com Uma Lágrima 

de Mulher (1879), Eça de Queirós lançou seu quarto romance, O Mandarim (1880), já 

tendo publicado os célebres e polêmicos, O Crime do Padre Amaro e O Primo Basílio. 

Apesar de alguma distância temporal, a aproximação biográfica entre os dois escritores 

é evidente. Ambos possuíam papel ativo e contestador na sociedade, eram ligados à 
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escola realista, seguiram carreira diplomática e viviam uma relação atribulada com a 

imprensa de seus países, o que no caso de Eça de Queirós incluía Brasil e Portugal.    

 As ideias do escritor português influenciavam os meios culturais brasileiros 

desde a década anterior. Muitos estudos verificaram e se aprofundaram nas relações de 

Eça de Queirós com o Brasil. Pesquisas cuidadosas e minuciosas, como as de Pedro 

Calmon
38

, provaram que essa relação vem de berço, pois o pai do escritor português 

teria nascido no Brasil, mais precisamente no Rio de Janeiro.  

 Na imprensa brasileira do século XIX encontram-se diversos textos divulgando a 

efervescência da juventude acadêmica portuguesa ao relatar As Conferências do Casino, 

destacando a participação de Eça de Queirós. Contudo, foi graças a uma publicação de 

As Farpas que o escritor português começou a ganhar mais destaque em alguns veículos 

da imprensa brasileira.  

Após uma visita do imperador Dom Pedro II a Portugal no ano de 1871, Eça e 

Ramalho Ortigão, n’As Farpas, tecem comentários que, segundo Paulo Cavalcanti, 

“transformaram a vitoriosa excursão do Imperador do Brasil à Europa num grotesco 

espetáculo de circo, caricaturando tudo aquilo que Dom Pedro fizera” (1959, p.35). Em 

resposta à provocação, muitos jornais brasileiros publicaram artigos indignados com a 

ofensa ao soberano do país. As Farpas Brasileiras (1872), um protesto publicado no Rio 

de Janeiro e assinado sob o pseudônimo de Patriota, afirmavam que Ramalho Ortigão e 

Eça de Queirós escreviam “diatribes em estylo faceto, cômico e audaz”, “em linguagem 

que as vezes desce ao cynismo revoltante, gota a gota cheia de fel”(sic) (p.1). A crítica 

ultrapassou a figura dos dois portugueses e transformou-se em uma troca de ofensas 

entre nacionalidades: “O portuguez não lê não escreve, falai-lhe em Camões, perguntai-

                                                           
38

 Refiro-me, entre outros trabalhos, ao artigo "Eça de Queirós e o Brasil" - In: Eça de Queiroz - In 

Memoriam. AMARAL, Eloy do. e MARTHA, M. Cardoso. (org.) Atlantida/ Coimbra, 1947.  



61 

 

lhe pelos Lusíadas [...] e tereis em resposta o espanto, a sorpresa, a imbecilidade de um 

menino de três annos”(sic) (Ibidem, p.28). Repreendendo o estilo de escrita 

desrespeitosa de Eça e Ramalho com o intuito de depreciar sua literatura, o autor 

afirmava que a composição era ingrata e não original, destacando que a literatura 

portuguesa seria viciada em plágios: 

 

Não são jornaes, não são já livros de uma litteratura gasta e viciada no 

plagio do estrangeiro, são pamphletos que mordem como o cão, a mão 

que o alimenta, é a injúria, é a calumnia que embarca de sapatos 

ferrados e porrête e vem salpicar de lama a púrpura do monarca e 

affrontar os brios de uma nação!(sic) (1872, p.39). 

 

 

O episódio mais grave resultante da polêmica d' As Farpas ocorreu em 

Pernambuco, pois, inflamados por Os Farpões ou Os Bandalilheiros de Portugal 

(1872), texto de José Soares Pinto Correia, alguns moradores de uma pequena cidade 

agrediram os habitantes portugueses e depredaram seu patrimônio. Nas palavras do 

próprio autor, As Farpas eram fruto de um “parto hediondo” e exemplos de            

“dous reptis, ao mesmo tempo mais audaciosos e nojentos, que a natureza nas horas de 

fadiga de suas prodigalidades, lançou sobre a terra para vergonha, miséria e alvitação do 

solo portuguez”(sic) (1872, p.5). 

Eça de Queirós e Ramalho Ortigão responderam às atitudes brasileiras com 

perplexidade e, como era de se esperar, mais ironia e deboche. Como a polêmica 

crescia, As Farpas faziam cada vez mais sucesso e angariavam mais leitores no Brasil, o 

que evidenciou a prática da reprodução da obra, sem prévia autorização ou remuneração 

aos autores. Isso, é claro, não escapou a Eça de Queirós que reclamava dos editores 

pernambucanos que editavam suas crônicas sem pagar nada: “No Brasil, um ladrão 

qualquer toma um exemplar desse livro, reimprime-o lá, vende-o lá, esgota-o lá, 
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explora-o lá” (1872, p.79). Com toda sua ironia, rogava que os ladrões fossem punidos 

pelo imperador que ele havia satirizado. 

Claro está que uma parte da imprensa brasileira, defendendo os ideais 

antimonarquistas que se difundiam pelo país, recebeu com satisfação o texto de Eça e 

Ramalho. Todavia, a troca de ofensas travada nos jornais prolongou-se por anos, 

tornando esse episódio o marco do início da relação conturbada que o escritor português 

estabeleceu com a imprensa brasileira, fato que iria influenciar diretamente a recepção 

de suas obras por aqui. 

Quando a polêmica d' As Farpas ocorreu, Aluísio Azevedo era um jovem de 15 

anos, vivendo no Maranhão. Fosse mais velho, devido à sua trajetória de vida, penso 

que teria tomado partido na discussão e publicado algo a respeito. Aluísio Azevedo 

começou a colaborar com jornais maranhenses desde cedo, com ilustrações (já que a 

pintura era sua primeira vocação artística) e com textos que defendiam suas ideias 

republicanas e abolicionistas. Dá indícios de suas inclinações políticas e sociais o fato 

de Aluísio Azevedo escrever para um jornal cujo impressor fora preso por ofender um 

padre
39

. 

Nos anos de 1870, O Paiz e o Diário do Maranhão eram os periódicos mais 

lidos em São Luís do Maranhão e desempenharam um importante papel na difusão dos 

folhetins na sociedade
40

. Foi no mais tradicional dos periódicos maranhenses, O Paiz, 

em 25 de maio de 1879, que encontramos uma crítica, assinada por A. Rocha Santos, ao 

romance de estreia do autor maranhense, Uma Lágrima de Mulher. O crítico destaca 
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 A edição de 17 de junho de 1881 da Gazeta da Tarde informava que o impressor do jornal O Pensador 

fora condenado à prisão por um artigo ofendendo um padre chamado José Baptista. 
40

 Sobre a importância dos folhetins para a sociedade, cito Jean-Yves Mérien: "Para um grande número de 

leitores que não frequentava nenhuma das duas bibliotecas da cidade nem comprava livros, [o folhetim] 

era a única literatura acessível. A lei não protegia os direitos autorais, e a pilhagem literária proliferava. 

Os principais folhetins que faziam sucesso em Paris, Lisboa ou Rio de Janeiro eram imediatamente 

publicados pela imprensa de São Luís do Maranhão" (2013, p. 76). 
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diversos pontos negativos do texto e conclui: “A obra que acabo de julgar deve ter 

acolhimento do público, não como uma obra de mérito, mas como o fraco voo da 

avesinha que nos espaços luta contra o rigor do vendaval”(sic). 

Essa crítica rendeu discussões nos jornais e pessoas a quem a narrativa tinha 

agradado proferiam: “Um olhar de desprezo deve-se ser lançado a essa crítica porque 

acima d'ella se achão as opiniões illustradas, que reconhecem o mérito do romance do 

Sr. Aluísio Azevedo”(sic) (O Paiz, 27/05/1879). Como a opinião do senhor A. Rocha 

Santos era respeitada nos círculos culturais da sociedade maranhense, os defensores do 

romance alegavam que a crítica não teria sido realmente de sua autoria, fato que 

alimentou ainda mais as discussões: 

 
Certos indivíduos do grêmio do Sr. Aluízio Azevedo, chocados de 

verem puras verdades expressas pelo Sr. A. Rocha Santos, no Paiz, de 

25 do corrente, querem magoar a sua reputação com cousinhas 

próprias de gentinhas para melhor atingirem o grão de aduladores, 

dizendo que a crítica não é dele (sic) (O Paiz, 28/05/1879). 

 

 Como podemos ver, Aluísio Azevedo impulsionou discussões acaloradas nos 

periódicos da época desde seu livro de estreia, tendo atingindo o ápice da polêmica com 

O Mulato. Não eram avaliados apenas seus textos, mas também sua personalidade. Em 

artigo sobre O Mulato na Gazeta da Tarde de 05 de maio de 1881, Araripe Junior 

destaca o fato de ele ser irmão de Arthur Azevedo e que ambos “são já dois espécimes 

de um temperamento igual, jucundo, desanuveado, cheio de bohomias, de gargalhadas 

inofensivas”(sic). 

 Também em 1881, no Maranhão, a respeito da publicação de O Mulato, houve 

uma troca de cartas que merece destaque, pois eram assinadas por duas mulheres, 

Antonieta e Julia. Em 06 de junho, Antonieta escreve à amiga Julia, contando que lera o 

romance apesar da proibição de seu pai: “Essa prohibição excitou-me por demais a 
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curiosidade. Eva não teve tão grandes desejos de provar do fructo, como eu de lêr o tal 

romance”(sic). Maldizendo os escritores românticos, que com suas obras “enfraquecem 

nos o espirito, estragão-nos o caracter”(sic), Antonieta sai em defesa da narrativa de 

Aluísio Azevedo:  

 

Talvez se diga que há no Mulato immoralidade. Admittamos. Mas o 

que é isso em presença das immoralidades que ouvimos nos bailes da 

nossa terra. Quantas vezes não ouvimos da boca d'um moço de alta 

sociedade, phrases indecentes, immoraes, baixas, envolvidas n'um 

palavriado mais ou menos bonito?... O que fazem nossos paes quando 

ouvem isso?... Riem-se e até as vez achão espirituoso. 

Porque é que não podemos ler nos livros aquilo que ouvimos nos 

salões? Dir-me-hão que a immoralidade dos salões é encoberta. Sim, é 

verdade. Ella por lá anda vestida, mas com roupas transparentes (sic)  

(Diário do Maranhão, 6/06/1881). 

 

 Assim, a autora questiona o motivo de se restringir o acesso da narrativa às 

mulheres, visto que a suposta imoralidade retratada já era por elas vivenciada no 

cotidiano da sociedade em que estavam inseridas. Por fim, Antonieta conclui: “O 

escritor realista nos ensina a evitar o perigo.”  

 A resposta da amiga Julia vem publicada na edição de 9 de junho de A 

Pacotilha, e aprofunda a reflexão sobre o ensino e o papel das mulheres:        

“Educamos as nossas filhas como si não tivessem responsabilidade própria, em vez de 

confiar à sua pureza, cercamo-las de precauções vexatorias anullando nellas até a noção 

de personalidade”(sic). 

 A ideia de duas mulheres discutindo abertamente nos jornais uma narrativa vista 

como obscena causou espanto. A repercussão do fato foi tão grande que o jornal 

Civilisação afirmou que era o próprio Aluísio Azevedo o autor das linhas elogiosas a 

sua obra. Porém, em 27 de junho de 1881 n' A Pacotilha, Pedro Freire e Luiz Medeiros 
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assumem serem eles, respectivamente, Antonieta e Julia, concluindo: “Aluízio Azevedo 

não precisa de elogiar-se a si mesmo.” 

 Assim como Eça de Queirós, Aluísio Azevedo não só despertava discussões nos 

jornais, mas participava ativamente delas. Ambos os autores alimentavam a atenção às 

obras que produziam e às ideias presentes em seus romances. As semelhanças 

biográficas e as similaridades das sociedades portuguesa e brasileira, além da forte 

repercussão que os textos de Eça de Queirós adquiriam no Brasil, contribuíram para 

uma marcante aproximação de discurso entre os escritores. Como veremos no capítulo 

seguinte, isso foi determinante para as acusações de plágio que cercam a trajetória do 

autor brasileiro. 
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Capítulo 3 

Uma Seção da Loja Comunal 

 

Ora pois não te envergonhes por isto. És o livro 

de teu tempo, o próprio filho deste século 

enxacoco e mazorral, que tudo aferventa a 

vapor, seja poesia, a arte, ou a ciência.  

(José de Alencar)  

 

Ouso afirmar que uma das explicações para a escolha, ainda que não a principal, 

dos temas tratados em O Crime do Padre Amaro e em O Mulato provém do fato de seus 

autores possuírem experiência jornalística e saberem, antecipadamente, em que vespeiro 

estavam tocando. No final do século XIX (a partir de 1870), com o telégrafo, o telefone 

e a prensa a vapor já assimilados, o campo das publicações cresceu. A imprensa, em 

franco processo de difusão, exercia grande influência sobre a sociedade, discutindo o 

destino e os projetos do país e determinando o gosto literário. Como o que aqui 

interessa é a análise da acusação de plágio que uniu os romances de Eça de Queirós e de 

Aluísio Azevedo e sua repercussão na imprensa brasileira da época, nos ateremos ao 

contexto brasileiro de divulgação das obras. 

Segundo Hélio de Seixas Guimarães
41

, o recenseamento imperial de 1872, que 

contabilizou uma população total de 9.930.478 incluindo livres e escravos, mostrava 

que os analfabetos correspondiam a 84% do total apurado. Quase duas décadas depois, a 

pesquisa nacional de 1890 apontava que 80% da população brasileira ainda era 

composta por analfabetos, mas a metade da população do Rio de Janeiro sabia ler e 

escrever. Tal mudança justifica o empenho cada vez mais intenso de escritores e 
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 Autor da tese de doutorado "Os leitores de Machado de Assis: O romance machadiano e o público de 

literatura do século 19", defendida em 2002, na Unicamp. 
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editores em angariar leitores ao longo do século XIX, fenômeno que se acentua nas 

décadas finais dos oitocentos. 

Foi durante esse período que o texto impresso ganhou grande público na 

sociedade brasileira. É preciso lembrar que, até a vinda da família real para o Brasil, a 

política colonial portuguesa proibia a impressão no país, o que consequentemente 

levava à restrição da educação e da cultura, o que permite entender como a grande 

maioria da população brasileira estava distante de um contato mais frequente com o 

livro até a chegada de D. João VI. 

Logo, a mudança de postura das autoridades com relação ao texto impresso 

proporcionou um acesso cada vez maior da população às obras que eram produzidas. 

Segundo Alessandra El Far, em O Livro e a Leitura no Brasil, “pouco a pouco, o texto 

impresso, em especial o livro, tornava-se não só um objeto conhecido no cotidiano da 

corte como também um item fundamental no processo de civilização do nosso país” 

(2006, p.17). O estabelecimento de livreiros estrangeiros no Brasil nos anos 1820 e 

1830 contribuiu imensamente nesse processo. Segundo Ubiratan Machado, em A Vida 

Literária no Brasil durante o Romantismo, o Rio de Janeiro já contava com 13 livrarias 

em meados da década de 1820, “demonstrando a lucratividade do negócio e o aumento 

pelo gosta da leitura” (2007, p.68). Porém, há de se ressaltar que as livrarias vendiam 

artigos de toda espécie, como produtos de armarinho, por exemplo, e não apenas itens 

relacionados à leitura. Nesse contexto, jornais e revistas demonstravam um poder de 

alcançar o leitor muito superior ao dos livros. Dados publicados por Reinaldo Carlos 

Montoro no Diário do Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 1872, dão conta que, por 

volta de 1870, o número de exemplares vendidos diariamente pelos jornais da corte era 

de 30 mil. Assim, a vida literária na primeira metade do século XIX no Brasil ainda era 
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bastante incipiente, mas: “jornais e revistas estavam cada vez mais presentes e 

indispensáveis na vida cotidiana das pessoas letradas” (Ibidem, p.54). 

No final do século XIX, período de divulgação das obras de Eça de Queirós e 

Aluísio Azevedo, o livro ganha impulso junto ao público consumidor, com a produção 

de obras mais acessíveis aos bolsos populares. Alessandra El Far afirma que pela 

primeira vez alguns títulos começavam a se esgotar em um curto período de vendas: 

 

De fato, os baixos preços e as estratégias de divulgação conseguiram 

levar o texto impresso, no final do século XIX, para o centro da vida 

cotidiana de uma parcela significativa da população brasileira. Pelas 

livrarias, quiosques e charuterias ou pelas mãos de engraxates e 

mercadores ambulantes, livros, pequenas brochuras, folhetos, jornais, 

revistas e até mesmo cartões-postais circulavam em meio a uma 

camada difusa e heterogênea de leitores (2006, p.36). 

 

 Claro está que não se pretende dizer que o Brasil virou um país de leitores no 

século XIX. Ainda hoje, no século XXI, o país possui uma taxa de analfabetismo de 

quase 10% de sua população
42

. Porém, não seria correto repetir a ideia comumente 

defendida de que ninguém lia nos oitocentos. Existia um público consumidor de livros, 

revistas e jornais que era disputado por escritores e editores. Dessa forma, o novo 

tratamento dado ao livro resultou num exitoso processo de aumento do consumo de 

textos e da leitura na sociedade brasileira. Nesse contexto, destacam-se os livros 

populares e os considerados pornográficos. El Far ressalta o trabalho bem-sucedido de 

Pedro Quaresma, editor de livros no final do século XIX, que apostava em narrativas 

marginais: 

Nessas narrativas, abundavam cenas de adultério, prostituição, 

homossexualismo e de jovens que abandonavam o recato do lar para 

levar uma vida de prazeres, amantes e fantasias eróticas. Os autores 

desses romances conseguiram vender milhares de exemplares ao 
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longo das últimas décadas do século XIX, mas foram esquecidos pelos 

compêndios de nossa história literária por não apresentarem escrita 

considerada refinada e um enredo compatível com as convenções 

estéticas vigentes (2006, p.26). 

 

 

 Essas histórias faziam sucesso ao tratar da parte “obscura da sociedade” e se 

aproximavam, de certa maneira, das narrativas de Eça e de Aluísio Azevedo. Não se 

pretende aqui estabelecer um parâmetro comparativo do aspecto literário dessas 

composições, e nem é esse o objetivo final dessa tese. Apenas gostaria de destacar a 

abordagem de assuntos tidos como proibidos de serem expostos numa sociedade que 

lutava para afirmar sua fisionomia burguesa. Um apanhado das resenhas sobre as obras 

de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo reflete esse incômodo moral por parte da crítica. 

A edição de 11 de junho de 1888 de A Pacotilha reconhecia que Eça de Queirós 

encarregava-se de analisar “a burguezia que, como classe dominante, constitue um rico 

filão de investigações curiosas” (sic). Dias antes, em 05 de junho de 1878,                     

O Apostolo alertava para o perigo das abordagens literárias que surgiam:                         

“Se talentos como Eça de Queirós usam da sua penna para dizerem verdades, para tudo 

apontar e imprimir, veremos em breve as artes e a litteratura abandonarem a família e 

medrarem somente na callibrosa athimosfera dos lupanares” (sic). Em A Pacotilha, no 

dia 15 de setembro de 1881, Alvaro de Sá Vianna ajuíza moralmente O Mulato:   

 

Aluizio é um espirito novo e, embora bastante lucido, deixou-se 

algumas vezes levar pelos excessos em que se tem lançado a escola 

realista, à que filiou-se; cae justamente na parte descriptiva, que 

embora cheia de naturalidade, nunca devia ser levada a folha de um 

livro que tem de ser manuseado por nossas filhas, irmãs e espozas. [...] 

Pode-se descrever uma scena da vida mais intima, tal qual ella é, não 

desviando-se dos preceitos da escola, sem faltar ao principio moral e 

muito menos ao exacto rigorismo na descripção (sic). 

 

 A possibilidade de mulheres de família entrarem em contato com a matéria 

tratada nos romances naturalistas causava horror à moral burguesa estabelecida. Esse 
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fator é destacado por Alessandra El Far no artigo “Os romances de que o povo gosta −  

O universo das narrativas populares de finais do século XIX”, no qual problematiza a 

condição feminina no final dos oitocentos, destacando o perigo da imaginação feminina, 

espécie de doença que acometia não só as mulheres de carne e osso como as de papel, 

como tão bem ilustram as existências de Luiza, Ana Rosa, Emma Bovary ou de Ana 

Azones, essa criada pela pena de El Clarin:  

Entregues a essas histórias, as leitoras corriam o sério risco de 

deixarem de lado as convenções sociais para sair em busca de 

emoções e afetividades distantes de sua realidade. Os homens, de 

modo diferente, por serem capazes de discernir o mundo da ficção do 

cotidiano das regras e dos bons costumes, podiam, na opinião dos 

médicos e juristas da época, ter acesso irrestrito a essas leituras. Não 

foram poucos os homens de ciência que alertaram aos pais e maridos 

sobre os perigos das leituras pornográficas na imaginação feminina 

(2011, p.15). 

 

Muito próximas das reais leitoras estão as personagens femininas criadas por 

Eça de Queirós e Aluísio Azevedo. Longe de serem grandes heroínas, as personagens 

foram taxadas de vazias ou incoerentes, apesar de espelharem historicamente a condição 

do feminino dentro de um tempo assumidamente falocêntrico. Por esse motivo, 

concordo com a afirmação de Monica Figueiredo ao analisar a galeria de personagens 

femininas composta pela pena de Eça de Queirós
43

: 

Exigir das personagens de Eça a grandeza que o tempo 

referencialmente histórico era incapaz de oferecer significa exigir que 

sua obra negue o propósito estético-ideológico que norteou o próprio 

criador. Acho que a tradição do século XIX português não permitia 

em larga escala a existência de Emas ou Capitus, na verdade, era um 

século que só permitia Amélias, Julianas, Luízas, Marias e Gracinhas 

(2006, p.284). 
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 Poderiam fazer companhia às personagens femininas citadas pela pesquisadora aquelas mulheres 

construídas por Aluísio Azevedo, como Ana Rosa, Ambrosina, Filomena Borges ou Amélia (protagonista 

de Casa de Pensão). 
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 Não se pode esquecer outro evento que teve tremenda repercussão nos 

periódicos brasileiros da penúltima década do século XIX: a adaptação do romance O 

Mulato para o teatro. A edição de 23 de outubro de 1884 do Jornal do Commercio 

sentenciava: “o drama de Aluizio é fraco e immoral. Immoral, sim, torno a repeti-lo” 

(sic). O crítico não aceita a forma como o clero fora retratado no desenvolvimento da 

peça, chegando a afirmar que essa atitude do autor era um desrespeito aos sentimentos 

do público: “Com que direito calumnia a religião? Cada um de nós tem sua opinião 

sobre as questões religiosas, mas esta opinião devemos guardal-a para nós, não querer 

impô-la aos outros” (sic). Como se pode ver, religião e sexualidade eram de fato 

vespeiros temáticos que só mesmo a audácia política e a inefável esperteza de marketing 

de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo poderiam transformar em obra de arte.  

A trajetória das artes cênicas, no Brasil e em Portugal, sempre esteve sob a 

sombra da censura, ora religiosa, ora política. A historiografia teatral mostra que a 

capacidade do teatro (assim como das artes em geral) de influenciar o grande público 

sempre foi utilizada como meio de propagação ideológica e política, tornando-se um 

veículo perigoso a serviço (ou desserviço) do poder. O teatro foi considerado uma arte 

de ação imediata, visto que possuía um modo mais direto e fácil de alcançar o público 

através de uma experiência coletiva, quando comparado à literatura. É nessa 

interpretação que se baseia o crítico do Jornal do Commercio para quem a arte 

dramática tem o poder de alcançar o povo, a classe mais baixa, aquela que não é 

“bastante inteligente para censurar-vos”(23/10/1884). Por esse motivo, “O theatro deve 

ser uma escola de moral e não uma casa de depravação” (sic). A análise da peça conclui 

que esse tipo de representação é culpa das tendências da escola realista: 
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É inútil e sujo que o Sr. Manoel calce os sapatos diante do espectador; 

é scena de interior, que o Sr. Aluizio Azevedo não deveria ter 

apresentado aos olhos do publico, tanto mais que ella nada influe na 

acção, o pretexto do realismo não é admissível, porque, se assim 

fosse, eu também teria o direito de fazer uma comedia ou um drama 

onde o espectador visse um homem ou uma mulher levantar-se da 

cama com camisa de dormir, calçar as meias, os chinelos, lavar o 

rosto, os dentes, etc; e si alguém achasse isto indecente , eu lhe diria: 

“Meu amigo, escola moderna, realismo: então você acha indecente 

que a gente calce meias, chinelos, lave o rosto, os dentes?’ ‘Sim, mas 

no quarto, quando se está só, não diante de 500 pessoas, das quaes 

fazem parte senhoras e meninas’. ‘Meu amiguinho, você está muito 

atrasado; hoje em dia não se faz caso destas cousas. Viva o 

realismo!’” (sic). 

 

  

 Aqui, mais uma vez, temos o incomodo com a arte realista desvelando a 

intimidade tão protegida pelo século vitoriano. Mostrar um homem retirando seus 

sapatos não parece ofensivo aos leitores contemporâneos, mas a sociedade burguesa dos 

oitocentos não suportava ver-se representada sem suas máscaras sociais, por mais banais 

que hoje possam parecer.  

 Alguns críticos reconheciam o valor da estética realista à qual Aluísio Azevedo 

pretendia filiar-se, mas o desenvolvimento das suas narrativas ainda era julgado como 

falho. Araripe Junior, na Gazeta da Tarde de 05 de novembro de 1881, diz que O 

Mulato é uma “crisálida de uma obra realista. Nem lagarta nem borboleta” (sic). 

Conclui pedindo que se faça um Realismo brasileiro e não imitado do estrangeiro: “Veja 

o romancista se é possível nos dar um realismo inteiramente nacional”. A Ilustração, de 

20 de outubro de 1884, diz que Casa de Pensão em “numerosas páginas consegue ser 

original e fluente, expressivo e vivamente original”, porém demonstra que o estilo de 

Aluísio Azevedo ainda não fora totalmente emancipado de Eça de Queirós. Parece-nos 

inequívoco, portanto, que grande parte da crítica literária do século XIX lia o autor 

brasileiro com os olhos embaçados pelas obras do autor português.  
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Analisando algumas obras de Aluísio Azevedo, Mariano Pina, em A Ilustração, 

20 de outubro de 1884, afirma que em O Mulato foram evitados “o estylo, a commoção 

e a moralidade, como os três inimigos do romance moderno” (sic): 

 

Não sei onde pode chegar a litteratura de um paiz se todos os 

escriptores se lembram de buscar eternamente o seu assumpto nas 

infâmias da sua sociedade. [...] Que prazer posso eu sentir em viver 

espiritualmente durante uma ou duas noites com uma sociedade que se 

eu encontrasse em carne e osso na minha vizinhança fazia uma 

denuncia à polícia para lhe vigiar a porta todas as horas? (sic).  

 

Novamente é a ideia de espelho social transmitida pela literatura realista que 

assusta os burgueses. 

Nessa mesma crônica, Mariano Pina acusa o Realismo de empobrecer a 

literatura da época e compara as obras produzidas por essa nova estética a uma valsa 

emitida por pianos movidos à manivela, destacando o quanto reduzida seria a criação 

literária realista. “É necessário, pois, que todos nós tratemos de descobrir onde está a 

manivela, e de a partir, para não chegarmos ao perigo de vermos vinte auctores todos 

elles dizendo e escrevendo a mesma cousa” (sic). O crítico é categórico sobre a nova 

arte produzida: “não fazem literatura realista – fazem literatura desoladora!” Esse 

aspecto das obras realistas apontado por Pina de certa forma se aproxima de uma 

característica destacada por David Baguley (1990) em seus estudos sobre o 

Naturalismo. Sem o valor negativo atribuído pelo crítico do século XIX, o autor norte-

americano defende que a desilusão caracteriza um dos subgêneros do Naturalismo, cujo 

fator principal de desenvolvimento narrativo seria “a própria condição insuficiente da 
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vida humana, que prendia o indivíduo na armadilha da rotina existencial e nos seus 

sórdidos compromissos”
44

 (1992, p.22). 

Baguley refuta os lugares-comuns do Naturalismo buscando uma análise que 

parte das origens do movimento, reconhecendo-o como um gênero literário múltiplo: 

“O Naturalismo não possui uma forma única, que pode ser apreendida e examinada 

como um lazer, mas sim uma mudança constante, às vezes de forma disforme”
45

 (1990, 

p.42). Assim, reconhece tendências que formam dois subgêneros de romance 

naturalista: um do tipo Goncourtiano e outro do tipo Flaubertiano
46

. O primeiro, 

inspirado nas obras dos irmãos Goncourt, seria o Naturalismo Trágico, nele há um 

processo temporal de deterioração de um único personagem, baseado em fatores 

intransponíveis, oriundos de um determinismo social, não uma consequência de forças 

transcendentais, como era comum na tragédia grega. A trama segue uma estrutura 

tradicional, com início, meio e fim elaborados de forma a manter o clímax da narrativa. 

Foi essa vertente que aprofundou as ambições científico-sociais de seus autores, 

explorando inclusive a figura da mulher caída, condenada por sua sexualidade. 

Diferentemente, o Naturalismo Cômico desenvolve a história sem grandes 

problemáticas, por meio de uma estrutura narrativa que retrate a monotonia do cotidiano 

social. Esse subgênero caminha na linha de Flaubert e desenvolve a narrativa atando o 

personagem a conflitos existenciais, que terminam numa melancólica resignação com a 

banalidade de suas vidas. 
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 Tradução nossa. Texto original: “One in which the determining factor of deterioration is more 

generalized as the insufficiency of human life itself, trapping the individual in the snare of routine 

existence and its sordid compromises.” 
45

 Tradução nossa. Texto original: “Naturalism is not a single form that can be grasped and examined at 

leisure, but a constantly changing, sometimes shapeless shape.”   
46

 Tradução nossa. Texto original: Goncourtian type e Flaubertian type, respectivamente. Adotamos aqui 

a terminologia de Leonardo Mendes e Pedro Catharina, exposta no artigo “Naturalismo aqui e là-bas” 

(2009), para diferenciar os dois tipos de naturalismo. Refletindo sobre a obra de David Baguley, os 

autores denominam os subgêneros como Naturalismo Trágico e Naturalismo Cômico ou de Desilusão. 
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Acreditamos que O Mulato e O Crime do Padre Amaro flertaram com o que 

havia de melhor nas duas correntes naturalistas definidas por David Baguley. O 

desfecho do romance de Eça de Queirós mostra, após todos os acontecimentos, o padre 

Amaro seguindo sua carreia eclesiástica numa sociedade que continua caminhando no 

mesmo ritmo de sempre. Porém, a obra também possui traços de Naturalismo trágico, 

na formação clerical de Amaro ou na sexualidade ousada de Amélia. Já no romance de 

Aluísio Azevedo, o determinismo social de sua ascendência perpassa toda a história do 

protagonista, Raimundo, e o clímax é a sua morte abundantemente defendida como 

necessária pelo cônego Diogo. Por outro lado, é um traço da desilusão abordada pelo 

Naturalismo Cômico a resignação de Ana Rosa ao se casar com o caixeiro Dias depois 

da morte de Raimundo, cumprindo seu papel social como se nunca tivesse amado 

arrebatadoramente. Esses exemplos de como os subgêneros definidos por Baguley se 

mesclam nas obras de Aluísio Azevedo e Eça de Queirós demonstram a grandeza dos 

dois autores em explorar amplamente as possibilidades da estética naturalista. 

Retomando a crítica de Mariano Pina, a sociedade de então precisaria “de uma 

literatura que ao invés de nos desanimar na luta da vida nos dê coragem” (A Ilustração, 

20/10/1884). Para o crítico, romances como Madame Bovary faziam o público sentir 

uma desolação enorme com a vida, pois “tudo é tão banal, tão melancholico, tão 

insípido, tão chato! – o casamento, o adultério, a relegião, os homens e as cousas”(sic) 

(Ibidem). A obra de Eça de Queiros daria continuidade à obra de Flaubert e os escritores 

brasileiros que insistiam em seguir os passos do autor português adotavam na realidade 

a desolação como combustível de todos os romances. Por fim, Pina afirmava que é 

preciso escrever “uma nova litteratura onde se possa aprender o que é o bem, a honra, o 
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dever e o amor” (sic) (Ibidem), reafirmando o caráter moral-pedagógico que a assustada 

burguesia ansiava para a literatura da época. 

 A ideia de que a arte naturalista brasileira era movida a manivela, ou seja, 

seguindo um modelo, também foi defendida por José Veríssimo na edição de 4 de 

novembro de 1891 da Pacotilha. Em sua opinião, o Naturalismo não colaborou para o 

desenvolvimento nem da arte nem das letras brasileiras. Veríssimo argumenta que o 

Naturalismo teve uma ação limitada, pois, expressou-se, essencialmente, por meio de 

romances sem representação efetiva na poesia: “Além de pobre de escriptores e de 

obras, esse Naturalismo é a menos nacional das nossas escolas literárias, e nenhum dos 

seus livros dá-nos a sensação da nossa sociedade e da nossa civilização” (sic). Mais uma 

vez é sugerida a ideia de que a arte naturalista não era uma manifestação genuinamente 

brasileira, outro ponto de vista que só aumentava a tendência de se enxergar o plágio 

nas obras de seus autores, condenados, ao que parece, a repetir um modelo estrangeiro. 

Talvez já fosse hora de perguntar se o Brasil representado pela pena de nossos escritores 

naturalistas não era, esse sim, um modelo rejeitado pela crítica de então. 

 Desconstruindo essa ideia no artigo “Naturalismo aqui e là-bas”, Leonardo 

Mendes e Pedro Catharina sugerem que uma característica peculiar do          

Naturalismo brasileiro provém das experiências românticas da geração de             

Aluísio Azevedo, não estando relacionada ao modelo do romance francês.                  

“Os boêmios viviam numa zona de penumbra, ao mesmo tempo dentro e fora do mundo 

burguês, o que lhes permitia um intercâmbio genuíno com as camadas populares da 

população da cidade e também com os setores da elite letrada” (2009, p.120). Na 

opinião de Leonardo Mendes, em outro artigo, a concepção de que as obras produzidas 

por escritores naturalistas no final do século XIX seriam imorais está galgada numa 
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interpretação romântica de arte como algo sagrado. Para o estudioso, o rompimento do 

vínculo com o sagrado era visto como um rebaixamento, como a perda daquilo que 

fazia da literatura um bem valoroso. Portanto, a mesma concepção de arte romântica 

que pregava a originalidade e que ajudou a sedimentar o sentido hostil do plágio no 

século XIX contribuía para relegar os escritores naturalistas à inferioridade ao reservar à 

literatura um lugar no pedestal do sagrado. Nas palavras de Mendes: 

 

A resistência ao romance naturalista visava preservar o vínculo da 

literatura (e dos escritores) com a dimensão do sagrado, que vinha do 

imaginário romântico. No Naturalismo a literatura era “rebaixada”, 

sexualizada, banalizada e retalhada por discursos concorrentes (sendo 

o cientificismo o mais notório) e novos gêneros textuais, muitos 

ligados à imprensa diária [...] (2014, p.28). 

 

  

É possível verificar o suposto rebaixamento da literatura na descrição das cenas 

de sexo entre Amélia e Amaro na casa do tio Esguelhas ao lado de sua filha entrevada, 

Totó: “subiam a escada, enquanto a paralítica, estendendo o pescoço sofregamente, os 

seguia, escutando o ranger dos degraus, com os olhos chamejantes que lágrimas de raiva 

enevoavam” (QUEIRÓS, 1997, p.338). A presença da doente não inibe o 

comportamento libidinoso dos dois, mais que isso, a desculpa para os encontros é 

justamente a salvação da alma de Totó. Afinal, “nada impedia que ao mesmo tempo 

consolassem a alma da Totó!” (Ibidem, p.417). Se pensarmos que aquilo que o século 

XIX não suportou ler continua causando desconforto até os dias atuais, é grande o 

mérito de um escritor que foi capaz de atravessar mais de um século incomodando. 

Se “os naturalistas foram os primeiros autores brasileiros que escreveram 

romances sobre a pobreza, a feiura e a banalidade do quotidiano nas cidades do país” 

(CATHARINA e MENDES, p.117), era de se esperar que a resistência a suas obras 

fosse enorme, não só devido à comparação direta feita com a corrente literária que a 
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antecedeu (o Romantismo), mas também ao expor as entranhas da sociedade burguesa, 

que nunca se viu diante de um espelho tão fiel. 

 

 3.1 - A formação jornalística 

 

Se há um aspecto que aproxima a trajetória inicial de Eça de Queirós e a de 

Aluísio Azevedo é a caricatura. As Farpas, publicadas por Eça de Queirós e Ramalho 

Ortigão a partir de 1872, funcionavam como uma espécie de retrato debochado tal qual 

os cartuns feitos pela pena de Aluísio Azevedo em sua primeira estada no Rio de 

Janeiro, entre 1876 e 1878.  

Até 1875, Aluísio Azevedo sonhava apenas em estudar Belas Artes e tornar-se 

um pintor. Acredita-se que seu envolvimento com o ambiente jornalístico tenha se 

iniciado em 1872, quando certamente participou das reuniões organizadas por seu 

irmão, Arthur Azevedo
47

, para a produção do semanário maranhense O Domingo. 

Contudo, não há registros de crônicas ou artigos produzidos por ele nessa época. Sua 

estreia como cronista satírico deu-se apenas no jornal maranhense O Pensador, anos 

mais tarde. Suas contribuições como caricaturista iniciam-se no periódico carioca O 

Fígaro, em 1876, tendo mais tarde publicado também em O Mequetrefe e na Revista 

Popular, ambos do Rio de Janeiro. Essencialmente, assinalava críticas a pontuais 

questões que dominavam as discussões sociais da época; debochava do regime imperial, 

posicionando-se a favor dos impulsos republicanos; enaltecia o positivismo e a figura de 

                                                           
47

 Posteriormente, o apoio de Arthur Azevedo, já residente do Rio de Janeiro, onde colaborava com 

diversos jornais e desenvolvia ativa crítica social através do teatro, foi fundamental para que seu irmão 

pudesse, não só, se estabelecer na capital, como também participar das discussões culturais e sociais da 

época.    
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Augusto Comte
48

; e criticava a escravidão e falta de cuidado com saúde pública. Esses 

temas, abordados no contexto do jornalismo, transformaram-se depois em matéria-

prima de seus romances. Os valores republicanos são defendidos ao longo de Casa de 

Pensão; e a questão da escravidão trabalhada em O Mulato e em O Cortiço, esse último 

também serve de espaço para a discussão de saúde pública e das precárias condições das 

moradias populares cariocas no final do século XIX. Portanto, a verve crítica que 

germinava nos traços de seus desenhos certamente se refletiu posteriormente em seus 

romances e na construção de seus personagens. Como é o caso de Bertoleza, de O 

Cortiço, a escrava negra explorada por João Romão, que, na esperança tacanha de 

pertencer a um universo do qual já nasceu excluída, crê numa carta de alforria forjada. 

Se por um lado os motes trabalhados através das artes plásticas foram aproveitados 

como conteúdo em seus romances, a técnica pictórica também influenciou a forma do 

desenvolvimento de suas narrativas. Esse recurso pode ser exemplificado com o trecho 

de O Mulato em que José da Silva, irmão de Manuel Pescada, retorna à sua fazenda pela 

última vez. José monta um cavalo e parte pela estrada até chegar ao seu destino:  

 

O cavaleiro torceu a cabeça, concheando a mão atrás da orelha. 

Vinha de longe uma toada estranha de vozes sussurrantes, e um 

confuso tropel de cavalgaduras. 

A noite exalava da floresta. Sentiam-se ainda as derradeiras 

claridades do dia e já também um crescente acumular de sombras. A 

lua erguia-se, brilhando com a altivez de um novo monarca que 

inspeciona os seus domínios, e o céu ainda estava todo ensanguentado 
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 As ideias positivistas desenvolvidas por Augusto Comte no início do século XIX sugerem um 

afastamento da teologia e da metafísica a fim de alcançar a evolução através do conhecimento científico, 

para ele, a única forma de conhecimento verdadeiro. Na literatura brasileira, esse viés cientificista do 

positivismo se fez muito presente nos romances do final do século XIX, tornando-se uma característica 

importante do Realismo e do Naturalismo nacionais. Contudo, esse aspecto acabou, de certa forma, 

tornando-se o foco principal da crítica literária e a tendência a dar destaque à corrente positivista foi 

tamanha que os romances eram analisados de forma subordinada às ideias desenvolvidas na Europa. Para 

Leonardo Pinto Mendes, no artigo “As qualidades da incorreção: O romance naturalista no Brasil”: “A 

chave científica, usada com generosidade pela crítica tradicional, promove uma leitura dura e parcial dos 

romances, empobrecendo-os. A chave funciona porque – não há como negar – o cientificismo e o 

positivismo estão lá. Mas há ali muito mais do que ciência importada fria de Paris. Há uma desconfiança 

profunda dessa mesma ideologia e não raro uma resistência aos saberes que ela promove” (2006, p.139).  
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da púrpura do último sol, que fugia no horizonte trêmulo, como um rei 

expulso e envergonhado. 

José da Silva, entregue todo aos seus tormentos, assistia, sem 

apreciar, ao espetáculo maravilhoso de um crepúsculo de verão no 

extremo norte do Brasil. 

O sol descambava no ocaso, retocando de tons quentes e 

vigorosos, com a minuciosidade de um pintor flamengo, tudo aquilo 

que o cercava. Desse lado, montes e vales tinham orlas de ouro; era 

tudo vermelho e esfogueado: ao passo que, do ponto contrário, lhe 

opunha o luar o doce contraste da sua luz argentina e fresca, 

debuxando contra o horizonte o trêmulo e duvidoso perfil das 

carnaubeiras e dos pindovais (AZEVEDO, 2005, p.299). 
 

Pode-se notar a construção discursiva de um paisagismo capaz de transformar a 

descrição em uma espécie de tela. Assim sendo, concordamos com o biógrafo Jean-

Yves Mérien, para quem “a técnica de descrição por ele [Aluísio Azevedo] adotada em 

seus romances inspirou-se consciente ou inconscientemente na técnica pictórica” (2013, 

p.163).  

Não se pode esquecer que a presença de um português no cenário da imprensa 

carioca foi fundamental para o desenvolvimento de Aluísio Azevedo como cartunista. 

Rafael Bordalo Pinheiro viveu no Brasil entre 1875 e 1879 e nesse período colaborou 

para os jornais O Mosquito (1876) e Psitt! (1877), e fundou O Besouro em 1878. Assim 

como Aluísio Azevedo, Bordalo foi um artista multifacetado. Tornou-se um agente 

cultural importante, tanto em Portugal como no Brasil, e manteve ao longo de sua 

trajetória uma postura crítica ativa para com o meio social em que estava inserido. 

Ceramista, professor, jornalista e, principalmente, desenhista, seu traço bem-humorado 

deixou uma grande marca na iconografia portuguesa, fato que se reflete em seu 

personagem mais famoso, o Zé Povinho, criado em 1875 como uma síntese 

representativa do povo português. 

Antes da experiência em terras brasileiras, Rafael Bordalo escrevera e publicara 

seus desenhos n’As Farpas. Foi ele o responsável pelo desenho que ilustrava a capa da 
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publicação, estabelecendo o tom para o que se encontraria ao folhear as páginas da 

revista. 

 

 

    

 

A figura escolhida por Bordalo para a capa da revista é um demônio alado que 

possui capacidade de visão panorâmica, permitindo-lhe uma observação ampla, mas, ao 

mesmo tempo, carrega uma luneta com a qual aproxima o seu olhar, analisando 

minuciosamente o objeto observado. Os nomes do periódico e dos autores surgem como 

Capa d'As Farpas 



82 

 

labaredas, estabelecendo visualmente o tom audacioso do que aí viria incluso. Além 

disso, é possível uma interpretação mais particular, a qual sugere que a figura 

inspiradora do diabinho seja, de fato, Eça de Queirós. O nariz adunco, o cavanhaque, a 

aparência magra e curvada, além da luneta no lugar do monóculo são características 

acentuadas do autor português. 

Apesar do breve período em que morou no Brasil, Bordalo e Aluísio Azevedo 

nunca deixaram de ser amigos. Assim que assumiu sua função consular em Lisboa em 

1896, o escritor maranhense visitou o amigo português de longa data. É correto afirmar 

que a troca de experiências entre os dois no momento em que Aluísio Azevedo 

começava a se aventurar jornalisticamente foi fundamental para a formação do escritor 

brasileiro. Suas caricaturas muitas vezes seguiam o exemplo de Rafael Bordalo, 

principalmente ao eleger como alvos preferidos membros do clero. Ademais, se 

levarmos em consideração o que destacamos anteriormente sobre o aproveitamento dos 

temas e das formas de seus desenhos na construção de seus romances, podemos afirmar 

que esse período de formação iconográfica foi fundamental para a constituição das 

obras literárias de Aluísio Azevedo. Para Jean-Yves Mérien, “foi justamente no período 

em que se constituiu como caricaturista que suas convicções se estabeleceram” (2013, 

p.10).  

Também ainda muito jovem, aos 21 anos, Eça de Queirós começou a redigir 

“quase que exclusivamente”
49

 o Distrito de Évora, jornal cujo primeiro exemplar data 

de 6 de janeiro de 1867. Nas páginas do periódico, desenvolve uma série de teorias e 

reflexões sobre a atividade jornalística, seus deveres e sua importância na sociedade. O 

aspecto oposicionista e contestador do jornal baseava-se no que ele acreditava serem as 
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 Afirmação é de A. Campos Matos, no “Dicionário de Eça de Queirós” QUEIRÓS, José Maria Eça de, 

"O Distrito de Évora", n.º 1 , dia 6 de Janeiro de 1867 In: MATOS, A. Campos (org. e 

coordenação), Dicionário de Eça de Queirós, Lisboa: Ed. Caminho: 1988, p. 210. 
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principais funções da imprensa: “informar, interpretar e também intervir para esclarecer 

e guiar os espíritos e os governos, desempenhando papel de capital importância na vida 

política, moral, religiosa, literária e industrial do país” (MATOS, 1988, p.210). Assim 

sendo, Eça parece desenvolver, através do viés satírico, o que entende por 

responsabilidade jornalística perante a sociedade. A bem-sucedida experiência com o 

Distrito de Évora pavimentou o caminho para que desenvolvesse, em parceria com o 

amigo Ramalho
50

, As Farpas. Contudo, o tom sarcástico da publicação não possui 

apenas uma função de crítica social, constitui-se também como uma importante 

ferramenta do discurso literário, já que “uma graça que faça rir, passados vinte ou cem 

léguas do mundo que a provocou, é bem interessante obra de arte” (QUEIRÓS, 2000, 

p.95). Ou seja, o traço jocoso d’As Farpas transforma o texto não só em eficaz meio de 

crítica, como também o aproxima do leitor, tornando-o sempre atual.  

Assim, a intenção não era apenas fazer um documento jornalístico crítico, mas 

munir esse texto de elementos literários conseguidos por meio do uso do cômico, da 

ironia, da descrição sarcástica e das tintas fortes que garantiriam o tom caricatural, 

presente em todos os fascículos dessa publicação. Com o subtítulo apropriado de 

“Crônica Mensal da Política, das Letras e dos Costumes”, o periódico tinha por 

objetivo, segundo o próprio Eça em carta a João Coimbra, “farpear o país”, obrigação 

dos homens inteligentes perante o estado em que a sociedade se encontrava. Para João 

Medina, estudioso de obras ecianas, o objetivo foi alcançado visto que “os farpistas 

apareciam como algo que chocava desde logo com os hábitos e as rotinas tanto mentais 

como sociológicas do Portugal de então” (2000, p.44). Causando muito polêmica em 
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 A publicação mensal foi desenvolvida de 1871 a 1882, sendo a participação de Eça restrita aos dois 

primeiros anos. De 1873 a 1882, o responsável pela edição foi apenas Ramalho Ortigão. 
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Portugal e também no Brasil, As Farpas representaram uma novidade jornalística no 

cenário português dos oitocentos. 

Portanto, os inícios das carreiras jornalísticas de Eça de Queirós e de Aluísio 

Azevedo se aproximam no tom crítico (pautado no humor e na ironia) com o qual 

retratavam a vida em sociedade. Ambos os autores, no momento em que seus romances 

(O Crime do Padre Amaro e O Mulato) foram publicados, possuíam uma vivência 

jornalística marcante e já tinham se aventurado no campo literário.
51

 Certamente, a 

experiência nos periódicos contribuiu para o desenvolvimento da capacidade que 

possuíam de manipulação e de sedução do público leitor e abriram espaço para o 

sucesso comercial de suas obras.  

 

3.2 - A lapidação textual 

 

Zelosos pela qualidade de suas obras, Eça de Queirós e Aluísio Azevedo 

pensavam e repensavam suas narrativas, o que se comprova pelo fato de os dois 

romances aqui analisados, O Crime do Padre Amaro e O Mulato, possuírem três 

versões. Segundo Carlos Reis, no caso de Eça de Queirós, esse cuidado se refletia 

primeiramente nos elementos que precediam a escrita efetiva das obras, como                

“o labor da recolha de elementos pré-literários [...], o esboçar de campos temáticos e 

espaços condizentes, antecedendo a sua integração na dinâmica da ação, tudo isso 

constitui um estágio primordial da criação literária queirosiana” (1989, p.125). Contudo, 
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 Apesar de O Mulato e O Crime do Padre Amaro serem considerados, por grande parte da crítica, os 

romances de estreia dos dois autores, Aluísio Azevedo já havia publicado Uma Lágrima de Mulher 

(1879) e Eça de Queirós escrevera O Mistério na Estrada de Sintra, além de dividir a autoria de poemas 

de Fradique Mendes com Ramalho Ortigão e Antero de Quental. Portanto, à época do lançamento dos 

romances, os dois autores estavam sim em início de carreira, mas já tinham participação política e social 

nos jornais. 
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o esmero aplicado aos elementos pré-textuais também pode ser comprovado no trato 

dado às obras já terminadas, o que justificaria a reescritura delas e resultaria em novas 

versões que tentavam superar as anteriores.    

Por outro lado, não podemos esquecer que tratamos de dois autores com 

histórico no jornalismo de seus países, ou seja, que entendiam o público leitor e não 

eram estranhos a questões que envolviam autorias, livros e crítica. Conhecedores do 

mercado e homens antenados com a cultura literária que os cercava, Aluísio Azevedo e 

Eça de Queirós não poderiam ter sido “plagiadores” inocentes. Eram autores astutos que 

produziam romances de escândalo, possuíam habilidade de negociar estrategicamente 

com a palavra e eram cientes do poder dos jornais junto ao público. Sobre o capacidade 

de influência da imprensa, o historiador Carlos Roberto da Costa discorre: 

 

No século XIX, como esse espelho em que a sociedade se reflete e se 

reconhece [...] os periódicos – e marcadamente as revistas – deram 

espaço às discussões que mobilizaram a nação que se criava e se 

definia. [...] Em resumo, a imprensa não foi nem motor nem foi 

apenas um reflexo; no movimento de espelhar, ela reproduzia o que 

havia e reforçava o que o público buscava, gerando as palavras de 

ordem que se tornavam temas das conversas e formatavam a 

incipiente opinião pública (COSTA, 2007. p.286 e 287). 

 

Em 06 de janeiro de 1975, Eça de Queirós escreve a Jaime Batalha Reis 

cobrando as provas de O Crime do Padre Amaro, romance que seria publicado pela 

Revista Ocidental, dirigida por Batalha e Antero de Quental. Ironicamente nessa carta, o 

autor deixa claro que não vai modificar seu romance para que ele se torne “publicável”: 

 

Se - ou o por alteração no plano literário da Revista ou por dificuldade 

de composição – o Padre Amaro não pode ir matar seu filho para rua, 

à luz pública – então peço-te que me avises – e que mo remeta 

empacotado. [...] Se ele não pode cometer a sua patifaria em letra de 

imprensa – então quero que ele esteja aqui ao meu lado, na gaveta, 

matando sossegadamente – seu filho – e portanto meu neto 

(QUEIRÓS, 2000, p.65). 
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Posteriormente, Eça foi surpreendido com o início da publicação do romance 

sem prévia consulta e, em 26 de fevereiro de 1875, manda um telegrama exigindo sua 

suspensão: “Suspende imediatamente publicação romance manda provas o publicado 

absurdo não autorizo publicação resto sem rever provas” (sic) (Ibidem, p.66). No 

mesmo dia, com a “vaidade literária em brasa”, segundo suas próprias palavras, escreve 

uma carta mais elaborada aos “carrascos”, “monstros” e “facínoras” que publicaram sua 

obra sem que ele a tivesse revisado: “Vocês sacrificaram meu trabalho ao desejo de 

encher a revista de matéria – sem atenção a que a matéria fosse boa ou má.” (Ibidem, 

p.68). Essa experiência tornou Eça de Queirós, nas palavras de Carlos Reis, “desde os 

começos da sua história literária, um escritor traumatizado pelo tratamento editorial das 

suas obras”(1989, p.26).  

Após uma declaração da Revista Ocidental, exigida por Eça, sobre a falta de 

revisão do texto, o romance é por fim inteiramente publicado no período de fevereiro a 

maio de 1875. Em 1876, a narrativa é editada em livro e, por fim, uma terceira versão é 

publicada em 1880, quase duas vezes maior que a anterior e com significativas 

modificações na trama, como o fato de o próprio padre Amaro matar sua filha, jogando-

a num rio. Na última versão, Eça ameniza um dos crimes de Amaro, transferindo o 

assassinato da criança a uma “tecedeira de anjos”. No entanto, a responsabilidade do 

padre é mantida, visto que entrega intencionalmente o filho (agora, um menino) aos 

cuidados daquela mulher. 

Além de alterações no enredo, o cuidado estilístico é mais elaborado e a 

construção dos personagens, mais apurada. O desfecho da obra, que difere de uma 

versão para a outra, é um exemplo no qual podemos notar o trabalho de lapidação da 
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narrativa. A versão da Revista Ocidental termina num tom extremamente jocoso, com 

uma conversa entre o cônego Dias e o padre Amaro: 

 

Mas arredaram-se, porque vinham da rua do Alecrim duas 

senhoras, mãe e filha, parecia. E a menina, delgada, anêmica, pallida, 

com o corpo curvado, os vestidos tufados por traz, botinas com salto 

erguido, caminhava balançando-se. 

- Caspite!disse o cônego. Hein, seu padre Amaro?! Que tal! 

E chegando-se ao ouvido do cônego, disse-lhe risonho, 

triumphante: 

- Já as não confesso senão casadas! Chut! (sic) (Revista 

Ocidental, 1875, p.93). 
 

 

A versão de 1880 preserva a conversa entre o cônego Dias e o padre Amaro, 

dando-lhe um tom de humor, mas a cena é alargada em reflexão e o parágrafo eleito 

para finalizar a narrativa apresenta uma ponderação mais apurada, que substituía a 

jocosidade do original numa irritada, mas passional avaliação do destino português, para 

tanto se valendo de um monumental Camões: 

 

E o homem de Estado, os dois homens de religião, todos três em linha, 

junto às grades do monumento, gozavam de cabeça alta essa certeza 

gloriosa da grandeza do seu país – ali ao pé daquele pedestal, sob o 

frio olhar de bronze do velho poeta, ereto e nobre, com os seus largos 

ombros de cavaleiro forte, a epopeia sobre o coração, a espada firme, 

cercado de cronistas e dos  poetas heroicos da antiga pátria – pátria 

para sempre passada, memória quase perdida! (QUEIRÓS, 2007, 

p.436). 

 

 

Dessa forma, substituindo a piada explícita pela sutiliza dolorosa da ironia, o 

autor conclui sua história farpeando o seu país e a sociedade. Por meio de exemplos 

como esse, é possível notar que a reescritura da obra tornou-a mais apta a uma reflexão 

crítica. Esse trabalho de aprimoramento do texto foi sempre um traço característico da 

escrita de Eça de Queirós, como aponta Carlos Reis: 

 

A partir d’O Crime do Padre Amaro, bem pode dizer-se que a história 

literária de Eça é indissociável do suceder de versões sempre 
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superadas das obras que foi publicando. Os fatos não permitem 

dúvidas: obras que Eça foi chamado a reeditar foram normalmente 

objeto de novas versões, diferindo consideravelmente das iniciais 

(1989, p.27). 

 

 

A brutal diferença entre as versões repercutiu na imprensa brasileira. O Diário 

de Pernambuco, na edição de 12 de dezembro de 1879, anunciava que O Crime do 

Padre Amaro voltava ao prelo: 

 

É este, cremos, um facto único nos anaes litterarios. Até aqui tinha-se 

visto um autor corrigir, melhorar as sucessivas edições dos seus livros, 

procurando dar-lhe a máxima somma de perfeição possível; mas essa 

é a primeira vez que se vê um autor recollocar sobre a banca do 

trabalho um romance que escrevera há seis annos, e conservando-lhe o 

mesmo título, a mesma these, a mesma intenção, refazê-lo da primeira 

à última linha (sic). 

 

A reportagem questiona a utilidade da reescritura da obra e conclui que seria 

“uma questão entre o autor e sua consciência artística”, mas que a nova versão do 

romance oferecerá maior interesse ao público. Essa opinião vai ao encontro da expressa 

por Antero de Quental em carta enviada a Eça de Queirós: “Teve V. uma excelente, sete 

vezes excelente ideia, refazendo seu Padre Amaro. [...] Há muito tempo que não leio 

coisa que dê tanto gosto e, o que é melhor, que me fizesse pensar” (QUEIRÓS, 1997, 

p.95). Para Antero, a reescritura da obra a deixou esteticamente mais robusta, afastando-

a de um romance datado: 

 

Está já acima das escolas; aquilo não é realismo, nem naturalismo, 

nem Balzac, nem Zola: aquilo é a verdade, a natureza humana, que é o 

que faz as obras sólidas, não os sistemas, as escolas. [...] O seu livro 

deixou de ser uma obra de tendência para ser uma obra humana 

(Ibidem, p.95). 

 

 

Há embutido no comentário de Antero de Quental o conceito de filiação literária 

e a consequente surpresa de ver na narrativa do amigo uma originalidade “sem escola”. 
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O elogio parte da ideia comumente aceita de que o valor de uma obra pode ser medido a 

partir de seu pertencimento a uma escola literária (como o Naturalismo ou o Realismo) 

ou a um estilo (como o de Balzac ou de Zola). No entanto, aos olhos de Antero de 

Quental, Eça foi capaz de criar algo tão superior que não pertence à escola nenhuma, 

encontra-se acima das tendências porque está marcado pela crença da originalidade 

(ainda romântica) e imune a qualquer nódoa desabonadora de “plágio”. 

Tornando nossas atenções agora para O Mulato, sabe-se que a narrativa possui 

três versões. Segundo o biógrafo Jean-Yves Mérian, a primeira seria na realidade 

composta por dois esboços que datam de 1880 e se encontram no Museu Histórico de 

São Luís do Maranhão e na biblioteca da Academia Brasileira de Letras. Essa seria na 

realidade uma preparação para a escrita do romance e não chegou a ser publicada. A 

segunda versão, que causou enorme polêmica, veio a público em 1881, possuía 488 

páginas e foi impressa pela tipografia do jornal O Paiz.  

A grande querela que sucedeu a publicação dessa obra tomou conta da imprensa 

maranhense entre maio e setembro de 1881 e foi alimentada pelo embate que já havia na 

região entre grupos clericais e anticlericais. Em artigo publicado em 16 de setembro de 

1881 na Pacotilha, Álvaro Vianna interpreta o porquê da narrativa não ter sido bem 

aceita: “O Mulato não agradou no Maranhão; muita gente viu-se mais ou menos, ou 

suas feições em outros rostos, o que não podia agradar.” Afirmando que o texto 

ridicularizava a sociedade maranhense, a imprensa clerical expunha seu ponto de vista 

condenando forma e conteúdo da narrativa de Aluísio Azevedo. 

Foi nesse contexto que a crítica de Euclides Faria, o padre colaborador do jornal 

católico Civilisação, ganhou terreno. Além de dizer que O Mulato era um texto obsceno 

e imoral, o eclesiástico indicou o suposto plágio a Eça de Queirós, como se a 
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imoralidade representada por Aluísio Azevedo em sua obra não fosse fruto de um olhar 

reflexivo que questionava a sociedade maranhense, mas apenas de uma cópia do escritor 

português. Para Jean-Yves Mérien, foi justamente por expor traços tão característicos da 

sociedade do Maranhão que O Mulato tanto incomodou: 

 

O caráter subversivo do romance não vem das liberdades que seu 

autor toma com a linguagem, mas sim da ideia ali veiculada. Esse 

combate ideológico tem uma repercussão ainda maior porque o 

Maranhão atravessava uma verdadeira crise social, originada pela 

decadência econômica, pelo declínio da escravidão, pela dissolução 

dos costumes políticos e religiosos (2013, p.266). 

 

A terceira versão do romance foi feita oito anos depois, em 1889, e é a que ficou 

consolidada como a definitiva. Segundo Mérian, Aluísio Azevedo modificou 

profundamente o texto ao longo desse período, sendo possível reconhecer a evolução 

estética na construção da narrativa, assim como uma profundidade maior na psicologia 

dos personagens. “Tudo o que podia lembrar as aventuras rocambolescas dos romances-

folhetim foi pura e simplesmente retirado” (2013, p.229). Além disso, o romance em 

sua versão de 1889 foi “purificado de várias imperfeições e amputado de longas 

passagens que deram lugar à polêmica de 1881” (Ibidem, p.212). 

Nesse sentido, é intrigante a tentativa de Aluísio Azevedo, no prefácio da 

terceira edição (1889) de O Mulato, de convencer o leitor de que seu livro foi feito ao 

correr da pena, fruto apenas da inspiração artística, tão cara aos românticos. Os realistas 

acreditavam no método como motor da realização de suas obras, enquanto os 

românticos viam na inspiração a principal responsável pela criação de sua arte. Ainda 

que filiado às ideias do Realismo, Aluísio Azevedo diz: “Afianço que durante a 

gestação não me preocupei absolutamente com o efeito que o livro teria de produzir 

sobre o público, nem tão pouco com a escola donde ele procedia” (1959, p.29). Fosse 
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verdade, não o teria reescrito, corrigido datas que pareciam incoerentes e nem 

propagandeado a obra como fez nos jornais à época de seu lançamento. Curiosamente, 

apenas na primeira versão há uma epígrafe que diz: “Eu conto o caso como o caso foi... 

(canção maranhense)”, o que demonstrava ainda uma clara filiação jornalística que o 

autor achou melhor não mais promover. 

 

3.3 - À sombra da França 

 

A revista mensal Lucros e Perdas trazia no seu primeiro exemplar, publicado em 

01 de junho de 1883, um artigo de Silvio Romero discutindo o desenvolvimento da 

literatura no Brasil. Afirmando que a literatura brasileira fora construída a partir das 

literaturas europeias, Romero sugeria que continuássemos esse processo, mas de forma 

mais seletiva, ou seja:  

 

A litteratura no Brazil, a litteratura em toda a América, é um processo 

de adaptação de idéias européias às sociedades do Continente. Essa 

adaptação nos tempos coloniaes foi mais ou menos inconsciente; hoje, 

tende a tornar-se comprehensiva e consciente. Da imitação tumultuária, 

do antigo servilismo mental – queremos passar à escolha, à selecção 

litteraria e scientifica (sic). 

 

Análises como essa defendem a ideia de que a literatura nacional estava 

seguindo modelos europeus apesar de tudo o que já haviam defendido os românticos e, 

posteriormente, Machado de Assis, que em artigo publicado em 1873 no jornal O Novo 

Mundo, refletiria sobre nossa literatura, afirmando que seu primeiro traço era o instinto 

de nacionalidade
52

. Contudo, o reconhecimento da influência europeia contribuiu muito 

                                                           
52

  Publicado em 24 de março de 1873 com o título de "Noticia da actual litteratura brazileira – Instincto 

de Nacionalidade", o artigo de Machado de Assis reconhecia como um movimento de então o desejo de 

criar uma literatura independente dos modelos europeus: “Reconhecido o instincto de nacionalidade que 
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para as acusações de plágio nas obras produzidas no Brasil. A França, vista na época 

como o mais importante centro cultural do ocidente, naturalmente era o modelo a ser 

seguido. 

Todavia, era preciso reconhecer que a influência francesa não se restringia ao 

campo literário, estava presente em diversos aspectos da sociedade, o que comprova, no 

nosso caso, espécie de plágio cultural construído à sombra da França, plágio esse de que 

também eram agentes e vítimas os portugueses. Para além das obras de Eça de Queirós 

e Aluísio Azevedo, é possível distinguir características francesas em várias áreas de 

influência artística, principalmente, no urbanismo português, como tão bem exemplifica 

a Avenida da Liberdade em Lisboa, construída entre 1879 e 1886 e inspirada nos 

boulevards parisienses desenhados pelo Barão Haussmann. Ou, anos mais tarde, no 

início do século XX, o Theatro Municipal do Rio de Janeiro feito nos moldes da Ópera 

Garnier, bem como todo o desenho da parte central da cidade carioca, inspirado no 

mesmo urbanista francês. 

As obras de Aluísio Azevedo e Eça de Queirós foram fortemente criticadas por 

conta do “afrancesamento” que lhes era imputado. O chamado francesismo da literatura 

era um assunto assaz discutido nos jornais brasileiros do final do século XIX, mas 

também se mostrava muito vivo no Portugal do fim de século. Ao que parece, ex-

colônia e ex-metrópole sofriam do mesmo mal. 

Aluísio Azevedo e Eça de Queirós não se furtaram a comentar essas acusações. 

No famoso artigo intitulado “Francesismo”, Eça discorre com extrema ironia sobre a 

condição decadente de seu país, justificando a tendência a seguir os passos franceses 

                                                                                                                                                                          
se manifesta nas obras destes ultimos tempos, conviria examinar si possuimos todas as condições e 

motivos historicos de uma nacionalidade litteraria; esta investigação (poncto de divergencia entre 

litteratos), além de superior às minhas forças, daria em resultado levar-me em longe dos limites deste 

escripto. Meu principal objeto é attestar o facto actual; ora, o facto é o instincto de que fallei, o geral 

desejo de crear uma litteratura mais independente” (sic) (O Novo Mundo). 
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pela falta de rumo de Portugal. Segundo ele, seu país “como não tinha já o caráter, a 

força, o gênio, para de si mesmo tirar uma nova civilização, feita ao seu feitio e ao seu 

corpo, embrulhou-se à pressa numa civilização já feita” (QUEIRÓS, 2000, p.2114). Por 

esse motivo, exceto os “espíritos superiores como Antero de Quental e Oliveira 

Martins”, todos haviam se tornado franceses pois pertenciam a uma geração que 

“cresceu, entrou na política, nos negócios, nas letras, e por toda a parte levou o seu 

francesismo de educação, espalhou-o nos livros, nas leis, nas indústrias, nos costumes, e 

tornou este velho Portugal de D. João VI uma cópia da França, malfeita e grosseira” 

(Ibidem, p.2113). A literatura, como reflexo dessa civilização, naturalmente teria 

contornos de traços franceses: 

 

Mas é sobretudo na minha especialidade, na literatura, que esta cópia 

do francês é desoladora. Como aqueles patos que Zola tão 

comicamente descreve na Terre, aí vamos todos, em fila, lentos e 

vagos, através do caminho da poesia e da prosa, através do ganso 

francês [...] Fomos sucessivamente, em imitação do ganso francês, 

românticos, góticos, satânicos, parnasianos, realistas. Toda a 

incoerência, toda a afetação, toda a extravagância duma literatura em 

decadência, ávida de originalidade, e desengonçando-se no esforço 

violento de encontrar uma atitude nova que espante o público – é 

imediatamente macaqueada a sério, com uma gravidade melancólica, 

que é o fundo do caráter nacional, por uma infinidade de moços 

honestos e simples (Ibidem, p.2115). 

 

Assim, para Eça havia um francesismo embutido na sociedade portuguesa no 

final dos oitocentos causado de perto pelo hábito obediente da repetição. Com seu texto, 

o autor reafirma o atraso português em face de uma Europa pós-Revolução Industrial, 

mas ironicamente desconstrói a concepção de que tudo que era produzido no país seria 

copiado do modelo francês. Enquanto havia uma literatura portuguesa “ávida de 

originalidade”, outras tantas produções literárias “macaqueavam a sério” as novidades, 

característica peculiar que representava “o fundo do caráter nacional” português.  Para 
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Eça, o que realmente deveria ser questionado era o motivo da necessidade de Portugal 

depender da França, como um parasita incapaz de sobreviver sem o hospedeiro que o 

sustenta: 

 

Ora se nenhuma congeneridade de ideia, de sentimento, de natureza, 

de temperamento, nos cola irremediavelmente à França, ser-nos-á 

fácil, sem dúvida, separar-nos dela, sem que se dilacerassem as raízes 

mesmas da nossa sociedade. Nós estamos apenas colados à superfície, 

somos um parasita. E se nos desprendêssemos desse grande corpo, em 

que sugamos para viver, poderíamos, sem emagrecer e sem 

deterioração do nosso organismo, ir procurar noutro corpo social a 

vida do nosso espírito. Como parasitas prudentes, e o Português é 

prudente, podemos talvez perguntar a nós mesmos, se nos convém 

continuar a sugar a pele francesa, e se ela realmente oferece todos os 

elementos de uma suficiente alimentação para que, como uma pulga 

obstinada que pica o seio ressequido da carcaça de uma velha, onde 

não há seiva e sangue, não estejamos nós mordendo, chupando, onde 

não há sangue e seiva que nos alimente (Ibidem, p.2117). 

 

Seguindo essencialmente os mesmo argumentos, uma crítica semelhante é feita 

por Aluísio Azevedo em crônica publicada no jornal O Pensador, no dia 20 de outubro 

de 1880: 

Enquanto Portugal fôr um velho macaco tropigo e decrepito, que 

passa o resto de seus dias a cochilar seu aborrecimento n'uma especie 

de indifferentismo idiota, alheio a tudo o que se desenvolve em torno 

delle e em quanto o Brasil for a imagem fiel de seu pai senil e 

esfalfado – é utopia imaginar que a indole da lingua portugueza é 

cousa que se conserve immaculada e pura como filha de um mandarim 

na China. [...] Quanto ao Brazil, nem é bom fallar nisso, porque faz 

vergonha – falta-nos aqui tudo  –  desde o caracter nacional até à 

dignidade individual – somos uma manta de retalhos, cada pedaço 

representa uma nação, somos uma especie de polichinello! É tudo 

imitado! É tudo cópia! É tudo servil! (sic). 

 

Com dureza, o autor de O Cortiço, critica Portugal para especularmente criticar 

o Brasil, que seguia os passos de uma nação velha e atrasada se comprada ao resto da 

Europa, para quem guarda um “indiferentismo idiota”. A comparação com a figura do 

polichinelo (personagem característico da Commedia Del Arte, um palhaço preguiçoso, 
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porém astuto, corcunda, barrigudo e com nariz adunco) ridiculariza o país enquanto 

nação. Além disso, a imagem da manta de retalhos dá a entender que a formação do país 

é feita de migalhas, de restos incapazes de um todo harmônico. 

Caso não acreditássemos no agudo senso crítico do autor maranhense e 

estivéssemos envoltos na atmosfera do século XIX, diríamos que a reflexão é um 

plágio, feito pelo autor brasileiro, da opinião do escritor português, ainda que para isso 

tivéssemos que ignorar o fato de o texto de Aluísio Azevedo ser de 1880, e o de Eça ter 

vindo a público apenas após sua morte em 1900. Seguiríamos então o exemplo de 

Machado de Assis ao acusar o autor português de plagiar em O Crime do Padre Amaro 

o livro La Faute de l’abbé Mouret, muito embora o primeiro tenha sido escrito antes do 

segundo. 

Talvez nossa hipotética e falha leitura corroborasse as equivocadas ideias de 

Oliveira Lima, publicadas em A Pacotilha, no dia 11 de junho de 1888: “As suas 

crenças [de Aluísio] são por vezes moldadas pelas de Eça de Queiros, o que é sempre 

um perigo porque falseia o estudo do nosso meio, diferentíssimo do português.” 

Inadvertidamente, veríamos na definição de Portugal feita por Aluísio Azevedo, “velho 

macaco trôpego e decrépito”, uma cópia do que dissera Eça de Queirós ao afirmar que a 

literatura portuguesa “macaqueava” a francesa, apenas pelo fato de terem utilizado a 

mesma palavra. Sim, as opiniões se assemelham e os autores de fato concordavam em 

diversos pontos. Mas não seria isso apenas uma identificação de valores culturais? Não 

seria mais lógico pensar que os textos ensaísticos se aproximam, pois ambos viam 

refletidos em suas sociedades o modelo cultural francês cotidianamente?  
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Aluísio Azevedo constrói uma análise panorâmica, ao perceber, com dolorosa 

ironia, a amplitude da presença francesa na vida nacional, reconhecendo galicismos não 

só na língua, mas em todas as dobras da sociedade brasileira:  

 

Como não devemos adotar a França como senhora, se é ela quem nos 

dá os costumes, as lições, a nomenclatura científica, a literatura 

moderna, o realismo, o teatro, a arte, a política, o cancã e o deboche?  

Se é ela que nos ensina a observar em torno de nós, quem nos explica 

o que nós somos, o que são os fenômenos naturais que na história de 

Portugal se acham explicados por milagres. Se é ela quem nos diz 

como devemos andar na rua, viver em casa – comer, beber, dormir e 

até multiplicar-nos, se é ela quem nos prescreve a moda, quem faz o 

caráter e os vestidos de nossas mulheres e filhas; quem talha os 

pensamentos e as fardas de nossos ministros de Estado, de nossos 

conselheiros, se é ela quem destrói as nossas crises políticas e as 

nossas dispepsias? Se é ela quem nos dá os tratados de economia e o 

xarope La Rose? (sic) (O Pensador, 20/10/1880). 

 

 Por sua vez, Eça de Queirós, estabelece sua crítica partindo de uma experiência 

própria, relatando a presença do país de Voltaire ao longo de sua vida:                    

“Apenas nasci, apenas dei os primeiros passos, ainda com sapatinhos de crochê, eu 

comecei a respirar a França” (QUEIRÓS, 2000, p.2018). Posteriormente, acrescenta: 

“Na faculdade, Direito Natural, Direito Público, Direito Internacional, todos os direitos, 

ou em compêndios ou em expositores, eram franceses, ou compilados abertamente do 

francês, ou secretamente surripiados do francês” (Ibidem, p.2019). E finalmente conclui:  

 

Comecei minha carreira social em Lisboa. Mas era como se eu 

habitasse Marselha.  Nos teatros – só comédias francesas; nos homens 

– só livros franceses; nas lojas – só vestidos franceses; nos hotéis – só 

comida francesa... Se nesta capital do Reino, resumo de toda a vida 

portuguesa, uma patriota quisesse aplaudir uma comédia de Garrett, 

ou comer um arroz de forno, ou comprar uma vara de briche – não 

podia (Ibidem, p. 2112). 

 

 

A crônica de Aluísio Azevedo foi escrita por conta do lançamento do livro de 

Frederico José Correia, obra que tinha o intuito de proteger a língua portuguesa, 
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corrigindo galicismos e “dizeres bárbaros introduzidos na língua portuguesa pela 

invasão perniciosa de livros franceses” (O Pensador, 20/10/1880). Para Aluísio 

Azevedo, essa pretensa proteção torna-se inútil já que seria impossível evitar a 

influência que a França exercia sobre o Brasil e Portugal. “Nós, que a imitamos em tudo 

– na sua politica, na sua industria, na sua sciencia, na sua arte, temos precisamente de 

imital-a na sua litteratura e no seu modo de pensar e de fallar” (sic) (Ibidem). 

Utilizando a língua e a literatura como um mote para estabelecer uma crítica ao 

estado geral do país, Aluísio Azevedo afirma que nós brasileiros só seremos originais e, 

por conseguinte, modelo a ser seguido, quando alcançarmos o progresso. Portanto, se a 

língua de um povo é algo que reflete suas ideias e as ideias brasileiras são frutos de 

imitação, é natural que a própria língua acabe por imitar o francês. A mesma crítica é 

reafirmada num discurso mais direto, feito em outra edição de O Pensador, em 30 de 

outubro de 1880:  

Só depois de possuirmos boa constituição politica, bom governo, boa 

familia, boa sociedade, boa sciencia, boa industria, bons costumes e 

bom caracter, é que teremos boa litteratura, porque a litteratura de 

qualquer paiz nunca foi outra cousa sinão a consequencia de tudo isso 

(sic). 

 

 Desconsiderando o tom irônico e a crítica direta ao atraso social e econômico do 

Brasil e de Portugal estabelecidos por Aluísio Azevedo nessa crônica, alguns críticos 

buscaram utilizar esse texto contra o próprio, contrapondo que, se ele mesmo acreditava 

que tudo era “imitação servil”, como poderia defender o valor e a originalidade de seus 

romances? Essa foi mais uma polêmica que contribuiu para que muitos acreditassem no 

caráter plagiário das obras de Aluísio Azevedo, como as afirmações de que O Livro de 

uma Sogra seria cópia de A Sonata de Kreutzer ou O Cortiço um plágio de A Taberna 

(L'Assommoir). 
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Por sua vez, em carta enviada a José Joaquim Rodrigues de Freitas, datada de 30 

de março de 1878, Eça de Queirós defende-se da acusação de plágio e de francesismo 

que cercavam a recente publicação de O Primo Basílio: 

 

Não me parece, com efeito, (e creio que todos os espíritos lúcidos 

estão de acordo) que o romance seja uma imitação de Zola; é possível 

que, aqui e acolá, haja dessas vagas similitudes de ação – naturais 

quando se estuda um meio quase análogo, por um processo quase 

paralelo, mas a verdade é que eu procurei que os meus personagens 

pensassem, decidissem, falassem e atuassem como puros lisboetas, 

educados entre o Cais do Sodré e o Alto da Estrela; não lhes daria nem 

a mesma mentalidade, nem a mesma ação se eles fossem do Porto ou 

de Viseu, as individualidades morais variam de província a província. 

(QUEIRÓS, 2000, p.920). 

 

 

O trecho destacado demonstra o incômodo de Eça perante as insistentes 

acusações de plágio, as quais tiveram na figura de Machado de Assis seu maior porta-

voz. Para Monica Figueiredo, a polêmica que se tornou célebre com a crítica do bruxo 

do Cosme Velho, na realidade, teve raízes numa crônica de Ramalho Ortigão, publicada 

um dia após o lançamento de O Primo Basílio em Lisboa, em 22 de fevereiro de 1878. 

Foi essa a primeira resenha feita ao romance, permeada por elogios a Eça de Queirós e 

pela defesa da escola realista, mas destacando a pobreza das construções dos 

personagens, ao ponto de chamá-los de incoerentes. Contudo, é no que tange a moral 

burguesa que a crítica de Ramalho se destaca. Nas palavras da pesquisadora:  

 
É o tom moralizante aquilo que sobressai das alegações de Ramalho, 

que parece muitíssimo incomodado com a questão sexual 

problematizada pela ousada pena de Eça de Queiroz. Acho que não se 

pode negar que é com Ramalho Ortigão que algumas das linhas de 

ataque desferidas por Machado de Assis contra O Primo Basílio vão 

ser primeiro rascunhadas. A inconsistência e a incoerência das 

personagens, o uso do romance de outrem como parâmetro de valor 

capaz de validar ou não o romance de Eça e, principalmente, a questão 

da falta de decoro, da imoralidade, da inadequação do romance diante 

da rígida e pudicícia moral burguesa (2015, p.452). 
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 Fica assim sugerido que a crítica feita pelo escritor brasileiro foi um plágio do 

que escrevera Ramalho Ortigão. Mas, sobretudo, é preciso ressaltar que o tom moralista 

das duas resenhas demonstra que Eça de Queirós alcançou o objetivo de escandalizar, 

ao expor a intimidade burguesa.  

Não se pode perder de vista que a ambição de Eça de Queirós era imensa. Mais 

do que tornar as mazelas da sociedade burguesa seu assunto, o que o autor de Os Maias 

sempre teve como objetivo foi fazer do Portugal tacanhamente burguês um grande 

assunto. Em carta a Ramalho em 15 de março de 1878, ao saber da intenção de 

realizarem uma tradução de O Primo Basílio, Eça afirma que preferia que a obra 

escolhida fosse O Crime do Padre Amaro. O leitor estrangeiro ganharia mais com isso, 

pois, na sua opinião:  

Os traits característicos da pequena burguesia do P. Basílio são 

comuns à burguesia de todos os países: mas o mundo que habita à 

sombra da Sé de Leiria seria uma estranha revelação de costumes e de 

sentimentos para o leitor estrangeiro (QUEIRÓS, 2000, p.122). 

 

De fato, parece que o escritor português nunca se conformou com o fato de O 

Crime do Padre Amaro ser preterido ao O Primo Basílio, tendo sugerido diversas 

reedições da obra, inclusive uma edição ilustrada em 1877 a seu editor, Ernesto 

Chadron.  

O desafio da trajetória literária de Aluísio Azevedo e de Eça de Queirós era 

desnudar criticamente através do discurso literário a sociedade burguesa a que estavam 

circunscritos, proposta ousada que explica grande parte da polêmica que suas obras 

causaram. Portanto, é possível entender porque o mesmo século que pretendia blindar a 

literatura das cenas feias do cotidiano foi aquele que transformou a inspiração e a 
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influência em plágio, dando a esse termo um sentido de imoralidade e desonestidade. 

Até hoje estamos a acertar contas com esse passado. 
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Capítulo 4 

 Os Artigos da Loja da Comunal 
 

 

 

Asseguro-lhe um segredo absoluto: 

O mal está apenas no escândalo que se faz. 

É isso que causa a ofensa.  

Não há nenhum pecado em se pecar em silêncio 

Molière 

 

 Como mostrado anteriormente, a imprensa brasileira do final do século XIX 

acusou a obra de Aluísio Azevedo de plágio. É possível identificar que tal acusação 

apontava insistentemente para os romances de Eça de Queirós como a fonte desse 

“deslize”; e isso se deveu à constante presença das obras do escritor português nos                     

meios intelectuais brasileiros da época. Já se disse que o nome do autor de                   

Os Maias começou a ser conhecido no Brasil com a publicação d’As Farpas,             

mas foi após a edição de O Primo Basílio que Eça se tornou uma febre                         

no país. A edição da Revista Illustrada de 24 de abril de 1878 dá a                            

dimensão do impacto e alcance desse romance junto ao público leitor brasileiro:                        

“Ora até que afinal, depois de tantas hesitações, tantas duvidas; depois do demorado 

martyrio da incerteza, resolveram-se duas das três graves questões da actualidade. Eram 

ellas: Dissolução da câmara; Emissão do papel moeda; e Primo Basílio” (sic). O 

romance de Eça de Queirós figurava dentre as “graves questões da atualidade”, porém 

era a única sem solução, pois não se chegava a um consenso sobre a qualidade da obra: 

 

Os literatos, os que a devem resolver, estão impossíveis, incapazes, 

impróprios, in... tudo. Não resolvem. As opiniões divergem sobre os 

pontos capitaes com relação à obra e a seu auctor: É um livro 

indecente, é um livro de fundo moral; é immoral; não pode entrar em 

casa de família; pode – rasgada a página 320; é realista, é naturalista; 

não é nada. O Sr. Eça escreve bem – mas é sujo; não escreve mal – 

mas é franco demais. E etc (sic) (Revista Illustrada, 27/04/1878). 
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 A poderosa figura do autor de A Relíquia também suscita uma discussão entre as 

publicações O Álbum e A Semana. A edição de setembro de 1893 d’O Álbum reclama 

do periódico A Semana, que realizara um “plesbicito litterario”, uma espécie de enquete 

através da qual perguntava aos leitores quais os seis melhores romances escritos em 

língua portuguesa. Esbravejando sobre a impertinência de se misturar a literatura dos 

dois países, O Álbum afirmava que a pesquisa deveria se ater aos romances brasileiros, 

visto que “os caixeirinhos tomaram a coisa a peito, cabalaram, e abarrotaram a urna 

eleitoral d’A Semana com o nome de Eça de Queiroz. A litteratura d’essa gente começa 

do Primo Basilio para cá” (sic)
53

. Dos seis livros selecionados pelos leitores, a metade 

tinha sido escrita por Eça de Queirós. O fato de ter sido ele o único português citado 

incomodou bastante o jornalista, porém o que mais causou sua revolta foi a ausência do 

nome de Aluísio Azevedo na lista:  

 

Mas injustiça mais flagrante, mais clamorosa, mais tola, soffreu-a 

Aluizio Azevedo, o victorioso romancista brasileiro, que escreveu O 

Mulato, uma obra-prima, aos vinte e dous annos, sem nunca ter lido 

Balzac nem Zola, e presenteou depois a litteratura do seu paiz com a 

Casa de Pensão e o Cortiço, para não fallar de outros romances (sic) 

(O Álbum, setembro de 1893). 

 

 No ímpeto de defender o valor da obra do autor maranhense, o jornalista exalta 

sua genialidade com base na habilidade de desenvolver um romance naturalista de 

forma “original”, sem ter Balzac ou Zola como referências. Hoje, salta aos olhos a 

inocência na crença de uma obra original, ainda mais se pautada no desconhecimento da 

produção literária que a antecedia e que formava a tradição cultural que a 

                                                           
53

 A título de curiosidade, o resultado da pesquisa foi o seguinte: 1º) Os Maias, 2º) O Primo Basílio, 3º) 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, 4º) A Relíquia, 5º) A Mão e a Luva e 6º) O Ateneu.  
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intelectualidade alimentava e da qual se valia. Do mesmo modo, tendo em vista a ativa 

participação de Aluísio Azevedo nos meios culturais, é extremamente improvável que 

ele não tivesse conhecimento das obras de autores franceses tão cultuados à época. 

 Nesse contexto, em que a figura de Eça de Queirós tornava-se uma referência 

literária no cenário brasileiro, é possível entender porque alguns jornais celebravam a 

semelhança do texto de Aluísio Azevedo com o do autor português, como fizeram as 

edições da Pacotilha, em 09 de abril de 1888: “Não há duvidal-o: é o Zola, é o Eça de 

Queiroz brazileiro no realismo, é o Daudet brazileiro no naturalismo” (sic), em 

reportagem assinada por P. Bessa; e da Gazeta de Notícias, em 13 de julho de 1884:  

 

Aluizio Azevedo é o nosso Eça de Queiroz, feito o devido desconto, 

entre ambos, das desigualdades naturaes que os separam: - o meio, a 

idade, a prática, os conhecimentos, a educação, etc... Quando Aluizio 

estiver nas mesmas condições de Eça de Queiroz elle produzirá 

também o seu Primo Bazilio (sic). 

 

 

Todavia, essa opinião não era unânime entre os veículos de imprensa. Na edição 

de A Illustração de 20 de outubro de 1884, referindo-se às tendências da literatura 

naturalista que se difundiam, Mariano Pina lamenta que se celebre na imprensa 

brasileira o fato de Aluísio Azevedo estar “senhor do processo”. Para o jornalista, isso 

queria dizer que ele “faz romances da moda, que desenha personagens da moda e que 

escreve no esthylo da moda” (sic). Como parte da moda literária brasileira era ditada 

por aquilo que escrevia Eça de Queirós, Mariano Pina condena o fato de Aluísio 

Azevedo seguir esse caminho.  

A crítica do jornal maranhense Civilisação, em 9 de julho de 1881, optou por um 

tom debochado e, para desqualificar O Mulato, alvejou o autor, pintando-o como um fã 

destemperado:   
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Quanto ao meu Zote não há quem não lhe arranque dos miolos não ser 

ele Eça de Queirós. [...] o Zote empertiga-se, alinha-se, torce as 

gâmbias, sacode as mangas do fraque, ajeita-lhe as abas, olha os pés, 

retorce-os, afaga os bigodinhos e diz: Quem quiser ver Eça de 

Queirós, olhe-me! Olhe-me! Senão viro bruxo na cornija de torres 

(ALBUQUERQUE apud MONTELLO, 1975, p.267). 
 

Tendo em vista todos os aspectos mostrados até aqui, penso que dificilmente 

seria possível um escritor brasileiro, no final do século XIX, dentro da escola 

naturalista, não ser influenciado por Eça de Queirós. Aquilo que a crítica oitocentista 

via como plágio nos parece na realidade a realização de um trabalho de 

intertextualidade, neste caso quase inevitável, que se concretiza nas obras através do que 

Harold Bloom definiu como angústia da influência. Para entendê-la como realização 

estética é preciso se ater à obra, desconsiderando a personalidade dos autores a fim de 

evitar a transferência da análise para o sentimento de endividamento pessoal:  

 

Influência-angústia não se refere tanto aos precursores quanto é uma 

angústia realizada no e pelo conto, romance, peça, poema ou ensaio. A 

angústia pode ou não ser internalizada pelo escritor que vem depois, 

dependendo do temperamento e circunstâncias, mas isso dificilmente 

importa: o poema forte é a angústia realizada (BLOOM, 2002, p.23). 

 

 

O ambiente de exaltação da figura de Eça de Queirós contribuiu para que muitos 

críticos vissem suas obras plagiadas nos romances de Aluísio Azevedo. Contudo, é 

surpreendente que se tenha aproximado, ao ponto de ser considerado plágio, duas 

histórias tão distintas, como O Primo Basílio, um romance de adultério passado numa 

Lisboa provinciana, e O Mulato, uma narrativa que reflete sobre questões raciais e 

diferenças sociais por meio do amor entre uma branca e um mulato. Essa aproximação, 

que me parece um contrassenso, não pareceu absurda aos olhos de muitos críticos da 

imprensa do final do século XIX. Na Gazeta da Tarde, em 05 de novembro de 1881, 

Araripe Júnior afirma sobre O Mulato: “O livro começa em flagrante delicto de 
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preocupação zolaica e com uns ressaibos de quem acaba de fechar o Primo Bazilio de 

Eça de Queiroz. Ora é esta superfectação que não me agrada” (sic). Por sua vez, a 

Gazeta de Notícias, de 14 de maio de 1881, assegurava que “nas primeiras páginas o 

auctor inspira-se evidentemente do estylo de Eça de Queiroz” (sic). 

Em 23 de julho de 1881, a Civilisação afirma que o enredo de O Mulato havia 

sido “arquitetado sob as impressões das leituras de Eça de Queirós”. É justamente no 

jornal católico que são apontadas algumas das aproximações mais esdrúxulas entre o 

Primo Basílio e o romance de Aluísio Azevedo. Algumas delas já foram indicadas no 

primeiro capítulo dessa tese, mas discutiremos outras tantas realizadas pelo periódico, 

pois as comparações se encadeiam em diferentes crônicas.  

O primeiro sinal de plágio apontado pela Civilisação se refere ao fato de ambos 

os romances se iniciarem em uma estação de calor. Para o crítico esse fator foi “mal 

copiado” por Aluísio Azevedo já que “nós que nascemos, vivemos e morremos nesse 

quentinho equatorial, certamente o calor não altera nossos hábitos sociais, outro tanto, 

porém, não acontece na Europa, onde são perfeitamente distintas as estações” 

(ALBUQUERQUE apud MONTELLO, 1975, p.297). A importância dada ao calor no 

caso de Eça de Queirós demonstra uma visão naturalista da própria crítica que defendia 

a hipótese de que as altas temperaturas levavam ao adultério. Por esse motivo, afirma 

que “O Mulato caiu n’água”.  

Outro plágio, apontado na edição de 20 de agosto de 1881, seria a semelhança 

entre as descrições da casa de Jorge (O Primo Basílio) e de Manuel (O Mulato): 

 

Na casa de Jorge nota-se o guarda-louça envidraçado, em que estavam 

as travessas ricas da Índia, as pratas, muito tratadas a gesso-cré... 

No Mulato, em casa do Pescada também nota-se: o velho armário de 

jacarandá polido, com vidraças muito lustradas a cré, expondo as 

pratas e as porcelanas... 
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Na casa do Jorge está do lado oposto o retrato de seu pai: na casa do 

Pescada estão as pinturas do Julien. 

 

Na casa do Jorge havia canários; na do Pescada, sabiás: a questão é de 

espécie, creio eu, mas o pensamento é o mesmo: não houve trabalho 

de criação. Onde um escreveu – canários – o outro escreveu sabiás – 

trabalho de Briareu! 

 

Em casa do Jorge ficando ainda por algum tempo a mesa por arrumar-

se, ouve-se o zumbido das moscas, arrastando-se por cima da mesa, 

pousando no fundo das chávenas sobre o açúcar... 

Na casa do Pescada, a mesma coisa: “ainda sobre a mesa permanecia a 

louça do almoço, um resto de Colares, côdeas de pão, pingos de chá 

onde as moscas banqueteavam-se com grande zumbido, prendendo-se 

nas facas sujas de manteiga...” 

 

Meu espírito arrebata-se na admiração do grande gênio do Zote!! Que 

homem de observação profunda!! Que quadros de moscas!! Se o 

Brasil contasse doze homens como este, que dessem trabalhos tão 

sólidos e proveitosos, estava salva a pátria! (Ibidem, p.297). 

 

 

O jornalista conseguiu enxergar um plágio nas descrições de um “guarda-louça 

envidraçado” e de um “velho armário de jacarandá polido com vidraças”, bem como na 

presença de quadros e pássaros na casa dos dois personagens, como se houvesse muita 

variedade separando a decoração das casas da média burguesia seja em Portugal ou no 

Brasil. Além disso, a descrição das moscas rondando a comida estabelece um caminho 

narrativo, traçado nos dois romances, que privilegia o detalhe, o que muitas vezes foi 

utilizado pela escola realista como uma forma de tocar em questões maiores. Sobre isso, 

cito Roland Barthes, para quem “o romancista realista parece transformar 

espontaneamente os pormenores mais insignificantes em estruturas de significação” 

(1984, p.52). Tanto num romance como no outro, as moscas são as marcas da 

estagnação do tempo, do tédio, da repetição dos dias e do cotidiano que abafa qualquer 

forma de desejo que ouse ir além do círculo doméstico.  

Houve também quem acusasse o romance de Aluísio Azevedo de plagiar O 

Crime do Padre Amaro. Quando Euclides Faria diz “o Zote, que engolindo dois 
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romances de Eça de Queirós, e não sei se Naná de Zola, quer fazer do pobre Maranhão 

uma outra ilha das galinhas” (ALBUQUERQUE apud MONTELLO, 1975, p.279), está 

se referindo a O Crime do Padre Amaro e O Primo Basílio. A edição de 16 de julho de 

1881 traz uma acusação mais pontual tomando como referência O Crime do Padre 

Amaro: “O zote leu algumas dessas diatribes, repassadas de protestantismo, 

racionalismo e materialismo, como O Crime do Padre Amaro, torpe romance de Eça de 

Queirós [...] e disse consigo: é agora! Mato os Padres e a Religião! Adeus Cristianismo” 

(Ibidem, p.272). 

Os caçadores de plágio que perscrutassem os dois romances em busca de cópias 

perceberiam que o nome do cachorro do padre Migués, a quem Amaro substitui na Sé 

de Leiria, é o mesmo do de dona Eufrásia, amiga de Ana Rosa: Joli. Inserido na 

atmosfera da época, esse fato ganharia status de prova contra Aluísio Azevedo ou 

revelaria também a tendência a um francesismo. Contudo, atualmente esse detalhe seria 

visto mais como uma curiosidade, uma coincidência ou até mesmo uma homenagem 

feita a um admirado autor. 

 Cotejar O Crime do Padre Amaro e O Mulato parece mais razoável, embora as 

relações estabelecidas estejam longe de constituir um plágio, como o entendemos hoje. 

Com efeito, ambos se passam em ambientes provincianos e estabelecem críticas 

incisivas com relação ao clero. Na leitura aqui apresentada, não se pretende confrontar 

sinais de plágio, mas sim intertextualidade e referência. Pois reconhecemos nas duas 

narrativas reflexos de dois países de herança católica que tinham o mesmo problema, 

uma igreja corrupta e cerceadora e uma sociedade burguesa provinciana e submissa. Eis 

aqui as aproximações que julgamos possíveis
54

.  

                                                           
54

 Para citações de O Crime do Padre Amaro utilizarei: CPA, seguido de número de página. A edição aqui 

utilizada é: QUEIRÓS, Eça de. O Crime do Padre Amaro. In: Obra Completa. Volume I. Rio de Janeiro: 
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 4.1 - As páginas partilhadas 

 

O traço mais semelhante entre as duas obras é o enfoque crítico direcionado à 

Igreja e a seus representantes. Em O Crime do Padre Amaro e O Mulato, o clero 

desenvolve um papel essencial. O cônego Diogo, que encarna no romance de Aluísio 

Azevedo o tradicional papel de vilão da história, tem um caso amoroso com dona 

Quitéria, esposa de José da Silva. Este mata a adúltera num rompante de fúria ao flagrá-

la no ato da traição. Após esse episódio, o eclesiástico chantageia José e trama seu 

assassinato. Além disso, é ele quem arquiteta o plano que impedirá a união de Ana Rosa 

e Raimundo e é também o responsável por induzir Luís Dias a matar o personagem 

principal. Identificando no padre características do Romantismo, Alcides Lima, em 17 

de julho de 1881, no jornal O Paiz, chega a afirmar que esse personagem seria inútil 

para a narrativa: “O romancista cahiu nas velhas e ridículas praxes românticas 

concebendo estes dois
55

 typos. Inventou-os de um golpe. Não os estudou não os 

observou” (sic). A opinião do crítico reflete um descontentamento com o fato de a 

narrativa não ser totalmente independente da estética romântica. Para ele, um 

personagem deveria ser criado seguindo o pretenso método de composição literária 

naturalista, baseado no estudo e na observação da realidade. 

Apesar de o cônego Diogo efetivamente representar o antagonista da trama, é 

por meio desse personagem, de suas ações e de sua postura, que a narrativa se posiciona 

                                                                                                                                                                          
Nova Aguilar, 1997. Para citações de O Mulato utilizarei OM, seguido de número de página. A edição 

aqui utilizada é: AZEVEDO, Aluísio. O Mulato In: Ficção Completa. Volume I. Rio de Janeiro: Nova 

Aguilar, 2005.  
55

 Além do cônego, o crítico também considera o caixeiro Dias, funcionário de Manuel e futuro marido de 

Ana Rosa, um personagem descartável na trama. Na sua opinião, o cônego e o caixeiro seriam  os “dois 

personagens do mal”, um a cabeça que planeja e o outro o executor. 
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contra certas atitudes da Igreja, como quando ele esbraveja contra a possibilidade de 

Raimundo, um mulato, ter se tornado um padre, expondo de maneira grotesca todo o 

racismo guardado pelos representantes de uma instituição que pregava, a priori, que 

todos os homens são iguais diante de Deus:  

 
Ora o quê, homem de Deus! É só - ser padre! Já temos por aí muitos 

padres de cor. [...] E no fim de contas estão se vendo, as duas por três 

superiores mais negros que as nossas cozinheiras! Então isto tem 

jeito?... O governo - E o cônego inchava as palavras - o governo devia 

até tomar uma medida séria a este respeito! Devia proibir aos cabras 

certos misteres! [...] Pois você queria ver sua filha confessada, casada 

por um negro? Você queria, seu Manuel, que a Dona Anica beijasse a 

mão de um filho da Domingas? Se você viesse a ter netos queria que 

eles apanhassem palmatoadas de um professor mais negro que esta 

batina? Ora, seu compadre, você às vezes até me parece tolo! (OM, 

p.278). 

 

 

 Como algo que não fizesse sentido por manter uma relação ilógica entre “forma” 

e “conteúdo”, a beleza física do cônego é exaltada constantemente e posta em oposição 

à sua perversidade ardilosa: “bonito, com o seu cabelo todo anelado, o sorriso terno e 

piedoso, olhos e lábios de uma expressão sensual e ao mesmo tempo religiosa” (OM, 

p.301). No momento em que Raimundo confronta o padre sobre a autoria do assassinato 

de seu pai, indaga-se: “seria crível que aquele velho, tão brando, que só respirava 

religião e coisas santas, fosse o autor de um crime abominável?” (OM, p.431). 

 Em O Crime do Padre Amaro, além do personagem que dá nome à obra, existe 

uma galeria de eclesiásticos (cônego Dias, padre Natário, abade Ferrão, padre Brito, 

abade da Cortegassa), que se empenham em defender interpretações pessoais do que 

consideram religião, tendo em vista sempre seus interesses mais escusos. Na cena em 

que Amaro se junta pela primeira vez aos padres da cidade para um jantar, o cenário 

apresenta uma imagem de Cristo “que perfilava tristemente contra a parede o seu corpo 

amarelo, coberto de chagas escarlates” (CPA, p.167) enquanto “os padres engasgavam-
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se de riso” e “já duas canecas de vinho estavam vazias” (CPA, p.167). Nessa ocasião, a 

postura do jovem pároco com relação ao exercício do sacerdócio ainda está marcada de 

boas intenções, por isso se choca ao ouvir do padre Natário que a confissão e a 

absolvição eram armas: “O que eu quero dizer é que é um meio de persuasão, de saber o 

que se passa, de dirigir o rebanho para aqui ou para ali... E quando é para o serviço de 

Deus, é uma arma. Aí está o que é — a absolvição é uma arma!” (CPA, p.167). A 

indignação de Amaro é logo rebatida pelo experiente padre que faz com que ele perceba 

sua condição de homem e não de Deus. De forma absolutamente lúcida e, por que não 

dizer, realista, Natário devolve a Amaro a miséria de sua humanidade: 

— Então talvez me queiram dizer, gritou, que qualquer de nós, pelo 

fato de ser padre, porque o bispo lhe impôs três vezes as mãos e 

porque lhe disse o accipe, tem missão direta de Deus, — é Deus 

mesmo para absolver? ! [...] E voltando-se para Amaro: — O senhor, 

por exemplo, que acaba de almoçar, que comeu o seu pão torrado, 

tomou o seu café, fumou o seu cigarro, e que depois se vai sentar no 

confessionário, às vezes preocupado com negócios de família ou com 

faltas de dinheiro, ou com dores de cabeça, ou com dores de barriga, 

imagina o senhor que está ali como um Deus para absolver? (CPA, 

p.168). 

 

 A lucidez do padre Natário não é prerrogativa de outros personagens que de fato 

acreditam no dever social da Igreja como é o caso do conde de Ribamar, para quem a 

religião “pode, deve mesmo auxiliar os governos no seu estabelecimento, operando, por 

assim dizer, como freio” (CPA, p.125) e o doutor Godinho que “reconhecia, em geral, a 

necessidade da religião entre as massas” (CPA, p.203). A mesma opinião é defendida 

por Raimundo, de O Mulato, que garante a Manuel que “não desdenhava da religião, 

que a julgava até indispensável como elemento regulador da sociedade” (OM, p.401).  

 O poder da confissão como um instrumento de manipulação é bem utilizado pelo 

cônego Diogo, de O Mulato. Ele planeja tomar a confissão de Ana Rosa, a fim de saber 
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suas intenções e sentimentos. “Ciente do efeito do espetáculo religioso sobre os fiéis”, o 

padre prepara o terreno para atingir seu objetivo no confessionário:  

A encenação da missa, os amolecedores perfumes da igreja, o 

estômago em jejum, o venerando mistério dos latins, o cerimonial 

religioso, o esplendor dos altares, as luzes sinistramente amarelas dos 

círios, os sons plangentes do órgão, impressionariam a delicada 

sensibilidade nervosa da afilhada e quebrantariam o seu animo 

altaneiro, predispondo-a para a confissão. A pobre moça considerou-

se culpada; pela primeira vez, entendeu que era um crime o que havia 

praticado com Raimundo. Sentiu minguar-lhe aquela energia de aço, 

que lhe inspirara o seu amor, e, ao terminar a missa, quando a avó a 

depusera nas mãos do velho lobo da religião, a sua vontade era chorar. 

Ajoelhou-se, muito comovida, na cadeira, junto ao confessionário e 

gaguejou, quase sem fôlego, o confiteor. Mas, à proporção que rezava, 

os seus sentidos embaciavam-se por um acanhamento espesso (OM, 

p.470). 

 

 

 Nessa passagem, fica clara a teatralização dos ritos eclesiásticos como meio de 

sedução, capaz de envolver os fiéis em uma atmosfera hipnótica. Os cheiros, as luzes, a 

opulência arquitetônica, bem como as ações que envolvem o ato ecumênico, são 

componentes eficazes para esmorecer o espírito de Ana Rosa. Do mesmo modo, a 

dramaticidade da missa também se apresenta no seguinte trecho de O Crime do Padre 

Amaro: 

Quando as quatro senhoras entraram, a igreja estava já cheia. Era uma 

missa cantada ao Santíssimo. E apesar de contrário ao rigor do ritual, 

por um costume diocesano (Que o bom Silvério, muito estrito na 

liturgia, nunca cessava de reprovar) havia, estando presente a 

Eucaristia, música de rabeca, violoncelo e flauta. O altar, muito 

ornado, com as relíquias expostas, destacava numa alvura festiva; 

dossel, frontal, paramentos dos missas eram brancos, com relevos de 

ouro desmaiado; nos vasos erguiam-se ramos piramidais de flores e 

folhagens brancas; os veludilhos decorativos, dispostos como velários, 

punham dos dois lados do tabernáculo a brancura de duas vastas asas 

desdobradas, lembrando a Pomba Espiritual; e os vinte castiçais 

erguiam a suas chamas amarelas em trono até ao sacrário aberto, que 

mostrava de alto, engastada num rebrilhar de ouros vivos, a hóstia 

redonda e baça (CPA, p.296). 
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 Nesse caso, a atmosfera de sedução é acentuada pelo luxo dos ornamentos 

arquitetônicos e decorativos e pela música envolvente.  

Outro ponto de aproximação entre as duas obras é a defesa da ciência em 

detrimento da religião que é feita pela voz de alguns personagens. Em O Crime do 

Padre Amaro, o doutor Gouveia era o médico da maioria das beatas da cidade que 

“apesar de se escandalizarem com a sua irreligião, dependiam humildemente da sua 

ciência para os achaques, os flatos, os xaropes” (CPA, p.260). O ceticismo desse 

personagem, assim como o de Raimundo, é impulsionado pela perspectiva positivista 

que tem da existência do homem. Esse traço das estéticas realista e naturalista, ao 

valorizar a experiência reafirma um ideal antirromântico e anti-idealista, cumprindo 

assim um propósito crítico. Nas duas narrativas, tal ponto de vista é usado para avaliar o 

cotidiano em que estão inseridos os personagens, criticando a realidade que os rodeia 

sem que para isso se perca a qualidade estética que sempre acompanhou o trabalho de 

Eça de Queirós e Aluísio Azevedo. 

 O médico ironiza constantemente o catolicismo: “segundo a religião de nosso 

país, todas as virtudes que não são católicas são inúteis e perniciosas” (CPA, p.263), e 

prega, em conversa com o simplório abade Ferrão, contra a educação religiosa: 

 

Aí tem o abade uma educação dominada inteiramente pelo absurdo: 

resistência às mais justas solicitações da natureza e resistência aos 

mais elevados movimentos da razão. Preparar um padre é criar um 

monstro que há-de passar a sua desgraçada existência numa batalha 

desesperada contra os dois fatos irresistíveis do Universo — a força da 

Matéria e a força da Razão! 

Estou a dizer a verdade. Em que consiste a educação dum sacerdote? 

Primo: em o preparar para o celibato e para a virgindade; isto é, para a 

supressão violenta dos sentimentos mais naturais. Secundo: em evitar 

todo o conhecimento e toda a ideia que seja capaz de abalar a fé 

católica; isto é, a supressão forçada do espírito de indagação e de 

exame, portanto de toda a ciência real e humana... (CPA, p.415). 
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 Nessa passagem, também é possível perceber a presença da voz do autor realista, 

defendendo “a força da Matéria e da Razão” e constatando o absurdo de um mundo que 

não funciona pelo “espírito de indagação e de exame”. Além disso, poderia ser, de certa 

forma, um resumo da trajetória do padre Amaro, alguém que vive, à sua maneira, “numa 

batalha desesperada” e acaba por se tornar um “monstro”. A fala do Dr. Gouveia é 

permeada por traços da doutrina positivista e espelha toda a demanda social vivida na 

própria narrativa. É por esse motivo que, diferentemente de outros personagens, o 

médico não julga Amélia de acordo com a moral católica. Ao descobrir que ela está 

grávida diz: “pequena, não te quero mal por isso. [...] A natureza manda conceber, não 

manda casar. O casamento é uma fórmula administrativa [...] como naturalista, regozijo-

me. Acho que te tornaste útil à ordem geral das coisas” (CPA, p.390). Igualmente 

racionalista, o ponto de vista de Raimundo enxerga a natureza como fonte de 

conhecimento: 

 

Admirava a natureza e rendia-lhe o seu culto, procurando estudá-la e 

conhecê-la nas suas leis e nos seus fenômenos, acompanhando os 

homens de ciência nas suas investigações, fazendo, enfim, o possível 

para ser útil aos seus semelhantes, tendo sempre por base a 

honestidade dos próprios atos (OM, p.401). 

 

 

 A atmosfera que envolve os personagens das narrativas recria um ambiente 

asfixiante e amesquinhado que domina tanto a Leiria queirosiana quanto a São Luís de 

Aluísio Azevedo. Em O Mulato, a vida provinciana é reproduzida através de uma 

atmosfera de fofoca que une os habitantes locais. O narrador dá vida às conversas de 

porta de botica, intercalando esses diálogos com momentos importantes da história, 

como a chegada de Raimundo à cidade e sua saída da casa de Manuel. O comércio, 

permeado por um clima de intrigas, é apresentado como um lugar de “linguarudos com 

ar estúpido” (OM, p.334) e, segundo o narrador: “no Maranhão o espírito de bisbilhotice 
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ia muito longe!” (OM, p.408). Conversas que servem ao mesmo propósito também são 

construídas pelo narrador de O Crime do Padre Amaro. Quando o pároco chega à 

cidade, comenta-se o quanto ele era jovem e se sua nomeação para a Sé havia sido 

indicação política. Mesmo no enterro de Amélia há falatório sobre o motivo da sua 

morte: “Qual veia rebentada! Não lhe rebentou coisa nenhuma. O que lhe rebentou foi 

um rapagão pelo ventre...” (CPA, p.429). 

O falatório parece mover a vida estagnada de personagens improdutivos. Bastou 

a chegada de Raimundo a São Luís do Maranhão para reunirem-se "em casa de Manuel 

as velhas amizades da família” (OM, p.355). Personagens como dona Maria do Carmo, 

Lindoca e dona Amância Souselas dão o tom dos costumes da província, tecendo 

comentários sobre todos. Amância, principalmente, destaca-se como um protótipo de 

mexeriqueira de cidade pequena. Estava sempre visitando alguém a fim de garantir um 

almoço, “conhecia todo o Maranhão, contava, sem reservas, os escândalos que lhe 

caiam no bico e andava sozinha na rua, passarinhando por toda a cidade de xale, 

metendo o nariz em tudo” (OM, p.309). 

Na casa da S. Joaneira, de O Crime do Padre Amaro, as circunstâncias não 

diferem muito. Também a chegada de Amaro atraiu para o lugar as amigas mais íntimas 

“para se porem ao fato” (CPA, p.131), curiosas que estavam sobre os detalhes que 

envolviam o novo padre, espécie de popstar a quem as fãs clamavam por proximidade. 

Essas amigas eram a dona Josefa, as irmãs Gansoso e Maria da Assunção, que, tempos 

atrás, haviam formado com a S. Joaneira a “Associação das Servas da Senhora da 

Piedade”, onde se reuniam para conversar e julgar a vida alheia. As beatas 

transformaram rapidamente a casa da S. Joaneira em um centro eclesiástico, um local 

“em que por muito tempo fizeram-se reputações: se se dizia de um homem – não é 
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temente a deus, havia o dever de o desacreditar santamente. Por intrigas sutis e palavras 

piedosas” (CPA, p.151). Como se vê, o convívio social era submetido a uma vigilância 

constante, religiosa e moralista, envolvido numa atmosfera abafada e opressora, 

presente tanto em O Crime do Padre Amaro quanto em O Mulato. Esse traço revelador 

das semelhanças entre as sociedades recriadas pelos autores, a portuguesa Leiria e a 

brasileira São Luís, é muito mais importante de ser destacado do que as 

contraproducentes aproximações climáticas apontadas como plágio por Euclides Faria.  

Partindo do ambiente de mesquinhez presente nos dois livros, especialmente 

uma característica parece sobressair: a hipocrisia dos personagens. A relação de Amélia 

e Amaro com a religião antes de se conhecerem passa longe, para este, da vocação e, 

para aquela, da fé genuína. Enquanto ele “desejava o seminário como um libertamento” 

(CPA, p.116), ela amava na religião as festas, “Deus era seu luxo” (CPA, p.151). Sobre 

a hipocrisia que permeia a cidade de Leiria construída por Eça de Queirós, Carlos Reis 

afirma: “Na ficção queirosiana o tema da hipocrisia é representado quando está em 

causa a denúncia de situações de duplicidade vividas pelas personagens, 

designadamente em episódios de vivência religiosa” ([s.d.], p.63). A abordagem nesse 

caso, portanto, aponta para uma crise de valores vivida pela Igreja. O mesmo se dá em 

O Mulato na figura do cônego Diogo que vela pela saúde de quem quer ver morto, 

como mostram suas visitas a José da Silva quando esse estava doente, ou usa a religião 

para convencer Dias a assassinar Raimundo: “Vamos meu amigo, não sejas mau, salve 

aquela ovelha inocente das voragens da prostituição! Salve-a em nome da igreja! Em 

nome do bem! Em nome da moral!” (OM, p.491). Com extrema habilidade 

argumentativa, o padre defende o assassinato como uma atitude positiva, já que o 

caixeiro estaria evitando que Ana Rosa se desvirtuasse do bom caminho. Outro exemplo 
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desse comportamento cínico é apresentado por dona Amância. Em conversa com a 

viúva Eufrásia, ela afirma que pararia de frequentar a casa de Manuel se o casamento 

entre Ana Rosa e Raimundo se realizasse, “não poria lá mais os pezinhos, se o basbaque 

do Pescada metesse o cabra na família!” (OM, p.436). Porém, a beata não hesitava em 

filar constantemente o “jantar dos cabras que passam bem” (OM, p.436), referindo-se 

aos negros com a terminologia pejorativa de cabra.  

O poder desmedido concedido socialmente a representantes clericais é posto em 

xeque tanto no romance de Aluísio Azevedo quanto no de Eça de Queirós. O domínio 

pleno do poder clerical transforma aos poucos a postura do padre Amaro. Num primeiro 

momento, ele sentia que “a sua existência de padre era uma curvatura humilde que lhe 

fatigava a alma; vivia da obediência ao senhor bispo, à câmara eclesiástica, aos cânones, 

à Regra que nem lhe permitia ter uma vontade própria nas suas relações com o 

sacristão” (CPA, p.322). Posteriormente, fica exultante ao descobrir o caso do cônego 

Dias com a S. Joaneira, pois vislumbra para si a mesma possibilidade de dar vazão a seu 

desejo por Amélia. Esse reconhecimento altera inclusive o sentimento amoroso que 

tinha pela jovem: 

 

E já não sentia por ela o mesmo amor sentimental, quase doloroso: 

agora a ideia muito magana dos dois padres e as duas concubinas, de 

panelinha, dava àquele homem amarrado pelos votos uma satisfação 

depravada! Ia aos pulinhos pela rua. — Que pechincha de casa (CPA, 

p.162). 

 

 Ao longo da narrativa, o cinismo de Amaro vai se desenvolvendo e revela que o 

suposto sentimento amoroso era na realidade ânsia pela satisfação carnal. Tomando 

consciência do poder de manipulação que a sua posição social possibilita, o jovem 

pároco deleita-se com o fato de ser padre: 
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Onde havia uma autoridade igual à sua? Nem mesmo na corte do Céu. 

O padre era superior aos anjos e aos serafins — porque a eles não fora 

dado como ao padre o poder maravilhoso de perdoar os pecados! 

Mesmo a Virgem Maria, tinha ela um poder maior que ele, padre 

Amaro? Não: com todo o respeito devido à majestade de Nossa 

Senhora, ele podia dizer com S. Bernardino de Sena: “O sacerdote 

excede-te, ó mãe amada!” — porque, se a Virgem tinha encarnado 

Deus no seu castíssimo seio, fora só uma vez, e o padre, no santo 

sacrifício da missa, encarnava Deus todos os dias! E isto não era 

argúcia dele, todos os santos padres o admitiam (CPA, p.323). 

 

É ao abraçar esse poder que Amaro deixa de ser uma “mosquinha morta” (CPA, 

p.114) para se tornar um grande manipulador, superando as inquietações, geradas pelas 

restrições impostas a um membro do clero, como, por exemplo, a exclusão “da 

participação nos prazeres humanos e sociais” (CPA, p.195). Sem cinismo, Eça de 

Queirós utiliza-se de seu personagem para discutir a real injustiça e a inviabilidade do 

celibato: 

 

Não ser livre! Não poder entrar claramente naquela casa, pedi-la à 

mãe, possuí-la sem pecado, comodamente! Por que o tinham feito 

padre? Fora “a velha pega” da marquesa de Alegros! Ele não abdicava 

voluntariamente a virilidade do seu peito! Tinham-no impelido para o 

sacerdócio como um boi para o curral! (CPA, p.195). 

 

 

 O trecho acima se refere à imposição da marquesa de Alegros, que criou Amaro 

após a morte de seus pais e traçou sua carreira eclesiástica. Apresentado como vítima, 

esse é um dos raros momentos em que o padre é descrito como se fora realmente puro, 

sendo capaz de gerar empatia no leitor.  

Uma vez contornados os limites carnais inerentes à posição que ocupa, ele se 

apresenta de forma mais segura, com ares de prestígio, confirmando o que ironicamente 

aponta o narrador: “Todo o padre, o mais boçal, tem um momento em que é penetrado 

pelo espírito da Igreja ou nos seus lances de renunciamento místico ou nas suas 
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ambições de dominação universal” (CPA, p.186). Ou seja, aqui se dá o determinismo 

pregado pela escola naturalista e a Igreja vence. 

As reflexões do personagem principal de O Mulato são muito diferentes das de 

Amaro. Num primeiro momento, por desconhecer sua mãe, elas estão relacionadas com 

sua ascendência e, posteriormente, ao descobrir que ela era negra, nas implicações 

sociais que isso acarretava. Seus pensamentos refletem inquietações sobre uma 

condição social com a qual ele não se conformava: 

 

Sentia-se estrangeiro na sua própria terra, desprezado e perseguido ao 

mesmo tempo. “E tudo, por quê?... pensava ele, porque sucedera sua 

mãe não ser branca!... Mas do que servira então ter-se instruído e 

educado com tanto esmero? Do que servira a sua conduta reta e a 

inteireza do seu caráter?... Para que se conservou imaculado?... Para 

que diabo tivera ele a pretensão de fazer de si um homem útil e 

sincero?...” [...] E Raimundo revoltava-se. “Pois, melhores que fossem 

as suas intenções todos ali o evitavam, porque a sua pobre mãe era 

preta e fora escrava? Mas que culpa tinha ele em não ser branco e não 

ter nascido livre?.. Não lhe permitam casar com uma branca? De 

acordo! Vá que tivessem razão! mas por que insultá-lo e persegui-lo? 

(OM, p.441). 

 

Tudo o que ele havia se tornado fora apagado no momento em que se descobriu 

um mulato, filho de uma escrava. Assim sendo, enquanto Amaro vai tornando-se um 

homem seguro, apoiado na certeza do poder de sua posição social, Raimundo percorre 

um caminho oposto. Ciente da sua condição social, transforma-se em uma figura cada 

vez mais distante do moço esbelto, instruído e politicamente engajado, descrito no 

início da narrativa. Ele passa a viver isolado, para de fazer a barba, não lê e nem escreve 

mais. Nota-se uma inevitável degradação do personagem, provocada pelo determinismo 

de sua condição social. De certa forma, a trajetória dos protagonistas segue pelo mesmo 

eixo, embora em sentidos opostos, a posição ocupada por Amaro é o que lhe garante a 
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vitória sobre as circunstâncias, do mesmo modo, a condição de mulato é o que 

determina a sorte de Raimundo. 

Se Eça de Queirós é reconhecidamente um exímio artista da ironia, Aluísio 

Azevedo também dominava a arte de dizer mais do que se aparenta. É sabido que a 

ironia serviu de arma à maioria dos escritores realistas e naturalistas, que, ao reproduzir 

a realidade de seu tempo, satirizavam as sociedades utilizando como ferramenta o 

discurso irônico. Nota-se que a ironia da narrativa de Aluísio Azevedo guarda algumas 

semelhanças com o estilo de Eça de Queirós. Um bom exemplo é a descrição da festa de 

São João, de O Mulato, em que diversos personagens falam ao mesmo tempo e o 

narrador conduz a ação avaliando com malícia o clima da cena que se apresenta.  

Segundo Lélia Parreira Duarte, a ironia e o humor são recursos estilísticos 

extremamente úteis aos narradores que pretendiam suscitar uma percepção de sinais 

denunciadores de algo inadequado: 

 

A ironia e o humor, usados com grande eficácia na arte literária, 

parentes ambos da retórica, fundamentados no dizer algo sem dizê-lo 

e na valorização de um receptor capaz de perceber que não se diz 

(apenas) o que se diz, distanciam-se, entretanto, a partir de seus 

objetivos finais. Enquanto a ironia baseia-se em jogos de enganos, tem 

geralmente objetivos pragmáticos e pretendem afirmar ou recuperar 

verdades, o humor brinca com os significantes e desvela os artifícios 

do ser humano para se fazer valer, exibindo máscaras e fingimentos 

(2006, p.199/200). 

 

Em O Crime do Padre Amaro, Eça realiza uma leitura crítica sobre o social 

utilizando não só a ironia como o humor, do qual é exemplo singular a cena em que as 

beatas queimam os pertences de João Eduardo após sua excomunhão: 

— É para o fogo, é para o fogo! gritava a Gansoso excitada.  

A sala vibrava agora com a gralhada das senhoras, arrebatadas num 

furor santo. D. Josefa Dias, D. Maria da Assunção falavam com gozo 

do fogo, enchendo a boca com a palavra, numa delícia inquisitorial de 
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exterminação devota. Amélia e a Gansoso, no quarto, rebuscavam 

pelas gavetas, por entre a roupa branca, as fitas e as calcinhas, à caça 

dos “objetos excomungados”. E a S. Joaneira assistia, atônita e 

assustada, àquele alarido de auto-de-fé que atravessava bruscamente a 

sua sala pacata, refugiada ao pé do cônego, que depois de ter rosnado 

algumas palavras sobre “a Inquisição em casas particulares”, se 

enterrara comodamente na poltrona (CPA, p.290). 

 

 

A escolha das palavras sexualizadas, tais como “gozo de fogo” ou “delícia 

inquisitorial”, para descrever o frenesi da reação das beatas, funciona como um deboche 

por meio do qual o narrador ridiculariza diversas instituições como a Igreja, a 

Inquisição, a História, os costumes e a própria sexualidade.  

Por sua vez, também em O Mulato, Aluísio Azevedo foi capaz de provocar o riso 

refletindo a pequenez do comportamento social como marca de seus personagens. Um 

exemplo se dá na recusa de dona Maria do Carmo em comer melões, durante a festa de 

São João. O marido dela morrera de indigestão após comer uma salada de pepinos. Para 

homenageá-lo, a viúva deixou de comer aquele legume e “seu ódio estendeu-se 

implacável por toda a família do maldito; não quis ouvir mais falar de maxixes. Nem de 

abóboras, nem de jerimuns” (OM, p.308). Sem saber se os melões tem alguma relação 

com os pepinos, ela hesita: 

 

— Ai, filha! não sei se poderei entrar nele!... considerou lamentosa a 

viúva do Espigão, lembrando-se do protesto que fizera contra os 

pepinos e a sua competente família − senhor doutor, inquiriu ela de 

Raimundo, melão será da família dos pepinos? 

— Sim, minha senhora, pertencem ambos à dos cucurbitáceos. 

— Como? perguntou a velha com a boca cheia de arroz-doce. 

— Quer dizer, explicou logo o Freitas, radiante por pilhar uma ocasião 

de expor os seus conhecimentos, — quer dizer que é um fruto 

cucurbitáceo, da importante família dos dicotiledôneos, segundo 

Jussieu, ou das calicífloras, segundo De Candole. 

— Fiquei na mesma com a tal família dos califorchons! 

— Que família? que família? O que foi que fez ela?! Algum 

escândalo, aposto? fariscou Amância, pensando, assanhada já, a sentir 

o cheiro de uma intriga. Quando eu digo!... Não há em quem fiar hoje 

em dia! Mas quem são esses danados? qual é a família? 
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— É a dos cucurbitáceos. 

— Ah! são estrangeiros!... Já sei, já sei! é uma família de bifes, que 

esta morando no Hotel da Boavista! É certo, agora me lembro que 

ainda est' outr' dia uma sujeita ruiva... deve ser mulher ou filha do tal... 

como se chama mesmo?.. 

— Quem, D. Amância? A senhora está fazendo uma embrulhada da 

nossa morte!... 

— O tal inglês! 

— Que inglês? Ninguém aqui falou em ingleses, nem franceses! 

E Maria do Carmo passou a explicar à amiga que se tratava de pepinos 

e melões (OM, 374). 

 

A passagem acima destacada mostra o ridículo social por meio de personagens 

com preocupações fúteis, ávidos por fofoca e sedentos por demonstrar uma cultura 

enciclopédica.  

Essas duas cenas exemplificam a ideia de Lélia Pareira Duarte ao exaltar o 

alcance que o humor pode ter sobre o assunto tratado, pois através dele é possível ver o 

quanto “o ser humano é frágil e risível no seu apego aos significados preestabelecidos. 

Preocupa-se o humor com a manipulação lúdica dos significantes” (2006, p.200). 

No que concerne à relação estabelecida entre os dois casais, Raimundo e             

Ana Rosa, Amélia e Amaro, percebe-se que ambas encarnam a imagem do                   

amor proibido e têm no impedimento o motor do desejo. Georges Bataille               

reconhece na interdição um dos elementos que alimentam o desejo sexual, visto que    

“a essência do erotismo reside na inextricável associação entre o prazer sexual e o 

proibido. Nunca, humanamente, a proibição surge sem a revelação do prazer e nunca o 

prazer sem o sentimento de proibição” (1988, p.94). 

Contudo percebe-se no romance de Eça de Queirós um trabalho mais apurado 

com relação ao jogo sexual estabelecido entre os personagens. Arriscamo-nos a dizer 

que, embora os dois autores tenham trazido a sexualidade para suas ficções, o aspecto 

erótico só se realiza na narrativa do autor português. Talvez, ao desenvolver O Mulato, 
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houvesse ainda um temor recatado em Aluísio Azevedo que o cosmopolita Eça de 

Queirós ignorava. Ainda que ele o tenha tentado superar em O Cortiço, a sexualidade, 

mesmo nesse romance, não pode ser considerada exemplo de experiência erótica, 

estando mais próxima da patologia ou da animalidade, exceto as cenas em que figura a 

sensualíssima Rita Baiana. Octavio Paz, no livro A Dupla Chama (1993), estabeleceu 

que a diferença entre erotismo e sexualidade está em:  

 

Uma linha sinuosa e não poucas vezes violada, seja pela erupção 

violenta do instinto sexual seja pelas incursões da fantasia erótica. 

Antes de tudo, o erotismo é exclusivamente humano: é sexualidade 

socializada e transfigurada pela imaginação e vontade dos homens. A 

primeira coisa que difere o erotismo da sexualidade é a infinita 

variedade de formas em que se manifesta, em todas as épocas e em 

todas as terras. O erotismo é invenção, variação incessante; o sexo é 

sempre o mesmo (1993, p.16). 

 

No trecho destacado abaixo, podemos ver a habilidade de Eça de Queirós de 

preencher de significados eróticos cenas que não tratam diretamente sobre sexo, 

trazendo a cabo a infinita variedade de formas de manifestação a que se referiu Octavio 

Paz: 

 
E durante a missa, sentada sobre os calcanhares, absorta, a face 

banhada num êxtase baboso, gozou a sua presença, as suas mãos 

magras erguendo a hóstia, a sua cabeça bem-feita curvando-se na 

adoração ritual; uma doçura corria-lhe na pele quando a voz dele, 

apressada, dizia mais alto algum latim; e quando Amaro, tendo a mão 

esquerda no peito e a direita estendida, disse para a igreja o Benedicat 

vos, ela, com os olhos muito abertos, arremessou toda a sua alma para 

o altar, como se ele fosse o próprio Deus a cuja bênção as cabeças se 

curvavam ao comprido da Sé, até ao fundo, onde os homens do campo 

com os seus varapaus pasmavam para os dourados do sacrário (CPA, 

p.190). 

 

 

 

Impulsionada pelo desejo, a imaginação de Amélia transforma o rito católico da 

missa em uma cena de cunho sexual. Assim, ousadamente, o narrador constrói cenas   
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em que as práticas religiosas estão a serviço de um discurso erótico.               

Gradativamente, a sedução se estabelece de tal modo que Amélia chega a           

confundir seus sentimentos com relação a Amaro com o edifício da igreja:              

“sentia um vago amor físico pela Igreja; desejaria abraçar, com pequeninos beijos 

demorados, o altar, o órgão, o missal, os santos, o Céu, porque não os distinguia bem de 

Amaro, e pareciam-lhe dependências da sua pessoa” (CPA, p.177). 

Outro exemplo da experiência erótica vivida entre Amélia e Amaro é aquela 

estabelecida pela separação espacial dos quartos que só faz aumentar a proximidade dos 

amantes. O padre é atormentado pelo barulho que Amélia faz ao despir-se ou pelo 

ranger de sua cama. 

Voltando-nos para o romance de Aluísio Azevedo, percebe-se que a primeira 

vez que Raimundo diz a Ana Rosa que a ama é com o único objetivo de tirá-la do seu 

quarto. Ele conclui que declarar seu amor “era o caminho mais curto e mais seguro” 

(OM, p.348) para evitar o escândalo que poderia acontecer caso o encontrassem sozinho 

no cômodo com a moça. Por diversas vezes, ele se questiona se realmente ama Ana 

Rosa ou se tudo não passaria de “impressões passageiras, que nos produz em dias de 

bom humor um rosto bonito de moça” (OM, p.348).  

As descrições em que a sexualidade aparece mais acentuada se referem aos 

pensamentos de Ana Rosa suscitados pelo desejo. Ela mantém uma concepção 

romântica do amor, oriunda do conselho de sua mãe para que nunca se casasse com 

alguém que não amasse. Essa relação do sentimento amoroso com o desejo sexual 

apresenta-se de maneira complexa para as personagens femininas do século XIX que, 

segundo Monica Figueiredo, tiveram que validar a descoberta do desejo, visto que 

estavam inseridas numa sociedade em que sua sexualidade deveria ser               
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“justificada por uma relação amorosa que sublimasse o inoportuno desejo carnal, visto 

como impulso desestabilizador da ordem social que por medo colocava em segundo 

plano as necessidades sexuais” (2011, p.58) Portanto, os pensamentos de Ana Rosa 

sobre uma vida ao lado de Raimundo a impedem de dormir, mas, quando consegue, a 

descrição é de um sono perturbado pelo pulso sexual:  

 

E entre mil devaneios deste gênero, com o sangue a percorrer-lhe mais 

apressado as artérias, conseguiu afinal adormecer vencida de cansaço. 

E, quem pudesse observá-la pela noite adiante, vê-la-ia de vez em 

quando abraçar-se aos travesseiros e, trêmula, estender os lábios, entre 

abertos e sôfregos, como quem procura um beijo no espaço.  

Na manhã seguinte acordara pálida e nervosa, a semelhança de uma 

noiva no dia imediato às núpcias (OM, p.329). 

 

 

O mesmo traço sensual pode ser percebido na cena em que remexe os pertences 

de Raimundo: “Estas bisbilhotices deixavam-na caída numa enervação voluptuosa e 

doentia, que lhe punha no corpo arrepios de febre” (OM, p.344). Exatamente a mesma 

atitude é tomada por Amélia que quando “Amaro saía, ia ao quarto dele, beijava a 

travesseirinha, guardava os cabelos curtos que tinham ficado nos dentes do pente” 

(CPA, p.177). 

Esse comportamento de Ana Rosa e de Amélia é repleto de ousadia para uma 

personagem feminina oitocentista, se considerarmos os riscos que a descoberta de sua 

presença no quarto de um homem poderia gerar para sua imagem. No entanto, para uma 

mulher vitoriana, esse seria o tipo de acesso possível a um homem. Mexer nos objetos 

de Raimundo e de Amaro seria experimentar metonimicamente o corpo masculino, 

realizando assim suas sexualidades interditadas. Além disso, a ousadia se configura 

também por ser uma espécie de invasão a um espaço privado, já que, segundo Peter 

Gay, “os burgueses levavam a sério o ideal da privacidade e mantinham a porta do 

quarto de dormir firmemente fechada”. (2001, p.267).  
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Em uma das vezes em que visita às escondidas o quarto do amado, Ana Rosa 

encontra um tratado de fisiologia. Sua reação ao abrir as páginas do livro e se deparar 

com o desenho de uma mulher dando à luz é descrita da seguinte forma: 

 

Fizera-se cor de romã e repelira o indiscreto volume com um ligeiro e 

espontâneo movimento do seu pudor, mas, pouco depois, pensando 

bem no caso, convencendo-se de que tudo aquilo não era feito por 

malícia, mas, ao contrário, para estudo, muniu-se de coragem e 

afrontou a página. 

Aquele desenho abriu-se, defronte dela, como um postigo para um 

mundo vasto e nebuloso, um mundo desconhecido, povoado de dores, 

mas ao mesmo tempo irresistível; estranho paraíso de lágrimas, que 

simultaneamente a intimidava e atraía. Observou-o com profunda 

atenção, enquanto dentro dela se travava a batalha dos desejos. Todo o 

ser se lhe revolucionou; o sangue gritava-lhe, reclamando o pão do 

amor; seu organismo inteiro protestava irritado contra a ociosidade. E 

ela então sentiu bem nítida a responsabilidade dos seus deveres de 

mulher perante a natureza, compreendeu o seu destino de ternura e de 

sacrifícios, percebeu que viera ao mundo para ser mãe; concluiu que a 

própria vida lhe impunha, como lei indefectível, a missão sagrada de 

procriar muitos filhos, sãos, bonitos, alimentados com seu leite, que 

seria bom e abundante, e que faria deles um punhado de homens 

inteligentes e fortes (OM, p.345). 

 

Instigada pela curiosidade, Ana Rosa vence o seu pudor para conseguir folhear 

as páginas do livro. A imagem de uma mulher tendo um filho causa na jovem 

sentimentos irresistíveis, mas contraditórios, a dor e o desejo postos lado a lado. Sua 

percepção, no entanto, envereda por um caminho que exalta traços da utilidade feminina 

no mundo, ela se via diante de seus “deveres de mulher perante a natureza” e “seu 

organismo inteiro protestava irritado contra a ociosidade”. Desse modo, o narrador 

privilegia uma interpretação funcional do momento do parto, provendo a cena de um 

descritivismo naturalista. Também fica claro um desejo que não surge apenas da 

vontade de ter filhos. A escolha de palavras do narrador coloca em paralelo as ideias de 

dor e de prazer, configurando-se num “paraíso de lágrimas”, “povoado de dores, mas ao 

mesmo tempo irresistível”. Ainda que assustada, diante de uma possibilidade que 
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“simultaneamente a intimidava e atraia”, a filha de Manuel Pescada depreende daí uma 

hipótese de prazer, de desejo.  

Ana Rosa, apesar de suas aspirações, parece ter consciência das limitações às 

ambições femininas que seu tempo histórico lhe reservava. Para Raimundo, ela afirma: 

“Nós mulheres não temos, como tu tens outras ambições do que o amor da pessoa que 

idolatramos” (OM, p.455). Da mesma forma, na tentativa de contornar essas limitações, 

ela oferece sua virgindade ao amado, ainda que para isso estivesse “afogada em pejo” 

(OM, p.457): 

 

Papai não consentiu, na esperança de dar-me a outro... E eu não me 

sujeito a isso!... Hei de esgotar até o último recurso para continuar a 

ser só tua, meu amigo! E com essa resolução que te prendo a meu 

lado!... Pode ser que isso pareça mau e desonesto, mas juro-te que 

nunca defendi tanto o meu pudor e a minha virtude como neste 

momento! Para salvar-me tenho por força de fazer-me tua esposa, e só 

há um meio de conseguir que o permitam, é tomando-me desvirtuada 

aos olhos de todos e só aos teus me conservando casta e pura... (OM, 

p.457) 

 

 

 Ardilosamente, Ana Rosa tenta contornar as imposições sociais, utilizando-se do 

“último recurso” (perda da virgindade) a fim de tornar possível o casamento sob a 

justificativa de restauração da honra. Essa atitude precede a primeira e única cena de 

sexo entre os dois personagens, descrita sem detalhismos e repentinamente interrompida 

por um corte narrativo: 

 

— Não ouves, Ana Rosa?... O vapor está chamando... 

— Deixa-o ir meu bem! tu ficas... 

E os dois estreitaram-se, fechados nos braços um do outro, unidos os 

lábios em mudo e nupcial delírio de um primeiro amor.  

Não obstante Manuel e o cônego ainda se deixavam ficar na guarda-

moria, depois da decepção da última carruagem (OM, p.458). 

 

Há aqui uma autocensura que interrompe a cena quando essa atinge o clímax 

sexual e desvia o foco para o cônego Dias e Manuel que esperavam Raimundo para vê-
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lo embarcar para o Rio de Janeiro. Parece que o “silêncio angustioso” (OM, p.456) da 

ocasião, reconhecido pelo próprio narrador, atingiu, de certa forma, o próprio ato de 

narrar. Como se o fantasma da moral burguesa agisse sobre a cena, o corte do narrado 

resulta no silêncio, reflexo de um tempo pautado por “restrições governamentais, sociais 

ou pessoais, pela censura e pelos costumes” (GAY, 2001, p.267). 

Por outro lado, Amaro e Amélia mantêm durante um período considerável vários 

encontros sexuais. Esses são descritos de forma detalhada e referencialmente imagística 

desde a primeira vez que acontecem. A cena se passa após os dois se abrigarem em casa 

de Amaro para fugir da chuva. Ardilosamente, o padre se livra de sua empregada e 

precipita-se avidamente sobre Amélia: 

 

Ela não respondia, respirando muito forte. Amaro pousou-lhe a mão 

sobre o ombro, sobre o peito, apertando-lho, acariciando a seda. Toda 

ela estremeceu. E foi-o enfim seguindo pela escada, como tonta, com 

as orelhas a arder, tropeçando a cada degrau na roda do vestido. [...] 

Ele voltou ao quarto com a luz. Amélia lá estava, imóvel, toda pálida. 

O pároco fechou a porta — e foi para ela, calado, com os dentes 

cerrados, soprando como um touro (CPA, p.304). 

 

 Amélia, ainda receosa, é seduzida pelo padre. Ela tem um ar de apreensão, ele de 

ansiedade provocada por seu desejo, tal qual um animal. 

 Ousamos afirmar que a sexualidade é um dos temas relevantes nos dois livros, 

ganhando na ficção queirosiana tratamento especial ao se firmar como elemento 

estrutural. Na opinião de Eduardo Lourenço, a encenação do erotismo na obra de Eça de 

Queirós é o que lhe confere um lugar à parte na história da literatura portuguesa. Em 

suas palavras: 

 

O erotismo queirosiano não é a mera mimesis da realidade ou dos ecos 

da sensualidade, como dos seus jogos, e representação artisticamente 

recriados. Já seria uma novidade numa literatura que até ele evitava 
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cuidadosamente assumir essa realidade, salvo sob forma poética, ou 

alusiva. Mas o seu erotismo é estrutura, visão do mundo, que 

conscientemente orienta, determina e embebe toda a sua escrita. Não 

por ausência ou sublimação como nosso romantismo – mesmo em 

Garrett – mas por sobre exposição, por excesso, quase ofuscação. Cru 

ou refinado, é um erotismo plenamente autoconsciente da sua função 

fantasmal, recebendo e provocando pela evocação da sensualidade ou 

da imaginação dela uma perturbação que atinge não só o código ético 

que regula a divisão entre o que é socialmente percebido como 

decente ou indecente, obsceno no sentido próprio do termo, como a 

totalidade do ser (1993, p.245). 

  

O excesso, destacado por Lourenço, permeia toda a narrativa. O padre Amaro, 

saturado de desejo, se encanta pelos mínimos gestos de Amélia: o mexer nos cabelos, a 

“cor dos seus vestidos” (CPA, p.157), até mesmo sente atração por suas “unhas 

admiráveis” (CPA, p.157). De forma sensual, o narrador de O Crime do Padre Amaro 

também descreve situações de intermitência, nas quais o desejo é instigado por imagens 

recortadas, como a porta entreaberta do quarto de Amélia ou o vislumbre de suas meias 

quando do balançar de suas saias. O lugar da intermitência foi descrito por Barthes 

como um espaço extremamente erótico, pois reconhecia um jogo de sedução na 

“encenação de um aparecimento-desaparecimento” (2006, p.15). No seguinte trecho, 

observa-se como esse aspecto erótico foi desenvolvido na obra de Eça de Queirós:  

 

[Amaro] olhava até com ternura para as saias brancas que ela punha a 

secar à janela do seu quarto, enfiadas numa cana. Nunca estivera 

assim na intimidade duma mulher. Quando percebia a porta do quarto 

dela entreaberta, ia resvalar para dentro olhares gulosos, como para 

perspectivas dum paraíso: um saiote pendurado, uma meia estendida, 

uma liga que ficara sobre o baú, eram como revelações da sua nudez, 

que lhe faziam cerrar os dentes, todo pálido (CPA, p.157). 

 

 

Para Richard Sennett, “as bases do erotismo entre a burguesia do século XIX 

estavam quase que inteiramente escondidas no medo e, portanto, expressas através dos 

filtros da repressão” (1988, p.20). Nesse sentido, as linhas eróticas desenvolvidas por 

Eça de Queirós se configuram como um elemento extremamente ousado de sua escrita, 
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levando em consideração o contexto em que estava inserida. Tal ousadia chega ao seu 

ápice na cena em que Amaro veste Amélia com o manto de Nossa Senhora. Com a 

mulher vestida como uma entidade santificada, os dois têm momentos de prazer: 

Amaro então chegou-se por detrás dela, cruzou-lhe os braços sobre o 

seio, apertou-a toda — e estendendo os lábios por sobre os dela, deu-

lhe um beijo mudo, muito longo... Os olhos de Amélia cerravam-se, a 

cabeça inclinava-se-lhe para trás, pesada de desejo. Os beiços do 

padre não se desprendiam, ávidos, sorvendo-lhe a alma. A respiração 

dela apressava-se, os joelhos tremiam-lhe: e com um gemido 

desfaleceu sobre o ombro do padre, descorada e morta de gozo. (CPA, 

p.328). 

 

 Amaro profana a imagem da Virgem Maria ao fantasiar sua amante com o manto 

sagrado. Para Eduardo Lourenço, “nenhum momento erótico de conotação ficcional 

forte dispensa um cenário sacralizado” (1993, p.244). Por isso, Eça de Queirós não 

hesita em sacrificar no altar de sua literatura os símbolos mais caros à religião católica. 

 A representação da sexualidade e do erotismo nas obras realistas era um dos 

principais motores que levavam a crítica luso-brasileira do século XIX a condená-las. 

Envoltos por uma moral burguesa castradora, os críticos viam como defeito a presença 

do tema em obras literárias. No caso da imprensa brasileira, em 05 de junho de 1878, 

Izaiais de Almeida do periódico O Apostolo afirmava que os escritores realistas 

esqueciam que o “senso moral é o elemento mais elevado do gosto artístico”. Seguindo 

essa mesma lógica, o Jornal do Commercio, em 17 de abril de 1878, publicava:  

 

O que desde já se vê é que a escola realista, quer na arte, quer na 

literatura, tem de restringir a sua circulação a uma roda limitada. Se 

assim não fosse, maus juízos ficaríamos fazendo da moralidade e da 

polidez da futura geração. A máxima nem todas verdades se dizem 

deveria estar presente ao espírito dos romancistas da nova escola. 

Muito mais que para o crédito do seu talento não há necessidade dizê-

las todas (sic). 
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 A professora Orna Messer Levin defende que O Mulato marca um ponto de 

virada na história do romance brasileiro, pois, com sua publicação, a prosa naturalista 

insere a literatura no âmbito das polarizações. Logo, Aluísio Azevedo seria um dos 

responsáveis por colocar a prosa de ficção no meio de discussões sociais. Deste modo, o 

gênero preferido da burguesia, o romance, “ganha uma segunda finalidade prática e 

utilitária, distinta do papel que até então vinha desempenhando como fonte de educação 

moral e de entretenimento doméstico” (AZEVEDO, 2012, p.22). A finalidade prática 

consistiria em utilizar-se do espaço do romance para fazer circular ideias sociais 

transgressoras. Acreditamos que essa nova utilização do romance tenha indignado 

pessoas que ainda o viam como um meio de formação e transmissão de valores. 

Publicada na Gazeta de Notícias em 12 de abril de 1878, a seguinte crítica a O Primo 

Basílio, assinada apenas pela letra L, estava baseada na interpretação de que o romance 

possuía uma finalidade social: 

 

As torturas que o adulterio faz soffrer à esposa, que trocou os affectos 

santos do esposo pelas sensações crapulosas d’um devasso sem 

espirito nem dignidade, são escriptas com mãos de mestre e seria um 

salutar remedio que deveria ser applicado a todas, que estão a pique de 

perder-se. Este livro deveria ser receitado, na sua ultima parte, como 

preservativo; mas deveria ser como os remedios aplicados na ocasião 

própria e não a torto e a direito (sic). 

 

 Seguindo a mesma lógica defendida pela crítica de L., alguns apontavam que O 

Primo Basílio seria, na realidade, um romance extremamente moralizante. Esses viam 

no sofrimento e na morte de Luiza um castigo merecido dado a uma personagem 

adúltera e ingrata. 

De certa forma, a estética naturalista maculava um dos modos mais               

eficientes de difusão da moral burguesa: o romance. Afinal, como afirma                     
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David Baguley, refletindo sobre a matéria dos romances naturalistas:                                           

“Hereditariedade, doença, obsessão, sexualidade são fatores perturbadores que quebram 

o frágil equilíbrio das diferenças, das estruturas, dos códigos. O movimento 

característico da novela naturalista é na direção de desintegração e confusão
56

” (1990, 

p.208). Em O Mulato, a confiança que Raimundo depositava em seu futuro é totalmente 

desintegrada quando a força da herança o reduz à condição de mulato numa sociedade 

escravocrata. Em O Crime do Padre Amaro, a sexualidade reprimida conduz o destino 

dos personagens e os recompensa de acordo com os seus lugares na sociedade. A boa 

ventura de que Amaro desfruta provém do poder de seu cargo, por outro lado, a tragédia 

acomete Amélia, mulher numa sociedade patriarcal.  

A moral burguesa seria um modelo não exclusivamente respaldado pela religião, 

constituindo-se num modo de julgar as identidades por meio dos instrumentos sociais 

que as legitimam. Para a pesquisadora Nancy Armstrong, a moral burguesa atesta como 

“bons e humanos os sistemas sociais que garantem lugares justos aos indivíduos” (2009, 

p.336). Assim, a estética naturalista se constituía de forma transgressora numa 

sociedade que acreditava que para ser um membro respeitável era preciso se adaptar às 

regras e suprimir qualquer tipo de individualidade:  

 
A partir do século XVIII, o contrato social pressupunha o 

compromisso dos indivíduos de controlar a individualidade. [...] O 

romance vitoriano transformou a ausência desse elemento selvagem 

no homem moderno em perda da individualidade primordial que 

ligava os indivíduos a um passado heroico ou uma competitividade 

que lhes era natural. Para ingressar na relação contratual que lhes 

garantia o acesso a uma ordem social moderna, os protagonistas 

vitorianos deveriam renunciar a esse componente essencial de sua 

individualidade (Ibidem, p.352). 

 

 
                                                           
56

 Tradução nossa. Texto original: “Heredity, illness, obsession, sexuality, are disruptive factors which 

brake up the fragile balance of differences, of structures, of codes. The characteristic movement of 

naturalist novel is in the direction of disintegration and confusion.” 
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 Os personagens dos romances naturalistas não são capazes de frear seu 

individualismo e tornam-se seres em conflito, divididos entre obedecer às regras sociais 

a eles impostas ou ceder a seus anseios. Por esse motivo, na opinião de Armstrong: 

“devemos responsabilizar o romance oitocentista por ter transformado essas exclusões 

em excessos espetaculares de individualidades que ameaçavam uma comunidade estável 

e internamente coerente” (Ibidem, p.355). Esse fator foi determinante para a repressão 

do afloramento do desejo dos personagens de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo. Peter 

Gay explica essa questão ao afirmar que uma das principais regras que pautavam o 

comportamento esperado no século XIX era encarar como “anormalidade qualquer 

manifestação espontânea” (1995, p.241). Assim, entende-se o quão transgressor era o 

comportamento de personagens que cederam às suas individualidades. Especialmente, o 

protagonista de Aluísio Azevedo que por ser mulato tinha ambições muito altas numa 

sociedade escravocrata. Amélia, Amaro, Ana Rosa e Raimundo estavam destinados a 

papéis sociais preestabelecidos e inflexíveis, e deles se esperava um comportamento 

condizente. Para Lélia Parreira Duarte, personagens como esses realizam “leituras 

defeituosas” da realidade: “Eça acentua a necessidade de se ver bem, de ler com atenção 

a realidade, o contexto, a sociedade. Seus personagens são leitores ingênuos de uma 

realidade que os ultrapassa e domina” (2006, p.180). 

 Numa sociedade de castas como é a burguesa, os indivíduos têm lugares 

marcados. Assim sendo, os dois romances retratam a supressão da individualidade e 

uma vitória do comportamento burguês. As individualidades burguesas desejam, mas os 

que sobrevivem são os que se adaptam. Aqueles que conseguem anular o seu 

subjetivismo desfrutam “com tranquilidade das benesses devidas aos que manobram 

com maestria os fios da representação/hipocrisia social” (Ibidem, p.180). É o que 
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acontece com o padre Amaro e Ana Rosa. O protagonista de Eça de Queirós torna-se 

titular de uma igreja da capital e surpreende o cônego Dias com sua aparência robusta: 

“E você está mais forte, homem! Fez-lhe bem a mudança” (CPA, p.433). Por sua vez, a 

narrativa de Aluísio Azevedo se encerra com uma descrição de Ana Rosa adaptada ao 

seu papel social: 

 

Ia toda se saracoteando muito preocupada em apanhar a cauda do seu 

vestido, e pensando, naturalmente, nos seus três filhinhos, que ficaram 

em casa a dormir. [...] O Dias tomara o seu chapéu no corredor e, ao 

embarcar no carro, que esperava pelos dois lá embaixo, Ana Rosa 

levaram-lhe carinhosamente a gola da casaca. Agasalha bem o 

pescoço, Lulu! Ainda ontem tossiste tanto à noite, queridinho!... (OM, 

p.503) 

 

 

Agora casada com um personagem sobre o qual, durante toda a narrativa, 

afirmava sentir nojo, a filha de Manuel Pescada cumpre seu papel de mulher de família. 

Assim, em O Crime do Padre Amaro e em O Mulato a banalidade vence. 

As características em comum aos romances realistas e naturalistas e a clara 

influência de Eça de Queirós sobre a escrita de Aluísio Azevedo nos levam a crer que a 

parte da crítica da época que viu em O Mulato um plágio das narrativas do autor de O 

Primo Basílio leu o romance como se estivessem diante de uma obra do autor 

português. Com o levantamento realizado das fontes primárias que tratam de plágio na 

imprensa brasileira do século XIX, foi possível analisá-las comparativamente e em 

perspectiva, tendo em vista os traços sociais e estéticos que as envolviam. O aspecto 

moralista da crítica refletia cinicamente o que ensina Tartufo, o personagem de Molière,  

na epígrafe desse capítulo: o pecado está no escândalo. Esse segredo é conhecido pelo 

padre Amaro, que se convence a matar seu próprio filho repetindo para si mesmo a 

seguinte frase: “Não deixes viver quem te pode trazer escândalo” (CPA, p.409). 
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Conclui-se que a profusão de insinuações de plágio está relacionada a não 

aceitação de uma suposta imoralidade na literatura brasileira. Como se uma literatura 

originalmente nacional não pudesse ter esse aspecto imoral, os nossos naturalistas 

estavam copiando a imoralidade de autores estrangeiros. Por esse motivo, havia tantas 

críticas como a de Lívio de Castro em A Semana, publicada no dia 26 de novembro de 

1887: “Os últimos annos do século actual são para o Brazil de uma esterioidade sem 

exemplo na esphera da vida litteratia. [...] Existe uma mocidade a que sobra talento, não 

sobra-lhe porém espírito de independência, ambição de novos horizontes” (sic). 

Acrescenta-se a isso, o fato do Romantismo com suas características de exaltação 

nacionalistas ter antecedido o Realismo e o Naturalismo.  

Cientes desse contexto, podemos entender porque as obras de Aluísio Azevedo, 

sobretudo O Mulato, polarizavam a opinião da crítica da época. Sendo esse um romance 

que trazia uma nova estética, abordava temas polêmicos e se relacionava 

intertextualmente com as narrativas de Eça de Queirós, muitos demoraram a reconhecê-

lo como parte legítima da literatura brasileira e por isso o trataram como cópia.  

Para Leyla Perrone-Moisés, o fato de as literaturas americanas já nascerem em 

línguas que tinham uma tradição e uma literatura acentuou a percepção de que 

precisaríamos produzir algo mais independente. Segundo a ensaísta: 

 
E, como de fato fomos colônias, nascemos devedores das fontes e 

condenados às influências. A filiação evidente e inegável e a dívida 

decorrente (nossa “dívida externa” cultural) tendem a gerar, mais do 

que a veneração, o rancor e a ânsia de independência (2006, p.98). 

 

 

  Nesse sentido, podemos entender que a literatura brasileira já nasceu angustiada, 

no sentido que defendeu Harold Bloom. 
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Michel Schneider ensina que “não é o plágio que faz o plagiário, é antes o fato 

de ser plagiário ou escritor que qualifica o empréstimo: influência ou plágio. Um grande 

autor permanece autor” (1990, p.131). Então devemos voltar nossos olhos para as obras 

desse escritor brasileiro tantas vezes diminuído pela crítica e reconhecido pelo cânone 

da literatura nacional apenas com o mérito de ser o introdutor do Naturalismo no Brasil. 

Assim, poderíamos admitir que a realização estética de suas obras, ainda que permeada 

pela angústia da influência queirosiana, desenvolveu-se de maneira fundadora e frutífera 

no cenário da literatura nacional. 
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Capítulo 5 

Um Lugar na Estante da Loja Comunal 

 

 

O cérebro humano é um palimpsesto. 

Cada nova escritura cobre a escritura 

anterior e é coberta pela que segue, 

mas a toda poderosa memória pode 

exumar qualquer impressão, por mais 

momentânea que tenha sido, se for 

dado o estímulo necessário. 

(Jorge Luis Borges) 

 

 Retomo a imagem da literatura como uma loja comunal. Tal ideia pode parecer 

incômoda a muitos amantes da arte, pois uma loja atribui valor aos artigos de que 

dispõem e isso ofenderia aqueles para quem a literatura é tão sublime que não pode 

caber em nenhum preço, aqueles que (assim como eu) a veem como tão essencial à vida 

que sequer se aproxima de algo passível de ser mensurável economicamente. Todavia, a 

partir do século XIX, a literatura inseriu-se numa lógica monetária que influenciou parte 

das produções, seja porque possibilitou um meio de sustento de autores, seja porque 

ampliou o alcance das obras através da capacidade de arrebanhar leitores.  

 Ao entrarmos numa loja, estamos dispostos a contemplar todos os artigos que ali 

são oferecidos. Sob cada consumidor potencial, eles exercerão tipos diversos de atração 

ou repulsão, pois o mesmo produto será capaz de influenciar de maneira distinta 

consumidores diferentes. Se pensarmos que dentro dessa loja, pode haver livros, o que 

lá ocorre são as trocas únicas entre os leitores que a visitam em busca do universo 

criado por um autor. Estas livrarias guardam literatura, que é por si só uma vasta loja 

comunal, espaço solidário capaz de provocar e propiciar retomadas, resgates, 

apropriações, pequenos furtos ou, como durante muito tempo se quis, grandes crimes. 
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Mais que isso, um mesmo item pode proporcionar trocas únicas entre seus donos, e 

alguns serão capazes de retornar, contribuindo com novos exemplares para compor a 

galeria de possibilidades da loja.  

É esse o encanto da loja comunal: a troca constante que é feita em seus 

domínios. Troca essa que, quando realizada entre os “fornecedores” da loja, pode ser 

mal vista como plágio, ou bem vista como intertextualidade, influência, sampling, 

inspiração... Ao longo dessa tese, buscou-se explorar como essa relação foi interpretada 

pela imprensa brasileira em um período específico, o final do século XIX. Para tanto, 

foi selecionada a narrativa de um dos maiores escritores portugueses, cuja obra foi de 

suma importância para a literatura brasileira, Eça de Queirós. O levantamento feito nos 

periódicos brasileiros da época mostrou uma profusão de acusações de plágios. Notou-

se também que o escritor brasileiro Aluísio Azevedo era alvo recorrente dessas 

insinuações, sendo na maioria das vezes relacionado como plagiador da obra do autor de 

Os Maias. Acreditando que o maranhense foi responsável pelo início de uma nova 

estética na literatura brasileira, o Naturalismo, e identificando pouca fortuna crítica 

acerca de O Mulato fez-se interessante analisar como as acusações de plágio se deram e 

de que maneira Eça de Queirós pôde, de perto, influenciar a obra de Aluísio Azevedo. 

Os textos do autor português, que soube, como poucos, denunciar por meio de seus 

personagens as mazelas escondidas pelo teatro das representações sociais burguesas, 

não devem ser vistos como objeto de mero plágio, mas como exemplares da mesma loja 

comunal. 

 No decorrer da pesquisa pretendeu-se mostrar que o significado do termo plágio 

sofreu algumas mudanças de interpretações ao longo dos anos. A presença do tema nas 

discussões artísticas da Antiguidade Clássica demonstra que é equivocada a frequente 
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correlação entre conceito de plágio e o surgimento da figura jurídica do direito autoral 

no século XVIII. Percebe-se que questões como autoria e reutilização literária já eram 

profícuas mesmo em tempos remotos da literatura ocidental. A referência a uma 

literatura furtada (κλοπαί) no período Helenístico e, posteriormente, a existência da 

norma cultural do imitatio, da República Romana até a Antiguidade Tardia, dão a 

dimensão de que desde sempre o texto literário buscou alimentar-se de seus pares. 

Contudo, não se nota o valor moralista e nem as consequências criminais como as 

estabelecidas apenas muitos séculos depois.  

No século XIII, ao teorizar que um escritor seria alguém que usaria suas palavras 

e as de outrem para desenvolver sua escrita, dando ênfase sobre as que seriam mais 

convenientes para sua composição, São Boaventura demonstra que a intertextualidade 

seria a própria condição da textualidade. Essa mesma ideia foi defendida por Roland 

Barthes no século XX. Portanto, esse aspecto da criação artística, por vezes proclamado 

como uma revolução dos discursos pós-modernos, já era conhecido há muitos séculos. 

Foi preciso que autores como Linda Hutcheon (para citar apenas um exemplo mais 

recente e mais em “moda” em nosso meio acadêmico) nos lembrassem de que um texto 

só obtém sentido e importância se for parte de discursos anteriores. Novamente, parece-

nos que a defesa da originalidade romântica levou muitos a se esquecerem dessa 

condição do fazer textual. 

Seguindo um caminho cronológico, foi possível identificar que a invenção da 

imprensa no século XV funcionou como um fator determinante na modificação das 

relações de autoria e de utilização do texto literário, a partir de então mais facilmente 

reproduzido. A imprensa modificou o valor documental atribuído ao texto e possibilitou 

que ele fosse utilizado como prova em disputas sobre o reconhecimento da autoria.  
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Até o século XVIII, o plágio era visto como uma falha no conhecimento ou um 

defeito com relação à produção de um autor que não fosse capaz de reutilizar textos 

alheios de forma a aprimorá-los. A partir do século XIX, as influências de estilo ou o 

diálogo entre autores no próprio corpo textual foram frequentemente condenados como 

um defeito. Além da criação de leis que protegiam a posse do texto, por meio da figura 

jurídica do direito autoral, difundiu-se a ideia de que a criação literária deveria ser fruto 

da inspiração e refletir experiências próprias da nação na qual era produzida, dando 

corpo ao decantado, mas nem sempre bem compreendido, nacionalismo. Sem dúvida, 

esses traços do Romantismo influenciaram as interpretações acerca do significado da 

palavra plágio, agora ainda mais obscurecido pelo fantasma da originalidade. Segundo 

Ian Watt, foi no século XVIII que a palavra “original” adquiriu sua acepção moderna. 

Durante a Idade Média, original era empregado para dar o sentido de algo que existia 

desde o início, mas passou a assinalar também “novidade, ineditismo, singularidade”. 

Acreditamos que muitas das acusações de plágio levantadas na imprensa 

brasileira do final do século XIX tenham decorrido da junção de fatores como o valor de 

mercado atribuído aos livros por um século burguês e a estética da originalidade 

defendida pelos românticos. Soma-se a isso a aversão de grande parte da crítica 

moralista às matérias abordadas pelos romances naturalistas. Como se tentou 

demonstrar, a sexualidade não era tema a ser tratado (e muito menos lido) por gente de 

bem e, quanto menos pessoas ousassem tocar nesse vespeiro, a moral burguesa 

agradeceria. O plágio funcionava aqui como um sistema punitivo.  

As fontes primárias analisadas mostraram que a postura de grande parte da 

crítica brasileira da época sustentava uma mentalidade impregnada pelo sentido 

romântico (e ingênuo) de originalidade. Ademais, estavam também presentes a ideia de 
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que o romance seria um meio de transmitir valores sociais (entenda-se morais e 

burgueses) e a aversão à suposta dessacralização da literatura promovida pelos 

naturalistas, o que de fato era difícil de aceitar pela grande maioria daqueles que 

ditavam nosso valor estético. 

Foi possível perceber que as penas de Eça de Queirós e Aluísio Azevedo, ao 

contrário de se engavetarem em modelos preestabelecidos pelas escolas realista e 

naturalista, utilizaram as possibilidades fornecidas pelas novas estéticas que se 

apresentavam. No fundo, os autores foram capazes de manejar as habilidades formais 

para retratar a experiência humana de forma singular, o que os tornou artigos 

fundamentais da loja comunal, da qual, sem pudor, fizeram parte.  

Os dois autores tiveram uma trajetória parecida. Ambos foram jornalistas, 

dispondo de um contato direto com seu público, identificando assuntos que despertavam 

interesse da gente do seu tempo e, ao que parece, do tempo vindouro. Talvez por isso 

possuíssem uma visão ampla a respeito da divulgação das obras literárias e tenham 

trabalhado insistentemente para ampliar o alcance dos seus escritos, não se furtando de 

propagandeá-los por diversos meios. Também foram extremamente críticos com as 

sociedades em que estavam inseridos, trazendo à baila temas polêmicos, como o poder 

exercido por um clero corrupto e, no caso específico do escritor brasileiro, as mazelas 

da escravatura. Ademais, compuseram linhas nas quais a burguesia dolorosamente se 

reconhecia, destacando sua pequenez e seu comportamento hipócrita. 

Consequentemente, suas obras foram atacadas pelos moralistas que não 

gostavam de se verem representados em sua intimidade. Imbuí-las com o rótulo de 

plágio foi uma forma de depreciação. Ambos os autores foram acusados de serem pouco 

nacionais e definidos como afrancesados. Tais críticas foram rebatidas tanto por Eça de 
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Queirós como por Aluísio Azevedo em textos que demonstram a clara influência da 

cultura francesa em diversos aspectos das sociedades portuguesa e brasileira, sem que 

isso constituísse para algum dos dois submissão ou subserviência pessoal, pelo 

contrário, eles estavam profundamente atentos à fácil despersonalização dos valores 

nacionais e contra isso se indignavam. 

No que diz respeito às obras analisadas, O Crime do Padre Amaro e O Mulato, 

uma aproximação comparativa apontou como infundada a acusação de plágio. De fato, 

ambas abordam os desvios dos personagens eclesiásticos, contudo, o tema central da 

narrativa de Aluísio Azevedo concentra-se na condição social de mulato, numa reflexão 

sobre a aceitação pela sociedade da mistura das raças e o lugar destinado aos negros e 

seus descendentes após a lei do ventre livre. Sobre o cenário das duas narrativas, São 

Luís do Maranhão parece sim uma cópia tacanha da Leiria construída por Eça de 

Queirós, ambientes de uma monotonia asfixiante em que se destacam a fofoca, a 

hipocrisia e o pequeno poder, mas por isso nenhum autor realista pode ser de fato 

responsabilizado. 

Foi possível perceber que ambos tiveram a ousadia de abordar abertamente o 

tema da sexualidade numa época em que isso era considerado extremamente imoral. 

Todavia, percebe-se uma inibição maior no texto de Aluísio Azevedo, enquanto que na 

obra de Eça de Queirós a sexualidade apresenta-se amiúde como erotismo. O traço 

erótico na literatura do autor português foi destacado por Eduardo Lourenço como uma 

marca singular de sua escrita, capaz de garantir a ele um lugar de destaque na história da 

literatura portuguesa.  

Assim sendo, percebemos que O Crime do Padre Amaro e O Mulato são duas 

obras que merecem ser revisitadas, não só pela importância que tiveram nos contextos 
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de seus lançamentos, mas pela realização formal que deu às duas narrativas aspectos 

estilísticos que requerem estudos, para os quais a intertextualidade apresenta-se como 

um vetor possível de análise. Harold Bloom nos ensina que as leituras feitas pelos 

autores aparecem refletidas e concretizadas nas suas obras pela angústia da influência. 

Embora tal interpretação da construção literária possa sugerir uma castração no 

processo de criação, ela representa, de fato, um fecundo desenvolvimento textual:  

 

A história da influência poética frutífera, o que significa a principal 

tradição da poesia ocidental desde o Renascimento, é uma história de 

angústia e caricatura auto-salvadora, de distorção, ou perverso e 

deliberado revisionismo, sem o qual a poesia moderna não poderia 

existir (2002, p.80). 

 

 

É nesse sentido que entendemos a grande influência que a escrita de Eça de 

Queirós teve sobre a obra de Aluísio Azevedo. Concluímos, portanto, que a 

originalidade de uma obra não está no seu ineditismo, mas no quanto ela se torna única 

no contexto em que se realiza. Portanto, Eça de Queirós e Aluísio Azevedo são 

escritores extremamente originais. Angustiados sim, mas originais. E nos perguntamos: 

que autor não é um ser angustiado pelas leituras que traz consigo?  

Percebe-se com isso que o romance, há muito interpretado pela sociedade 

burguesa como um passatempo ou uma forma de transmissão de aprendizado, ganha um 

papel distinto no final do século XIX. Grande parte da crítica não pôde suportar e 

reconhecer como sua uma literatura ousada, que colocava no cerne do discurso a 

sexualidade como pulso incontornável. Daí optar pelo caminho mais fácil da 

desqualificação, do desmerecimento, fazendo do plágio uma consequência. Acrescenta-

se a isso, o fato de Eça de Queirós ser um autor extremamente popular no final dos 
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oitocentos no Brasil, o que possivelmente embaçou os olhos de alguns críticos que 

enxergavam suas obras em textos de outros autores. 

Nesse contexto, os escritores naturalistas, tal como Aluísio Azevedo, sofreram 

mais ainda por parte da crítica, pois, como defende David Baguley, “assim como um 

cavalo de Troia, o texto naturalista era um perigoso intruso penetrando os domínios 

protegidos da propriedade burguesa”
57

. (1990, p.173). Portanto, os naturalistas foram 

responsáveis por uma reorientação de perspectiva ao tratar literariamente de assunto que 

a sociedade da época excluía das possibilidades da literatura.  

O escritor peruano Vargas Llosa afirma que:  
 

 

A literatura, ao contrário, diferentemente da ciência e da técnica, é, foi 

e continuará sendo, enquanto existir, um desses denominadores 

comuns da experiência humana, graças ao qual os seres vivos se 

reconhecem e dialogam, independentemente de quão distintas sejam 

suas ocupações ou seus desígnios vitais, as geografias, as 

circunstâncias em que se encontram e as conjunturas históricas que lhe 

determinam o horizonte (2009, p.21). 

 

 

Seguindo as palavras do escritor, a literatura é um lugar de encontro onde 

podemos partilhar experiências e nos reconhecer por mais diferentes que sejam os 

contextos que as geraram. Se nos lembrarmos das semelhanças entre as sociedades 

portuguesa e brasileira e da proximidade que une a trajetória de vida dos dois autores, é 

compreensível que a escrita de Aluísio Azevedo tenha encontrado a leitura de Eça de 

Queirós. Embora sentida em primeira pessoa, a angústia dessa convergência resultou 

numa experiência partilhada, que transformou frutiferamente a criação do escritor 

brasileiro, agora renovada e assinada como sua. Se, como Jorge Luis Borges defendeu, 

cada escritor cria seus precursores e seu trabalho modifica a nossa concepção de 

                                                           
57

 Tradução nossa. Texto original: “Like a Trojan horse of fiction, the naturalism text was a dangerous 

intruder, penetrating into the protected domais of borgeois proprieties.”  
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passado, então devemos olhar a literatura em diversa perspectiva, reconhecendo sua 

filiação de acordo com o passado que nos é familiar. Há um lugar em que a experiência 

humana pode ser partilhada. A loja comunal estará sempre aberta. 
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